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Tramitação de Processo

Data; 31/01/2025 09:48

Páglria'1 de 1

Processo: 2211/2025

Requerente:Secretaria de Saúde

Contato: Secretaria de Saúde - fel: 4136321291 ■ saude@pien.pr.gov.br

Assunto; Protocolo Geral ' |
Descrição: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE PERTENCEM À REMUME (RELAÇÃO

MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIÀIS), PAI^ DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

Situação; Aguardando

Documento:

Equtplano

!i5atã: 5í?fevrsS): -

De: Marina do Carmo Stracke de Lima

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrjção: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

ETP_Medicamentos_24.01.25

Requerimento_24.01.25_-

Descríçâò

ETP

Requerimento

TR_MEDICAMENTOS_Dispensa_24.01.25_- Termo de referencia

i: Assinatura Assinado em
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Bernadete Maguerovskl dós Santos,500.05e rptProcessoFicha



Pnefaturade
£Í

PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PIÊN
SECRETARIA DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÜDE/FARMACIAÓrgão requisítanté:
N° requerimento: 01/2025

Data: 24/01/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratadõ (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modeto, demais características);

Solicita-se a compra de medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde, para atendimento
dos serviços de Assistência Farmacêutica, conforme Plano Municipal de Saúde para o
ano/exercício de 2025, através do processo de dispensa de licitação, tendo em vista que o
pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PÈ 63/2024), apresentou-se desertos para os
itens eni questão. Descritivos, quantidades e demais detalhamentos, encontram-se no Anexo I.

Justificativa; (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/cóhtrataçâo pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição fazem parte da Relação Municipal
de Medicamentos Essenciais (REMUME) de Piên, que são disponibilizados no âmbito da
Assistência Fármãcêutica Básica aos pacientes residentes no município, visando atender suas
necessidades de saúde quanto à prevenção e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma
melhora da qualidade de vida.

A fim dé evitar o desabastecimento e interrupção do tratamento de pacientes, se faz necessária
a abertura do processo de dispensa de licitação para os medicarhentõs desertos no pregão n°
63/2024.

Comprã/Contraíação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária:

Recurso

() Féderal
() Estadual

(X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Farmácia Municipal - Rua Belo Horizonte, n° 92 (fundos), Centro, Piên.

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEf 83.860-000. Fone: (41) 3632-11360
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Prefeitura de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE SAÚDEPIEN

Horários:

Das 8:30h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h.

Prazo para entrega/prestação ou execução dò serviço/obra:

Entrega em 10 dias contados a partir da emissão da Nota de Empenho.

Responsáveis por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Gabriela Tambosi e Ricardo Pplidoro Reda

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Em çaso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento dp contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

Oocuraeato assinado digitalmante

RtCARDOPOUDOROREDA

Oata:24/Ol/202S13£0:46-fi30Ci
Verifique em https;//va!Ídar.ití.gov.br

RICARDO POLIDORO REDA

FARMACÊUTICO
Matrícula 4765973

MAYARA APARECIDA DEC

ALMEIDA i
GROSSKOPF:0965285693^QSSKOpf:096528S6932

^ "'^dôss2025.01.2415:08:36 -03'00’

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

2

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DECRETO N° 93/2022

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632.-1136
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Prefeitura Municipal de Piên -2024

Classificação por lote/itens deserto

Pregão63/2024

Págiral

Produto Status Quantidade Valor unitáriò Valor total

IlemOOl! 1^68 BIPERIDEN02Mã>C0MPRIMID0
^06'^
357,06

_ J L_

DESERTO 1100,00 0,32
t

5’ •i, W
-

•*

-y?--» 3:816.4»
:

23828 CLORETO DE SÓDIO, b,0>^, SOLUÇAO INJETÁVEL, SISTEMA FECHADOItem 001: DESERTO 1606,00 2,39 3.816,48

f-'. Cota 063 ^te^
Item 001:

—

Mg

23829 CLORETO DÈSÔDIO,0,9%,SOLUÇAO INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO,

-

_ —

DESERTO 1000,00 3.71 3.711,60

pL-otep67l^IW^»^
a

Item 001: 14271 DIMENIDRINATO ASSOCIADO COM PIRIDOXINA CLORIDRATO 60MS + 60MG/ML DESERTO 100,00 3,28 328,12

%■ f-C
Is

liemOOl: 12436 FENOBARBitALSÓDICOlOOMGIML- SOLUÇAOINJETÂVEL;AMPOLAC/2ML

Item O01; 16626 FOLINÁTO DE CÁLCIO (ÁCIDO FOLÍNICO) 16 MG • COMPRIMIDO

DESERtO 60,00 2,34 117,08

667,40

'{■r

DESERTO 200,00 2»S4

r".
Qtde, Itens desertçs 0061

Total geral: 6,897,74
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EmiliQopof: Berhadele MaguáfovsH dos Santos, na\ers8o: 5535x 0a'1iy202413:53:49
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Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Plên-PR
83.860-000
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1
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(41)3632-1291</
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í.l. Aquisição de medicamentos que pertencem^a^REMÜMÉ (Relação Municipal de Medicamentos
Essenciais)/ para distribuição-gratuita.- '' - - - — ,

2. ESPECIFICAÇOM
>

‘:r^-
1

t

in

2.1. As especificações doíobjeto estão estabelecidas abaixo:
i

JÇn,7 I ^ M \

RELAÇÃO DE^TENS PAf^ LICITAÇÃO DE MEDICAMENTOS PAF^ O ANO-CALENDÁRIO DE 2025
i ’ í ‘ > i ' \ V/ 'v

CÓDIGO BR DESCRITIVO EM ORDEM ALFABÉTICA apresentação;ITEM QUANTIDADE

BIPERÍDENO, 2 MG. COMPRIMiDO COMPRIMIDO,1 BR0270140 1200

‘ CLORETO DE SÓDIO, 0,9%, SOLUÇÃO
INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO

—^-bolsa/frascq-iseNto-dbpvc-
FRASCÒ IÒO ML '2 BR0452796 ryieoo}

7

/

CLORETO DFSÔDIO; 0;9%; SOLUÇÃO
injetável, SISTEMA FECHADO
BOLSA/FRASCO ISENTO DE PVC

/
J'

3 BR0452796 FRASCO 250 ML 1000p

DIMENIDRATO ASSOCIADO COM

.PÍRIDOXINA CLORIDRATO 60 MG + 50
MG/ML

/'

'e/

4 BR0272334. • AMPOLA1 ML. ; 100
s

yOLINATO DE CÁLCIO (ÁCIDO
' "k^FOLÍNICO) 15 MG/

• V.

5 BR0268292 ;.COMPRIMIDÕ\
i ^

I 500sV

i

i . ■ J
; >

V
, t

2.2. Os bens objétòídésta contratação são caracterizados como comuns, conforme-justifiçatíva
constante do Estudo Técnico Preliminàí;;
2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme arti'2Ò da'
Lei no 14.133/21. ' ‘ '

> j
4

2.4r0 objeto dá contratação estã-pfévistõ ho PIãhó dé Contratãções Anual, cónformê çonsta das
Informações báslcas.desse tenno de referênclar--- '' i /}'' .. 1'' í

\\\ l•/
i:

ESTIMATIVA^PO^ALOT^PÁ ÇONTÍUTAÇAO;3 ■^èe-

t !i t t
r > ‘

3.1\ O-custb estimá’do-totáhda cohMação'^érá:calcúlado-pel6 Setor de-LicjteçÕes da.Prefeitufa,
-conforme o Mapa ÕDrnpãrativõ déiPreçõs élaborádq>;anéxado em dqcuméritòíformal’apropriado,
bem córnb-no Ec|itál'de“LiGitação

. 3.2. A éstimatlyá.dè.custdjevaráem-cõnsidéraéã^bríseo envolvido na contratação esüa aloração
entre contratanteebontrãtadó,-conforme; éspecificado^na matriz de fisco constante .do'Contrato.
3.3. Em;caso de;|icitação pãrà Registro'de Preços,-^ds preços registrados poderão ser alterados du'
atualizados erfi decorrência de.éventuai réduçãõ dos preços praticados np mercado ou de.Yatò que
eleve o custo dps .bens, das: obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações?- ' ^
3.3.1. em caso^de força-ma.ior/^caso fortuito ou fato do príncipe pu ém decorrência dê .fatos
Imprevisíveis ou previsívéisje consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçãò da'ata tal
como pactuada. /'■ '

4

3.3.2. em caso (^çriaçãò-alteração, ou extinção de jjuaisquer tributos pu encargos legais ou
superyeniência dexlisposiçõjsjégáis^cbm cornprovadã repercussão sqbrè.os preços registrados.
3,3.3. serão reajustados..os.preços-registfados," respeitada, a çontagern da anualidade e o índice
previsto .parada còhtrataçãp;^ou
3.3.4. poderão spr |rêpaGtuados, p pedido do interessado, conforme, dritérios definidos para a
contratado'.-] ' ' -■ - • ■ > >

\ •

i

>,I

i

4
i
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N.

i

!!4.1./dlfòrhecèdóiLse7á‘iséIeciònàdòZ.poL.méíõrdãZreallzaçãOélpfocedimento de licitação, na
modalidade Dispensa de Licitação, coiri adoção do critério de julgamento pelo menor,preço.

b'
V

i

.•ú
r —

< :

I

r V

\ >
<* ' V

0 Município, enguantó braço de açâo^do Ministério da Saúde deve oferecer todas as

condições para a promovo,'iproteção e recuperação da saúde de suaípopulação, mitigando.^assim
as enfermidades, controiàndb as doenças endêmicas e parasitárias;' bem^còniosmèlliorandò ,a
yigilância à saúde e dando uma meihor qualidade de vida aos seus munícípes/ ^

Por melo da Secretaria dé‘Saúde, ,o poder público municipal b,ijàça[direGlonar\Suás/áções,a
fim de garantir ao cidadão o direito âo atendimento à saúde e prover condições para que este direito
esteja ao. alcance da população, Independente da condição social de cada un? '^'^

—Assim,.atrayés-do,processo-lic!tatório,.que,é.o.meip.legaLpara-ta|l ojMuniçíplqiumpr&cdm
suã-finalidade-málor na-erea-da sàúde, quãLseja/a-de fòrnéGèr-a^tpda-a população medicamentos;jí
materiais médico-hospitalares, equipamentos médicò-hospitalares e butros materíais/pròdutos,"
garantindo qué?a população receba tratamento adequado de enfermidades, ibeníc^o'atuando no
controle de doenças'ou .mesmo vigilância da saúde, redundando em'maioi>''quaíldade' de vída';a,
população. j! [/

Os medicãrnentps;:spliGita.dos na presente requisição fazem parté da|,Relação Munidpal déj
Medicamentos Essèna^s|(REI^ÍJ|ÍE) de Piên, que, sãG'dispbnibilizadqyno ámbito^da Àssistêncial
Farmacêutica Básica aò¥'padénty;Tesidentes no muniçípipÀvisando atender ^suas nécèssidádes dei
saúde quanto à prevençãò''è/dU“&atárnento de doenças, proporcionandòfuma .melhoraÍJa^quàlidade
devida. i / ■ f í-v /r^.

'i<1
V

c.

V,

J \

V)

//\ . íi !

giiepMiliíOsçSilHiAFáiS
:<v

V.*: ■',1‘ I i1
i

'^'“*6trrAs''des'pès'aS'dècorrèntes“âá-présentè“contratação''1:6rrérãò'-à conta de;:recursos'específlcos
^-';^cõhsig^dò\noigrpmento;dò;^MjmjGÍpipLde”Riêh^'7;"“:;^7-^;;‘^ ^í^^^^^ ■ ^ :

'-^GrirAxontratação será7àl:andida.pela:següintej:(£éçãq:-ÍÍÒpko|dl001420343.3Wo.32.00
;^è.3rA^otação:;rejatÍya?ádiS§^cícÍQS^'n^^^ indicada=apó¥apídvaçãd)da
^ei-Orçan^ntariá te^êctiva^e iífeiçã^dpScrédifósTcori^spphden^^^ mediante apbstilamènto. \

- ... V. .

r*

i

i

\ V

d- /

7M|EXIGÊNCIASjDEjHÃBI(aT^Çg0]V
6%.i

\
ff

■.m
/

r

^7.CAs.emp?esas intérásadaSdeyerãp^omprovarápSdãó no desenipenho de atividadé^èrtihente
\=compatíyeI:ern:car^erístic¥sTcom:o‘bbjétp'destéiTermo de Referência, por rrièic^da^apreseritação
de..atèstãdd(s)-dCaptidãd„técnica',rfprnéctóõ(s7"pG^^^ pessoa jurídica de direito pubiicp ou^privadd;;
declarando ter a empresaJjdtanti forneçídqpü fornecer rnaterial(is) pertjnerite(s) èbdmpàtívél(els).
ern características, quantidadesíe prazos’ com objeto deste Termo derRèferêncíâ?'de forma'
satisfatória. v-

“"7 7.2. DocumentaçãaEsp^i'flc^^^_i.^ ^ ^ ^ ç.v"
' 7.2.1. Licença Sanitári?'EstaduãLou Municipal da Empresa,..pafá; atividade desenvolvida pela

empresa;_^7;^.\ ]X/y%'\ y, \ \
• produção, importação, ármázenàméntoi.disWbüiçãooúxòmercIâlizá^òjdéjmédiçamentos, expedida

pela Vigilâncià ■Sanjtárla^Estadual-oü Municipal, dentro do prazó.;deivà|ldade;
7.2.2. Autorização dê FunCibnarneiitgááíEmpresa (ÁFE) ou. réspêáivà' publicação no Diário Oficial
7 / " da Un|ão> renovada e Jtualizada jártigo^ 5°, da POrtária: Ministerial n°. 2814/98, alterada

".pelâ.,Pòrtàriá nP.3716/98); L--" - '
■ .7.2.3. Cei;tifiGadQ;de Registro dófPradutò^ou fes|ectiva-pübI icação no Diário Oficial da União (artigo

>i

-y
V i'

\

! V

!

i

i

1

©n governodepien
vvww.pien.pr.gov.br
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- ■••secretaria DEr-
Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

.83.860-000

{41)3632-1291

Diário „Oficla! ,ciá União^do-laboratório fabricante, para. a Tinha .dé produçao/forma farmacêutica,
'expedido'pela^yiSA, ou.pu6licadpj]o Diáíio.Oficiãl Cartigd 5o,'da Portaria Ministerial n®. 2814/98,

' álterada_ pélã Portaria n®; 37-16/98),^éxcètp^pará produtos para saúde enquadrados nas Classes I e

■II, confórnie § 2° do art. 4° da RDC n°; ■Í5/2d'l4'ex^edidB pelá ANVISA; (Obs: as empresas que
fornecem produtos enquadrados nas Classes I e"!! deverão apresentar declaração informando esse
-enquadramento,-justificando assim a,liberação da.apresentação do CBPF;

•" •7i2.5r"No caso-de produtóTmportado é também necessária a apresentação de Certificado de Boas
Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do'país de origem, ou laudo de
inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (artigo 5°, da Portaria Ministeriai n°. 2814/98,
alterada pela Portaria h®.-3716/98).
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kOÇAü1EiPRAZO^PEiENTREG/^E FORMi^DEFO^ECIM^TO - ^8i
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8.1. O licitante'Vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, confofmé a' Nota de
Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras. ’ 1 ; ■'
8.2. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo-.Horizonte, 92, Centro -
Neste Município, de segündá a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das Í3:00 às‘16:30h.'

8.3. Prazo de entrega: os fornecedores terão o prazo máximo de 10 (dez) dias contados a paràr.dó
__ rècebimènto dKNõtaTjé EmpenfípT paraèfétuár"á^htfêgãdò^bbjêtõ .' j í ;
8.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens soÍicíta’dpsjna Nota deiÉmpenho,'
mesmo aue em pequena Quantidade.

í
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9. RECEBIMENTO. E .CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DQ OBJETO

9.1. O objeto desta Ticita^p sèrá entregue PARCELADÁMENTE, de .acordo^com’o(s); pedidos
emitidos pela Secretaria^ Municipal' de Saúde, conforme às autorizações emitidas pèiò Setor de
Compras e Licitações.f’,^’ . ... //^
9.2. Os bens serão recèbidos provisoriamente, de forma sumária, nò ato da entrega,4untamentè
com a nota fiscal ou instrumento, de cobrança equivalente; , pelo(a)4résppnsáve|\'pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de- pósterior verificação ■ de’ sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na prppostâi

. 9.3. Os bens poderão ser. rejeitadqs, no todo ou.em.parte,.inçlusive antes do .recebimento provisório;

quando em desacordo coj}] as especificações constantes no Termo' de Referência.e na proposta,

- .devendo ser sj^tltuídósjno-prãzmde 7'(slte) dias,'a-coritãr da notificação da contratada, às suas
■ custas,-sern prejuízo da aplicação das penalidades
-9.4. Np-casp dejepròy.açãõ dopbjèto,:a.substituÍção,deverá ocorrer no prazo máximo de 7 (sete)
dias. ■■ ' T- ‘ ' -/

'.9.5^0 récebimerito definiti^dcorferámo pfazp’de 7 (sétej.dias úteis, a contardo recebimento da
nota ..fiscal’ oüjhstrumeritò dê^dóBrahçã'equivalente pela Administração, a^s a verificação da

■ qualidade è:quantidã.de dpmiaterial e .consequente aceitação mediante termo 'clptalhado. ^
■ 9i6, Na hípótâe da vefificaçãa^à'qué;se^;référe'b.subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado,, reputar-se-á'como-realizada, colisumando-se o recebimento definitiva^ no dia, *•

subsequente ão do esgotamento do prazo. " . - ^ !
9.7. O prazo-para recebirríento .definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado;' de fojmá
justificada, por igual período,-quando houver necessidade de" diligências para a afèrição do

atendimento das ^igências contratuais. -• ^ ,
9.8. No caso de scpHtrovér^aTspbre a execução do objeto,- ciuarito’,à"dimensãò>'qualidade e
quantidade, deverá>sêr.pbsefyádó^o;têor do art. Í43 da Lél n° 14,133;: de 2021, còmunicando-se à
;empresa para emissão de' Nota FiscâL pertinente à parcela incontroversa dá execução do objeto,
para efeito de liqüidáção epagãrfièhto. . /i
9.9., O recebimeptoprpyisório ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dosdènsíném à responsabilidade ético-profission.al peía.peífeitá execução do contrato.
9.10. As e'mbalagehsiécternas'devem'^ apresentar as cOndições corretas de armazenamento do
produto (tempelratura, 'umidade,'empilhámentó máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira,

f
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çaso-contrário.a mercadoria não-será recebida. _ - ^ /

. • 9.11i Todas as Nptàs.Fiscais:.deyerã6 ÒDritèr^obrigatoriamènté: .a descrição do produto, a marca
- 'e/ou fabricante,;o número do Jote dò produto,.o prazo de valídàde do produto, o número do lote de

cornpra;' (éspecificado na requisição dè èntregã)] o número .dó empenho e o endereço do local de
entrega. ■ " /
9.12,-Os medicamentos objeto deste Edital deverão ser entregues cpm o prazo mínimo de 75 %
(setenta e cinco-porcento) de süá'validãde,-contados da dàtá de fabricação. Caso contrário, se
necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a
Prefeitura. .. ’ i .

9.13. Caso 0 produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade, no prazo
de sua validade, fica o .proponente obrigado a efetuar a troca dos mésmos'has”espeçificações e
quantidades relativas, sem nenhum'ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias'a partir da
dãtá de notificação. • .
9.14. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte,.o rhesmo deverá ser
devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônús adicional parà o Município
e cumprindo 0 prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicámento(s). ‘‘
9.15. Em caso de quebra’ de frasco(s) com material líquido què -vierern.-a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos;atingidos .com p líquido

• derramado deverão-ser trocados, e se-necessário,- o volume inteiro dòs produtos;* sem qüalqúer-
ônus adicionar pára a'Prefeitura'e cumprindo'o"prazo previsto-neste'Edital para a conclusão da
entrega do(s) medicamento(s). i-' '
9.16. Em casó de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa'vencedora deverá
efetuar imediabrriênte a reposição dos volumes, cumprindo o prazo prèvistq neste edital para a
conclusão de entrega dos medicamentos.

.. 9.17. A empresa deverá: entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a mésrna estar
especificada na Nota'Fiscal, caso contrário, ser-Ihe-ão aplicadas aS'penalidades previstas neste
Edital. ; ' : ' ' , .
9.18. Todos os medicamentos déverão atender também ao previsto;na PÓrtaria n?'802/98.da
Secretaria de Vigilância Sanitária dó Ministério da Saúde. :

10; t ^ÒpEliO|QÍjSESTA(iÍQ^C0NTRATCÍ zJ

10.1. Ó^cpntratq .deverá ser executado fie[mente pelas pa_r1:es,^de acordo'.com as cláusulas
avençadas e as hormàs"da Lei-n*^'14.133, de-2021; e cada'parte'responderá pelas consequências
'de'sua inéxecuçãotõtel op pardal. ; V •* . . ‘

■'? 10.2; . Em’caso"dé impeâimèhto,.'órdêh\ de pafâlisáção óu suspensão dp contrato,-o crpnográma
dé execução será prorrogado automaticamente - pelo* tempo correspondente, anotadas fais
.circunstâncias mediantê simples apostila.-

- 1Ò.3V; ,As comunicações entre.o’órgão ôu entidade e a contratada devem senrealizadas ponescrito
- -■■■'sêrhprepue 0 áto'èxigirtál fórniálidàde,tadrnitindo-sé ó'uso de mérisagem eletrônica para esse fim.

’ • 10.4. , 0 órgão ou-entidade:rpoderá'.cònvocãr..‘representante dã empresai pára-tadoçãb de
■'providências que devam ser cumpridas-de imèâiãtP. ■

'

10.5.' Âpòs.a ãssinaturá do'cpntrato’',òu.instrumento equivalentej o órgãp-ou entidàde:podérá '
convocar o representante da ejtipresa contratada para reunião inieial para ápresentaçãò^dó plano
de fiscalização,, que conterá inforrnações acerca das obrigações contratuais, dos, mecanismos .de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementãrj.de execução da

■ contratada, quando, houver; dométodo de aferição dosTesuitados e.dàs ^nções' aplicáveis,''dentre
• •' outros. ■ --

10.6. A execução.dò contrato.deyerá ser acompanhada e fiscalizada'pe!pg) fiseal(is) do contrato,
='ou pelos respectivos substitutos. '

lÒi6.1.Â'fisGailzação de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante térceiros, por qualquer irregularidade,'.ainda que resultante de
impérfeiçõeS‘técnicás,:vícjos redibitórios, pui emprego de materiaí inadequado ou de qualidade
iriferiór, e, na orarrêndá desta,'hão implica em corresponsãbili dade da Administração ou de seus
agentes e prepostqs, de conformidade córn o árt^ 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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lp.7.-.0' f[scal^do.contrato anotará .ern'registroJprópr[ó.,tõdas.ãs',ócorrências relacionadas com a
execução do co_ntratò=ou da,ehtrega.d9'produto,Jndlcando/àiá/ mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eyéntualmente-envolylàosVdeterrninando^õ^qu^ fór necessário à regularização das
. fâitas ou defeitos observados e encarhinhando_os'aponÊrrnentos à autoridade competente para as
p'róvidências cabíveis. " ''
10.7.1.Identificada qualquer-inexatidão ou irreguiaridade,'o-fis cai do contrato emitirá notificações
para a corr^eção da-execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em^tempo hábil, a situação que
demandar decisão oujadoçãp de medidas que ultrapassem sua cornpetência, para,que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. . j

10.7.3. No caso de ocorrências què possam inviabiiizar a execução do contrato nas datasiaprazadas,
0 fiscai do contrato cornunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.7.4.0 fiscal do cdritfato‘comunicará ao gestor do contrato, em'tempo hábil, ó terrninò'do
contrato sob suâ responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva oü à prorrogação contratual.

O fiscai dp contrato’verificará a manutenção das condições dé habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóríos peftinentes,^çaso necessário.
lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, O; fiscal'dó contrato atuará
tempestivamente'na ^solução, do; problema, reportando ap-gestor do- contrato pafa..;qüe !tpme as ‘
providêhcias'cabíveis7quando Liitrapassar'á’súa competêhda:
10.9.

í’-

10.8.

' \

i

O gestor .do contrato coordenará a atualização do processo; de acompanhamento e..
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução nò .histórico de
gerenclamento*’dó:; contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro ,de ocorrências, das
alterações e das‘pròrrpgações contratuais, elaborando relatório com vistes à verificação-da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. .
10.10. O gestor dó còhtrato acompanhará os registrosTeaJizádos pelos;fiscaiS'do^Gontrat6, de todas
as ocorrências relacionada^ à^exeeução do contrato e;as' medidas adotadas, informando,' se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. •'
lO.ll. O gestor'do ■ contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação dã
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas.que pbstem 'ò
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório dè riscos eventuais., ..'
10.12. 0 gestpr_do çontrato.emitirá documento.çomprobatório da avaliação reàlizadá pélõs fiscais
técnico, adminisfr^vo é sétoriarquãntp ad cumpfimèntóde óbrigáçõés assumidasfpelo contratado,•
com;meh^ò:ap s‘eu.‘desempeh.hp'ria e'xeGuçãó^ndátual,.jDaséadó hos indicadofes\pbjetivamenté

■ definidos e aferidps; e a eventuais p^enalidad^_ aplicadas, devendo constar dp‘ cadastro dé àtèsto
' dê çumprifhènto^dé obrigaçõé— ^ ^ = ' ' ’
10.13. 0 gestor do^GÓhtrato tomará providências para-a formalização de processo administrativo

■ de respohsábilizãçãd para fihs;de aplicação dé;sãnçÕes^.a!ser conduzido pela comissão de que trata
, 0 art.158 da;.Lèi-no 14.Í33> de2Õ21,;oü>pelo agente dü pélo setor com'competência para tál,
-''conforme o'cas0|;;~-''--- ;

' 10.14. Ò ge^p|Ido contrato deverá èlábprár réíatório final com informações! spbre a consecução
dos objetivos qde tentíam-justificádo a contratação e eventuais condutas a sefèm adotadas para o
aprimoramento das átividádès_dá Administração....
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a-documentação pertinente ao setor de contratos para .
a formallzação^dos procedimentos, de liquidação e pagamento, ■ nó‘valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos dó contrato, ‘

ll-V OBRIGAÇOES; DAíÇONTRATADA:
i-

“1-1.1.AContratedaòbriga-sed: '
11.1.1. Efetuára entrega dosdensrnas condições, 'no(s);prazo(s)^ e no(s) local(is) Indicados pela
Secreteria/Órgão soliçitante,':_em estrita observância das éspedfiçaçõesdo Edital e da proposta,
acompanhadoda respectiva nota fiscal constando detalhadamente p preço, as indicações da marca,

fabricante, modelõ, itpp, pyocedência;e:prazo'de,garantia;-
11.1.2. Responsabilizár-se pelos vícios e'danos decorrentes; dp produto, de acordo com os artigos

©ra governodepien
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12, '13/18'e 26;'doiCódigo de Defesa do Consurnlàór..(Lei:n9;8.078,' de 11 de setembro de 1990);

11.1.2ii:'Q'clever pfevisto.nò:Súbltem';antenorjmpliea.n^obrigá^o de, a critério da Administrado,

'substitu.ir,"féi)ajar,xorrigif, remoyer^ÕLrfeçdhstrüir,"às,suàs ^pensas^ no prazo máximo de 7 (sete)
diàs^;P pf(Ãiütb’com avarias ou defeitos;
Í'l^i.3. Atender prontamente a quaisquer èxigências^da^AdminístraçãO/ inerentes ao objeto do
presente-Terrrip-de.RefeTência;, , , ^

'’Íl-.í-.4rÇomünÍcár à Administração,'corh'antécedêncía mínima'de-48-Xquarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os‘motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo.previsto, com

a devida comprovação;^ ^ ■
11.1.5. Manter, .durante^toda a-execução do contrato, ern compatibilidade ^çom às? obrigações
assumidas, todas às condlçoss dè^habilitação e qualificação exigidas ria; licltaçãb; ‘^'i^.:v \
11.1.6. Não trajisferir-^a terceiros,^por qualquer forma, nem mesmo jpàrcialmente,'as.bbrigações
assumidas, nern subcontrkar;’qualquer das prestações a que está obrigada,, .^çeto nas'condições
autorizadas no-Tèrmo de efférênciá; edital õu na minuta de contrato; 1 -f \ ' v/ ^
11.1.7. Responsabilizar^^se.^pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,, preyidenciários,
fiscais, comerciais; taxás, fretes,- seguros, deslocarriento de pessoai/lpifestação dè‘garantia e
quaisquer outras que íncidam^ou venham a incidir na execução do contrato, ^ .
ll.l.è. Apresentar todòs os documentos necessários durante a èxeçuèp^db..:Çontratp/Atà,
-mantendo em diarsuas-obrigaçõesyfiscaisrr----:- '

’ ^

■' ■llU'.8;Í"No qüe'se refere'â pfestáção'dè''séfviçó's"qúe'hèçéssita détunGiOnários a erhpr^ájêverá
manter as suas_obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalitiénteà prefeitura municipal. ' \

I

V

/

c:

A:-l n -3
X

f
a

V >p.

3

f) .'6í
4.\

i í

*Al
r li ’ (

1^;
r •'i

•!
12.1. A contratante"

12.1il. Receber provisòriaménteb/matefial ou fiscalizar Òs' serviços, disponlbilizandp\lpçál,rdata e
horário; _ f ^ ' '" "'f ' ' ' 'f ^ '
12.1.2. Verifiçar^hiínüdosamenteyvno prazo, fixado, a confomlidade Bos bens.'r^bldòs
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para^flhs^é"àGejta^o\e
recebimento definitivos; i/ // 6f / '^1

. 12.1.3.-Acompanhar e flsçajizarp.cürnprimento-das obrigações.da.éôhtratada,;.atravès:de seívidon-
^^eGiajmente dignado;

•a

■se a I'íAI ' I
\

y

/
\ t,

i:
í- 1

r:im 1^1 l?Tr

í Viei j
M

1
i-'

13;U.O;Prés^teAermo déTef^nÉiã.se^uõmé^^ Lei 14.133/2Ò21;
;

> 7 .
t

. /
? j

•u
.r"

f- 9 1 i

ii/ 1 11

14.1 O contrato tèra'yigênçiã7de'l:2''hTeses-^ (>■t

V"/

|5!|@ [ãj

'vf>, .•á

15.1. As cotações^de preço-foram'ípbtidas da plataforma onlineídò Banco de.'Pr^.s-em, Saúde
, (BPS), considerando compras^,^realizadas no estado do..,paraná7^hd\ànotçlei202te Quah^ não

/ disponível o preço,com estês^fjltròs^utilizou-se todas das^yhíd^es'FedeVàtivãs tBràsil).é compras
realizadas ho ano dé'2024r! \ \ -

-'.15.2. Unidade daAdmiqistrà^b r^pohsável pe|^pesqülsàbe preçOL-Secretartàbe Saúde.

15l3fTambérnXôjjéal|z^a pespuisa,de:preço'dlretamentè:com gptéhçiaís‘'fbrnecedores. Todas as
,estimadvas be:pr^p7fõrarh em um Mapa COmparativd^de Preços, havendo, no mínimo,
3 o^mehtds' de diferehtésyOfnêceàores.pará cadlã item. A iriédia de preços foi calculada/ servindo
èste valor cprhO èasè para! o valgr d&i referencia- nb Pregãor - -
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REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE PERTENCEM À RÉMUME (RELAÇÃO MUNICIPAL DE

; MEDICAMENTOS ESSENCIAÍS), PARA DISTRIBUIÇÃO GRATU|TA
T-r \

, -íf. .

•'.V.}
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1 - INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etàpa dafááe dè píànejattiento e. apresenta os devidos estudos para a contratação

__ —içâo,que'ate.nderAà;necjessÍdad^baixq'0pecifiçada:“:s ' ■ ú

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade,:ê.|dehtificar nd'mercado a melhor solução para supri-la
observância às noriiías.vigentes e aos princípios que regerh a Admi|Ístraçâp’PÚblÍcaíj |
II - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
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as condições para a promoção, proteção e

recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as’enferrnidadw,icpntrolando as doenças endêmicas e parasitárias, bem

como melhorando a vigilância~à saúde e'^andci‘Uma melhorqualidadè:de vida aos seus municipes.
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.-Por rheip.da.Secrètaria.de Saúdero poder'púbJlco!rnunicipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito

'ao atendimento ãjaúde^prwer cbndições para'que'éste direito esteja áo alcance da popuiação, independente da condição sociai

' de cada'^. ' •->

-Assim,- através do processo licitatóri0;-què'é o meio-iegai para tai, o Município cumpre com sua finaüdade maior na área da

saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população medicamentos, materiais médico-hospitaiares, equipamentos médico-hospitáiares

e outros materiais/produtos; garantindo que a popuiação receba tratamento adequado de enfermidades, bem como atuando no

controie de doenças ou mesmo vigiiância da saúde, redundando eríTmaior quaiidade de vida a população.

Os medicamentbsTsplicitados na presente requisiçâoÀfazem .partem da-'Relaçâo Municipal de Medicamentos Essenciais

(REMUME) de Piên, que são disponibilizados no âmbito da Assistência Fármaòêutíca Básica aos pacientes residentes no município,

visando atender suas .necessidades de saúde quanto à prevenção, e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma melhora da

qualidade de \nda.
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III - REQUISITOS DA GONTFUTAÇÂO

. ' ‘ '‘-N .•
As empresas interessadas deverão comprova.r,apfadão.no desempenho de atividade pertinente compatível em características

’ 1.. ■- '■ ■' • ^ ‘ i
- -com 0 objeto deste Estüdp Técnico Preliminar, pormeio dá apresentãção>de|atestado(s) de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa

jurídica de direito púbiicò ou privado, .declarando ter a empresa'licitante fomècido.ouTomecermaterial(is) pertinente(s).e compatível(eis)

em características,.quantidades e prazos com'objeto deste Estudo Técnico Preliminar, de forma satisfátória.

Docurnentação Específica

a) - _-Licença Sanitária Estadual,ou ^nicipal da Enipresafpara^atívid^àde^desenvolwda pela empresa: produção, importação
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. ■ • àrmàzena_mênto,‘distribuição-òu còmerçializa^o;:âV medicamentos, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, dentro

■ do prazo.de validade,

b) Autorização de Funcionamento, da^ E^presa (AFE) ou respectiva publicação no Diário Oficial da União, renovada e

atuallMda {artigg^5®,.da^rtari^intstenaljji“c2^^^ pela.Portaria n**. 3716/98);

c) Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial da União (artigo 5®, da Portaria Ministerial

n'’. 2814/98, alterada pèla Portajia n“. 3716/98). O DOCUMENTO DÉVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL ITEM SE REFERE. Caso

0 Material seja isento de règistro,^anexar a resolução de isenção do registro;?

d) Certificado^de Boas.Práticas de Fabricação e Controle (BRFeC) oü^^respèctiva publicação no Diário Oficial da União, do

laboratório fabricante, para a linha de produção/forma farmacêutica, èxpedído pela ANVISA, oú publicado no Diário Oficial (artigo 5®, da

Portaria Ministerial n". 2814/98, alterada pela Portaria n“. 3716/98),^reto'p^ara produtos para saúde enquadrados nas Classes I e II,

confomie § 2® dq art. 4®jta,RDÇ n^ 15/2^014 exf3edida_pela_^NVISA;''(pbs: 'asíefnpresas que fornecem produtos enquadrádos

Classes I é 11 deverão apréséntárdeclãráçâò'infoffriaridó'ésseenquadrameritb, Justificando assim a liberação da apresentação do CBPF;

e) Np'cásp de produto importado-é também necessária à<ía'^pl’esèrifação de Certificado de Boas Práticas de Fabricação
.. \ ' . . • ít r7 i ^

Controle, emitido’pela autoridade sanitária do país de origem, óu laudo deJrispeçãó émitido pela autoridade sanitária brasileira (artigo

. 5®, da Portaria Miriístefiaíhí:2814/98, alterada pelá Portaria n®f3716/98). ;
í -y' X' W-’

' • A Contratada deverá^^umprir todas as obrigações constantes prevista.,no Edital de Licitação, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivartientè,seus irscos e as despesas decorrentes da'boa e perfeita execução do objeto.

Ademais, a contratação do referido rfiaterlal deverá obédecer,inó'que couber, ao disposto na Lei n® 14.133/21, de 01 de abril de
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'-IV I LEVANTAMENTO DE MERCADO' /
I

j

t

Para a aquisição do referido objeto presente neste Estudo Técnico Prelimimar, optou-se por fazer a aquisição por Dispensa de

Licitação,' tendo em vista que os medicamentos desse processo lícitatórío não obteve interesse de nenhum fornecedor, no pregão

realizado anteriormente (PE 63/2024). Além disso, o valor dOiCompra desses produtos se enquadra nos limites especificados na Lei n°

14.133/21.

1

No caso do presente procedimento licítatórío, não restam dúvidas.acerca da viabilidade da modalidade dispensa de licitação,

tendo em vista que permite que a Administração Pública.contrátède.forma mais célere e menos burocrática, mantendo a legalidade do
•: i ' .p y V \ ‘•'Z'

procedimento e obedecendo ao critério do menor preço, garantindo á escolha.dá melhor proposta.

Será adotado o. Sistema de Registro de Preços, hajalvista^ a.conveniência da aquisição dos produtos de forma parcelada

conforme a necessidade, visando minimizar os_riscos d^esabastecimèntp e reduzir os custos necessários. Ademais, a opção pelo

■ 'Sistema deRegistro de Preço, é a mais viável;pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o falo

dá existência de facuítatividade na aquisição do objeto licitado, séndo.ássim,''a Administração tem a discrlcionaríedade de agir conforme
....■''s, ! ’• -'4^' T'À

suas necessidades,‘podendo flexibilizar suas despesas, com a dévídã adeqúaç.ão)áos:recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se
'.'-V, . í, j'; -.SÍvií;//

ainda a motivação para ütilização do Sistema de Registro de Preços em razão,:da demanda ser eventual, e futura, sendo utilizado o

■ .'•registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levàndo^ern consideração as variações sazonais na demanda dos

insumos. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeifòs somente para o atendimento imediato.da demanda.

As cotações de preço forarri'obtidas da plataforma bhiine do'-Bancò',de) Preços em Saúde (BPS), considerando compras

.realizadas no..estado_do Pa^^á, no.ario de.2024. Quando não disponlveroifjréçojcorn estes filtros, utilizou-se todas as Unidades

- —-Federativas (Brasil) no.ano de 2024;TambémToi réali^da pesquis"a^de'preçq''diretarnente com potenciais fornecedores, para utilizar
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• ,em caráter_subsidiáriO'e'suplementar'è/ou^|à^ós^ilèns'que não.cpnstam no cadastro do BPS. Todas as estimativas de preço foram

.' compiladas em urn.Mâpá Corripãrativo.de Preços leVándo-se em consideração as pesquisas junto ao mercado e também as cotações
• ' - ■” ■ ■'Í--

encamirihadas porempresas deste ramò^de.atividadef
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V ■ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO {

Considerajrdo-sela'- necessidade da distribuição dé >medicaméntbs, pertencentes à REMUME (Relação Municipal de
^ t ' '■'lv

Medicamentos Essenciais)'aos pacientes residentes do município, visando'atender suas necessidades de saúde quanto à prevenção

e/ou tratamento de doenças, e a necessidade da aquisição dé mèdicarhVhtbsípara ^viabilizar a realização de tal serviço, e tendo em

vista que o pregão realizado ariteriormente para aqujsiçâo dos. mesrnps (PÉ :63/2024) teve os itens em questão desertos, a solução

abrange ^realiza^o cl^m processo de^mpra no formato dè Registro;^, Preçosppor meio de Dispensa de Licitação, com duração

para õs prôxímosi2 (dozé) rfiesesrpafa què a Secretaria Municipal de Saúdepossa adquirir os referidos produtos e manter os serviços

de saúde com,>qua|idade e de fôrma ininterirupta. A solução éscolhjdâ.aprésenta a vantagem de possibilitar a aquisição do objeto

pretendido de fomia parcelada, conforme demanda, por um nrepor pareçod^Tnercadb; para o período de um ano de exercício.

VI ■ ESTIMATIVA DAS QUÂNTÍDADES
r ,1

V

tf
1

l/
/■

Para o levantamento da quantidade necessária dos mVdicarnentos paí:aid‘'abastecimento de um período de 12 (doze) meses,

pnmeiramente osmedicgmentos foram divldidos_erTi,duas,categorias : àqueles que sâO|adquiridos por meio de convênio com o Consórcio

Intergestores Paraná S^de,^e-aqueles que são^adquirídos exclusivamente pèlb município, por meio de registro de preços.
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• .• • í^Pará os.mediçamèntos que sâo adquindos pèlo Consórcio Paraná Saúde; considerou-se incluí-los neste processo licitatório em

- pequeis quantidaciésT?^nas'pal^’SUpnr unia demanda emergencial que possa vir a ocorrer devido à imprevistos em relação à

. enjrega'pór parte do Consórcio (atrasos, cancelamentos) ou, em casos de variações de consumo que necessitem de uma entrega mais

.'rápidaipara^evitar d^abastecirrientado estoque. yaleTessaltar que variações de consumo de medicamentos podem ocorrer ao longo

do ano, podendo ser motivadas por situações diversas, como:'pelos tipos de.atendimentos realizados (sendo que em atendimentos de

urgêncla/emergència ê demanda livre não é possível preverciom quais agravos o paciente procurará o serviço); pelos médicos que
c » - i I

atendem nos seiyiços de saúde do município, cada um possuindo um'perfil de prescrição diferente, sendo grande a rotatividade de

profissionais; por epid^ias; e pejos reflexos da Pandemia de;ÇOyiD-19, a'qual tfouxé inúmeras instabiiídades em relação à oferta de

atendimentos, bem como ài mudança no padrão de prescrições, e tambénT'erri;Telação à disponibilidade de medicamentos no mercado.

Tendo o município aderido ao convênio municipal com o Consórcio.Paraná;Sáúde, e este, garantindo preços vantajosos de compra,

apenas será efetuado o registro de preços dos medicamentos que são ofertados põrèsta entidade, na quantidade de 25% da média de

~ cónsumódos últimosdois anos.'"

Em relação-aos medicamentos que não são disponibílizádos.'pelo.: Consórciò Paraná Saúde, estimou-se para o processo

licitatório, um quantitativo que corresponde à média de consumo^dos/últimos^c^is anos, acrescido de 25% para eventuais variações de

-' -consumo. É importante ressaltar que as quantidades em sua maioria forani áiré^ondadas para mais, não apenas para a adequação

• -^--da quantidade disponível nas embalagens das apresentações comerciaís,'mas tàmbérri tendo em vista que é observado uma demanda

crescente no consumo de medicamentos no município, inclusive ocorrendo a presente licitação antecipadamente em relação ao prazo

previsto, devido à muitos medicamentos já estarem sem saldapara corripra nò'pregãp vigente. A planilha de cálculo com a estimativa

.de,quantidad6s.dos.medicarnentosdesertos..segue na tabela abaixo., ' V/

i

V

iri
I

r
■ ■

i

\ --7

t . 'l



"t ^ - i /

■f•■l' /■:
1“J

!t
I A' w^-*

.1
'1

«- =i fi í’I 'Á.,/r
1 II

-4 ^”SECRETARIADE:
\. SAÜDE?-^-í

á; \ Rua Belo Horizonte, 92

■■« ■ V-;- T,'íj "'is í- 't--'" Centro,Píên^PR
ífi^on^ígPEj^aHa^^Saúde^ ,èstimo'Urée;-^>paraíi:p^pfdcesso licitatóritfs.sgpTqoo

,.qüantitã\iVpi^lp7cÔ/rêèpo rrièdiaiciljconsumo' dos últimos

"acrescido ■de^2'5%"fpara^evenfuaisCvaria;ções>de consumo. E importante

' ...ressalJar;:que-^^anticíad^em.^"a'maiofiaJpràm arredondadas para mais,

não apenas para a adequação dà'‘quantidàdé disponível nas embalagens das
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I ãprésentãÇõeslcòrnerciais“.nTásJamB;érn!tend.oretTl.‘v que é observado uma

demanda crescente no consumo de medicamentos no municípld'>inclusive

ocorrendt^ a presente licitação antecipadamente Vqrn relação''- ao prazo

previsto,.devid^o|à“VTiuitos, medicamentos já estarem sèm saldo para compra

no pregão vigente.'|^ plapjlha de cálculo com a estimativa deiquantidàdes^^dqs

medicamentosMJesèrtos segue na tabela abaixo. ' ' ” ^ v ^
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'ASSOQIAD.
'"ÒCÒ1VÍ_
TlRIDOXIN

V

\

AI^P.0LA‘1Í-\ BR0272
20 78 49 61 100

334 ML
'A':; 1}

-CLORIDRA"

TO 50 MG +

60 MG/ML

3
_fS--

%
\

---■r

• FOLINATO

DECÃLCIO

(ÁCIDO
FOLÍNICO)-

^ 15 MG

COMPRIMIDBR0268 i

100 1000 550 138 500*
292 O

\

n

i■''i

Obs: iténs-sublinhados sofreram desabasteclm'ehto ao longo do
•A ' ^ ^

período, portanto,^o consumo anual gerado pelo sisterjiâ não retrata a Véal
vi í' *' í V i ‘ í ■ 's' ^' •’

demanda'do período. Por isso as quantidades a serern jicitada^ fdràm''
ajustadas para maior valor
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*Gs'mèdicamentos Blperideno, que é comercializadd/apenàs erh

embalagens. çorn :200''Gomprimidos e o Eolínato de Cálcio (Acido Folínicó)

que é comercializátó^gènas em embalagens com 500' cornpfímidòs
tiveram as^suáíquantidades ajustadas
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SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR
.83.860-000

(41)3632-1291
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PREFEITURA \\■i. r
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I
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X - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO É O PLANEJAMENTO:

A contratação pretendida encontra-se em consonância com,os instrumentos

de gestão do SUS quais sejam Plano Municipai de ,'Saúde

Programação Anual'dè Saúde (2025), além dos custos lestárem pYevistos no

Orçamento Municipal da,Secretaria de Saúde do ano de 2025 e também já previsto

no Plano Anual de Contratação.

2022/2024 e

- N

XI - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS/,
\

í

A proposta de contratação acarretará em importantes .vantagens, pois .

permitirá a aquisição-cie^niedicamentos da REMUME necessários paraCgarantir a^

continuidade doS'Seiyiçõs. de saúde prestados a popuiação sob os cuidados da

Secretaria de Saúdérilsso-gVrantirá um atendimento inintefrupto/è de./qualidade

aos pacientes, contnbuindo para o bem-estar e a saúde dá comünidadé atendidá.

XII-.PROVIDÊNCIAS PRÉyiASJ^P ÇJONTRATQ
'i

t

'^Nãd._háj:prpvidêricÍás:préviasj^á.sèrarn'tonladas. ■

r

f

-Xlll - IMPACTOS AMBIENTAIS

f.- /:

■ - NãQ; bávérá1mpactos;'ambientais significativos para os itens de cònsümo

que se pretende 'adquirir. Os“ fesídiios que poderão ser gerados,: serão

acondicionados-em fecipiénte'é local adequados e ppsteriormehte. recolhidos por

empresa especializada^contratada pela Secrétãnã-de^Saúdé;que'fará o.déscarte

correto destes,.re.síduós de ãcprdo com as normas dê gereriçjamento'de resíduos

dá ANVISA (Agência ,.Nacionaí-dè Vigilância Sanitária). Geralmente as coletas

ocórrern quinzénalmentere/òu.progfamada, dê àcordo com á demanda.
r
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•''^SECRETARIADE
SAÚDEPIEN

Rua Belo Horizonte, 92

Centro,Plên“PR
83:860-000

(41)3632-1291
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: XIV - VIABILIDADE DA CONTRAÍAÇAO;V -

■

l

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo Preliminár

da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da contratação

manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos técnicós quanto

econômicos, a j

' {f

\

Documento assinado dfgítalmente

RICA5tDO POUDORO R£DA

Data: 24/01/2025 13:50:46-0300

Verifique em hQps;//vatldar.rtI.eov.br

rftl
r

i .i

i

RICARDO POLIDORO REDA

. / . FARMACÊUTICO-

j. Responsável pela elaboração

Matrícula n° 4765973

T N r

J

J

- MAYARA APARECIDA f-Asslnadq de forma digital por
- -^■^.MAYARAAPARECIDADE
DE ALMEIDA ‘>- -.1 ALMEIDA

■ GROSSKOPF:09652856"^£Pískopf:096528S6932
■ ■ ' ’ ;/jr-';^Dadòs:-2025.01.2415:10:24

^ . -OS-OO’ - - .

/

.932 j

MÁVÃRÀ ÂPÀR^ Dt.ÀLiVlEIDA GRÒSSKÓPF,.;
:'. SeGre"tána^'Municipaí de Saúde'

Dècreto h° 93/2022
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2.5
00.802.002/0001-02

Altermed Mat Med Hòsp Ltda

Estrada Boa Esperança, 2320

Fundo Canoas Cep: 89163-554

altermeo
UEPP««HENTOS e HftffrtiAli H0l?irÁl.*8eS

RIO DO SUL-SC

Atendendo a sua solicitação, fornecemos a seguir nossa Proposta Comercial para sua apreciação:

Proposta Comercial Nr. 77109

Dados do Ciiente:

Prefeitura Municipal de Pien

Rua Amazonas

PIÉN

Att.Sr(a): Ricardo (ricardo.reda@pien.pr.gov.br)

00624 Fone; (41)3632-1136

CNPJ/CPF 76.002.666/0001-40

Promotordo Setor: Felipe

Fone:

PR

Qtdo
. Qtde U.M. RSUnitariòSeq Código Descrição'

por CX j ■

15757 SORO FlSiOLOGICO INJETÁVEL SF 0,9% 0100 ML - CX.C/80FRX1 OOML -

FRESENIUS

1 20 CX

1.600 UMC

340,55 6.811,00

6.811,004,26

25:1=0X7 íisstoí):2- 18298 ‘ SORO FlSiOLOGICO INJETÁVEL SF 0,9% 0250 ML - CX.C/40FRX250ME-

' - EQUÍPLEX • ' . ,'
4.700,00 .

:4.7od;oo ’

1 '

>^70;liÓOO-^UMO

Valor Total da Proposta Comercial (R$): 11.511,00

Condições Gerais da Proposta: '
1) 0(s) produto(s) acima relacionado(s) pode(rão) sofrer variação em seu(s) saldo(s) de estoque;

2) Esta proposta NÃO GARANTE ENTREGA IMEDIATA, é necessário confirmar disponibilidade de estoque no fechamento da compra;

3) Conforme RDC Anvisa, NÃO FRACIONAMOS EMBALAGENS, em caso de confirmação atentar-se a quantidade mínima da embalagem;

4) 0(s) produto(s) será(ão) entregue(s) de ácõrdo com o descrito em nossa Proposta Comercial;

5) Condição de Pagamento: 30DD

6) Frete: Incluso (Valor mínimo para faturamento R$ 900,00);

7) Prazo Entrega: A Confirmar (necessário confirmar disponibilidade de estóque);

8) Validade Proposta: 10 (DEZ DiAS) - Poderão ocorrer alterações de preços sem aviso prévio

9) Dados Bancários: CHAVEPIX,CNPJ:00.802.002/0001-02-CONTACORRENTE:BANCODOBRASIL(001)-AGÊNCIA:0276'3-CONTA:30.778-5

10) Local e Data da Proposta: ,Rio do Sul (SC), 16/01/2025

11) Observação:

: s colocamos a disposição para qualquer esclarecimento adicional que se faça necessário.

Proposta Gerada Por; Felipe

FONE: +55 (47) 3520 9000
Estrada Boa Esperança, 23201 Fundo Canoas

Cep: 89163-5541 RIO DO SUL | SC ] Brasil
CNPJ: 00.802.002/0001-02

lE: 25.314.899-5

altenned@altetTned,com.br

Iwvvw.altermeci.cpm.bf /Altermed

Página: 0001
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Logo BPS

Ministério da Saúde - PaineL de Preços da Saúde ^ B Exportar Relatório ^

Filtros Obrigatórios @ Add Date Rèld

Material Descrição Catmat Unidade Feniedmento

V

Mais Filtros —

Mès Homologação Ano Homologação Descrição Complementar Deserlç&o Apresentação UF Município

Nome Fornecedor Modalidade Compra Esfera Forma da Compra Data Homologação Data Inserção

Ç Limpar filtros ^Descrição Catmat aiPHPIIi;f;NO\,DOEAGEM.2Ha X Data Homologação: Xt/10/2024.Q3/07/20?4,30/08/202^ X

Atualização do painel em 10/01/2026 às 12:00:52.

Preço Mínimo Preço Máximo

R$0.56i,25

• OTIllNO PieiBAL

^Of s MINISTElirO DA

SUSl^ ••doi ^
wNiiei iiceasTivsiiA



Mediana PreçoMédia d© Preço

R$0.31R$0,36

Valor ottal das Compras RegistradasTotal dé Compra Registradas

•.ooí;.

Totsl de Itens

TABELA GRÁFICOS

Siai@
mihibtCbio

#Bf a fftOBI
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Detalhamento de Compras
"T—

Código .
CATMAT

- i Unidade

! Fornocimonto
Data - [ Modalidade

Homologação [ Compra

CNPJ

Fabricante

CNPJ

Fornc
Q I Q Q ; o.Descrição Catmat ; Fabricantef i

Totais

BIPERIDÉNO, D0SAGEM2 MG270140 2322COMPRIMIDO - 30/08/2024 Piegão

270140 BIPERIDENO, DOSAGEM:2 MG

BIPERIOENO, DOSAGEM:2 MG

COMPRIMIDO-

22/07/2024

Pregão

Pregão

01141

[44720 ' COMPRIMIDO-

270140 BIPERIDENO, D0SAGEM;2 MG COMPRIMIDO- 09/07/2024 Pregão 0544
i

^Baixar dados

fSl#af B
MlHKTfl

eGr:U^I*> SWI
DA

M^DI
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\CIRULABORr I,

ISIPlIli'
(18) 3222-4399

"pjrojjutos Médicos - Hospitalares-^ OdqntQlõgicos - IVleilicanignio&
cimlabor@elrulaboncom.br

I 1-.^Z^IteÍw gál"BD motRm ^i5? @ gT.A3oali\n?QaTjadunJ

CNPJ 47.063.094/0001-01 Inscrição Estadual 562.054.368.112 Inscrição Municipal 23432

PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

PROPOSTA DE PRECQS

A empresa CIRULABOR PRODUTOS CIRÚRGICOS LTDA - EPP, [nscríta no CNPJ 47.063.094/0001-01, Inscrição
Estadual 562.054.368.112, estabelecida na Rua José Teodoro n* 126, Vila Euclides, CEP 19014-220, Presidente Prudente - SP,
Telefone (18) 3222-4399, e-mail: cirulabor@cirulabor.com.br, por seu representante legal subscritor, apresenta para proposta de
orçamentos.

DESCRlÇÃO/PROiÚtd’;
1

item: QÜANT V.UNIT V.TOTALUNID

CLORETO DE SÓDIO. 0,9%, SOLUÇÃO INJETÁVEL,
SISTEMA FECHADO

1.2001 R$ 6,00 R$ 7.200,00FRS

CLORETO DE SÓDIO. 0.9%, SOLUÇÃO INJETÁVEL,
SISTEMA FECHADO FRASCO 250 ML

2 1.00C) R$ 8,00 R$ 8,000,00FRS

VALOR TOTAL R$ 15.200,00

Validade da proposta: mínimo 5 (Cinco) dias úteis.

Prazo de entrega; A entrega do objeto será realizada conforme disponibilidade em estoque, em 5 (cinco) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou da Nota de Empenho.

Condições de Pagamento: O pagamento deverá ser realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega do material

mediante a apresentação da Nota Fiscal.

Faturamento mínimo: R$300,00

Dados Bancários:

BANCO DO BRASIL (001), AGÊNCIA 0097-3, CONTA 3793^1
BANCO SANTANDER (033), AGÊNCIA 0286, CONTA 13.000990-2

Presidente Prudente/SP, 15 de janeiro de 2025.

n

^47.063.094/0001-0*1^
Uütl

CIRULABOR PROD.
CtRÚROICOS LTOA, • ePP

.MULCUCLIOM > CSA fOOU.»0
Sáva-

, I .. . ,

íe

Rua José Teodoro, 126 - Vila Euclides - Presidente Prudente SP - CEP 19014-220

Telefones (18) 3222-4399 / 3903-3270 / 3903-3268 / 3221-6660
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CENTERMEDI- COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Ql/ÈDAS DO PALMITAL

I
PLORENALRIBBRO

CKAPECO

(l3.e52.03D/ÓOOM2

m9dlcarfientos@c«nt8rmsd].com.br
S435Z3Z70O

69815290

260516392

14/01/2025

495541

DATA:

OR(^\MENrO N.:
ORÇAMENTO DE VENDA

BRte: 5564 < PREFERURA MUNICIPAL DE PEN

derego: R Amaziinas 373

Cldsde; PIEN

CpOCnpJ: 76.002.686^X101-40

Fono; (41)3632-12913032-11363632-1291

Baino: Centro

Cep: B3660(XX1Esisdo: PR

IdatiSdsde/InscrlçSo; ISENTO

CONDIÇOES DÉ PAG/>iMENTQ 30 DIAS
VetoValor RS

ValorRS

Valor RS

10,793.00 Pare.! 0/1
Pare.:

Pare.:

ValorRS

ValorRS

ValorRS

DETALHAMENTO DOS ITENS

Veto 13/02/2025 Pare.:

Pare.:

Para:

Veto Veto

Veto Veto

Câa QTDE uro ESPECIFICAÇto DA MERCADORIA EMBALAQEM MARCA VIRUNIT. V1A.TOTAL

4216 1.100 CPR BIPERIDENO 2MO CPR (Cl) CRISTALIA CRISTAUACXC/200 0.3900 429,00

1264 1.600 FR CLORETO DE SODIO 0,914100ML FR SIST FECHADO EQUIPLEX CXC/70 EQUIPLEX 3,7400 S.984,00

1270 1.000 FR CLORETO DE SODIO 0,9% 250ML FR SIST FECHADO EQUIPLEX CXC/40 EQUIPLEX 4,3800 4.380,00

Transportadora;
OB8ERVACOE8:

10.793,00Total doa Produtoa;

Total do Freta; 0,00

Total do Pedido: 10.793,00

MEDICAMENTOS CONTROLADOS SOMENTE SERAÓ ENVIADOS COM CRF ( CERTIDAO DE REGULARIDADE FARMACEIRICA) ATUALIZADO.

(A EMPRESA NAO FARA FRACIONAMENTO DE CAD^, SE HOUVER QUANTIDADES EM DESACORDO COM A CAIXA PADRAO

Assinatura do Comprador
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[2loç;o CPS

Ministério da Saúde - PaineL de Preços da Saúde ^ S Exportar Relatório )

Filtros Obrigatórios S AddDãteField

r~
t > Material

Descrição Calmai Unidade Fomecimerrto)

Mais Filtros —

Mès Homologação Ano Hemologaç&o Descrição Comptemontar Descrição Apresentação Município

^ome Fornecedor Modalidade Compra Esfera Forma da Compra Data HomoLogação Data Inserção

Descrição Catmat CLORETO DE SÔDIÓV, CONCENTHAÇAO-ON.9 X\, FORMA FARMACEUTiCAiSOLUÇÃO tr4JETÁV£L\ CARACTERÍSTICA ADIOONALSISTEMA FECHADO\.
CARACTERÍSTICAS ADIClOi-IAIS tBOLSVFRASCO ISENTO DE PVC X

Unldado Fornecimento: BOLSA - 250ML FRASCO - 2S0ML X

^ Umpar filtros^
Dato Homologação:. 22/04/2024.20/00/2024 X

12:00:52.

Preço Minímo Preço Máximo

R$4,50

V D f B eoÍM»|^ susij^
MiHlITtBlO

1*0 »■

«d>a« • ItBMITSUCM



2

Mediana PreçoMédia de Preço

R$4.25R$4,25

Valor total das Compras RegistradasTotal de Compra Registradas

2 R$566.880

Total de Itens

2

TABELA GRÁFICOS

ceí;»AT>é> svsi MiHitnaio Oà
• Al>OItf of B
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!’

Detalliamento de Compras

Código
CATMAT ^ Q I Unidade

^ iFomodmento ^
Data

Homologação ^
Modalidade

Compra
Q iCNPJ Q
^ I Fabricante ^

CNPJ

FonuDescrição Catmat, Fabricante

!Totais

CLORETO DE SÓDIO. CONCENTRAÇAO;0,9 S, FORMA
FÁRMACEUTICASOÚUÇÀO INJETÁVEL. CARACTERÍSTICA
ADICIQNAÜSISTEMÁFECHADO, CARACTERÍSTICAS.

CLORETO DE SÓDIO. CONCENTRAÇAttO.S %, FORMA
FARMACEunCASOLUÇÂO INJETÁVEL CARACTERÍSTICA

12796 BOLSA-aEOML 20/09/2024 Preg3o 0157:'

BOL5A-2SOML 29/04/2024 Pregão 4868

[
rc<*i4Arv>

í Baixar dados

y of m
• •AULMU . ■

MlKiMlfttp
•AdM
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ElosoBPS

Ministério da Saúde - PaineL de Preços da Saúde r ô Exortar Relatório )

Filtros Obrigatórios S Add Date Field

,' Material Descriçio Catiriat Unidade Fornecimento

Mais nitros —

Mès Homologação Ano Homologação Descrição Complementar Descrição Apresentação UF Município

Nome Fornecedor Modalidade Compra Esfera Forma da Compra Data Homologação Daâ Inserção

Descrição Catmat; CLORETO DE SÓDIOS, CONCEMTRAÇí.O 0N.9 XV, FORMA FARr-lACEUTlCAiSOl.UÇÃO INJETÃVELV. CARACTERÍSTICA ADICiONALiSISTEMA FECHADOV,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS l.BOLSA/FRASCO ISENTO DE mC X

^ Umpar filtros ^
Unidade Fomoclmento; FRASCO - lOOML. BOLSA - lOOML X UF: Pft X Data Homologação: 27/05/2024 X

-ds 12:00J2.

Preço Mínimo Preço Máximo

R$5,45 R$5,45

yof D stsi^ <A£9I'"■:ãsí liQ



0

Mediana PreçoMédia de Preço

R$5,45 R$5,45

Valor total das Compras RegistradasTotal de Compra Registradas

1 R$1.090

Total de Itens

TABELA GRÁFICOS

• »VltK0 flOltAk

af B HiMIkTCBIÔ DA
SVSI



Detalhamento de Compras

Código
CATMAT Q I Unidade

^ i Fornecimento
Data

Homologação ^
Modalidade

Compra

CNPJ

Fabricanlo ^ i Fabricante
1 CNRA

Fomí
O. ] O.Descrição Calmat

j

Totais

12796 CLORETO DE SODIO, CONCENTRAÇAO;0,9 X, FORMA
FARMACEUTICASOLUÇAO injetável CARACTEfiísnCA

BOLSA-lOOML 27/05/2024 PregSo 3274

ec/^fcJAnrb (•An*A7^enfcTi<>Ae

t

^Baixar dados

IMi

B MINltTltlO
susi MOBI ii!
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Ministério da Saúdè - Painel de Preços da Saúde Q Q Exportar Relatório ^

3 Add Date FleldFiltros Obrigatórios

{ Unidade Forneclmêntó' r Material Descrl^Catinal

Mais Filtros —

Mès HomelogaçSs Deserlç&o ComplementarAno Homologação. Descrição Apresentação MunicípioUF

Nome Fornecedor Modalidade Compra Esfera Forma da Compra Data Homologação rj Data Inserção

Descrição Cnimat: DlMENIDRJNATOS.APHESeNrAÇÃOASSOOADO COM FIRIDOXINACLORIDRATON, CX5SAGEM;50MG'< SOMÍVMÍA. TiPO rv!FDlCAMENTO:&OLUÇÀO INjETAVEL

)^ UrhparX filtros

Dnla Homologação; 21/0'5/2024 X
-dS 12;ÓO;52.

Preço Minimo Preço Máximo

R$4,07$4,07

\

•■Afit .03!
B SUSI

WBI>«



. c
ô

Média de Preço Mediana Preço

R$4,07

Valor total das Compras RegistradasTotal de Compra Registradas

Total de iíans

2

TABELA GRÁFICOS

iOVIilI^ flbtUAL
AMbtL tflM

^Of B MlMIfiTÉRIO bA
SUSl

I «tcaMSTiveio
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Detalhamento de Compras

Código _
CATMAT cnr|

Fotní

Unidade

Fornecimonlo ^
Data 'Modalidade

Homologação ^ jcompra
[CNPJ

[Fabricante ^
Q. A ADoscnção Catmat Fabricante

iTotais
1

i

272334 OlMENIDRINATO.APRESENTAÇÃaASSÒCtADO COM
PIR1DOWNACI.OR10RATO. DOSAGEMíOMG»SOMG/ML, TIPO
MEDICAMEMTOaOLUÇÃO INJETAvel

■606659910001. UNiÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA
í NACIONAL'S/A

AM POLA-IML 21/03/2024 Pregão 2151

01MENiDRINATO.APRESENTAÇÃO:ASSOCiAOO COM
PIRÍDOMNACLORIDRATO.DOSAGEM:50MG»50MG/MLT1PO

34 UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

AMPOLA-IML 21/03/2024 Pregio 6066S9810001. 2158;)

% 4 À ft 4 C*>

^Balxardados

y of B
«tlf ■

€Cí:IA1#> sbsi^ 'J9'ASi\MmilTlBtO D*

Bi
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Ministério da Saúde - Painel de Preços da Saúde C® Exportar Retatório )

Filtros Obrigatórios @ AddDateFieid;

1' D Material Descrição Catmat Unidade Fornecimento

Mais Filtros —

jjAês Homologação Ano Homologação Descrição Complementar Descrição Apresentação UF Município

Nome Fornecedor Modalidade Compra I Esfera- Forma da Compra Data Homologação Data Inserção

^ Limpar filtros ^Descriçíio Calmnt; FENOBARBITAL s6d1CO\. 1;!;)SAGEM:I.00 MG/MlN, FORMA FAKMACÉUTICASOl.UCÂO 1N;ÇTAvH. X Datiii Hrjmologaçãa; Rofl3S5 X

Atualização do painel cm 10/01/2025 às 12:00:52.

Preço Minímo Preço Máximo

R$0,12 R$3.00

y Of H
0IAS>b*BH ■

eBIiPÂ99> sus<
Xli^lSTÂBIO

I llCOaSnucig



Mediana PreçoMédia de Preço

Valor total das Compras RegistradasTotal de Compra Registradas

11

Total de Itens

TABELA GRÁFICOS

sisi^tf of a
iNimoio CA

iAdot
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: Detalhamento de Compras

Código
CATMAT Unidade ^

Fornecimonlo ^
Modalidade

Compra

Data CNPJ cnpjIQ a Homologaçlo ^ Q, Fabricante ^ ADescrição Catmat Fabricante Forni

Totais

;reNOBARBlTALSÓOICO.DOSAGEM:100 MG/ML FORMA
FARMACbUTICAiSOLUÇÃd INJETÁVEL

FENOBARBITALSÓOICO, DOSAGEMIOO MG/ML, FORMA
FAHMACÊUnCA:SOLUÇÂb INJETÁVEL

FENOBARélTALSÓDICO, DOSAGEM:100 MG/ML FORMA
FARMACÊUTICASOLUÇÃO INJETAvEL

FENOBARBiTALSÔDICO, DOSAGEMilOO MG/ML, FORMA
FARMACeunCASOLUÇÃQiFiJETÁVEL

FENOBARBITALSÓDICO. DOSAGEMIOO MO/MU FORMA
FARMACÊUnCAaOLUÇÃÓ INJETÁVEL

FENOBARBITALSÔDICÓ, DOSAGEMdÓO MG/ML, FORMA
FARMACÊUnCA:SOLUÇÃO INJETÁVEL

FENOBARBITALSÓDICO, DOSAGÉMilOO MG/ML, FORMA
FARMACÊLmCASOLUÇÃO INJETÁVEL

FENOBARBITALSÓDICO, DOSAGEMIOO MG/ML, FORMA
FARMACÊLmCA-SOLUÇÃO INJETÁVEL

FENOBARBITALSÓDICO, DOSAGEMIOO MG/ML FORMA
farmacEuticasolução injetável

FENOBARBITALSÓDICO, DOSAGEMIOO MG/ML, FORMA
FARMACÉUTICAgQLUÇÃÓ INJETÁVEL

FENOBARBITAL SÓDICO, DOSAGEMIOO MG/ML FORMA
FARMACÊUTICAiSOLUÇÂO INJETÁVEL

300725
30/10/2024 Registro de Preços CRISTÂLIA PRODUTOS OUlMiCOS

FARMACÊUTICOS LTDA.

CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTDÁ.

CRISTÁUA PRODUTOS QuÍmÍCOS'
FARMACÊUTICOS LTDA,

AMP0LA-2ML 447346710001., 4<

ÁMP0LA.2ML> 30/10/2024 I Registro de Preços 4473467X0001- 44734

AMPOLA-2ML.> 24/04/2024 Pregão ,447346710001. 4473-1

30072S AMP0LA-2ML 22/02/2024 Registro de Preços 0494

300725 CRISTÁLIÁ PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTDA,

AMP0LA-2ML Oe/02/2024 Pregão 447346710001. Ó441Í

30072S AMP0U-2ML 16/07/2024 Pregào 4922

300725 AMP0U-2ML CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS

F^MACÈl/riCOS_LTDA
CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTÓA.'

CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTDA

21/10/2024 Pregão 447346710001,. 4473|

t300725 '30/10/2024AMP0LA-2ML Pregão 447346710001- 3118

30072S AMP0LA-2ML 24/04/2024 Registro do Preços' 447346710001. 4888

30072S CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊLITICOS LTDA

CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS

FARMACÉUTTCOS LTDA __
CRISTÁUA PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTDA

AMPpLA-2ML 21/08/2024 Pregão 447348710001. 41776

300725 AMP0LA-2ML 26/08/2024 Pregão 447346710001. 441

FENOBARBITAL SÔDICÒ, DOSAGEMIOO MG/MU FORMA300725 AMPOLA-2ML 02/09/2024 Pregão 447346710001- 0877!
A^-e* nv-A.c/M I ctJ%

\

f
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0 Telefone: 51 3027.1760

22/01/2025, 10:36 FOUNAC (ACIDO FOLINICO) 15MG, 500CP, HIPOLABOR, Gristal Distribuidora

Olá Visitantel Cliaue aqui e.faça seu logln. O Fale Conosco

í

Digite sua busca aqi

Minha Conta^^^ Ò

Q
MEDICAMÊNTOS MATERIAIS MAIS WAMA PRODUTOS PARA

LABORA

Consulte validade'dos produtos pelojivo

Chat ou Whatsapp.

BIOCON 131QLOGICS DO

BI^Sl
OUTROS SUPLEMENTOS

VENDIDOS

WOOUTO.SEMfCTOPa
OEIffPiWAÇtó

4RDC

fT"! Compartilhé este.prodüto

Categoria: Anemia

Fabricante / Marca: Hippiabor

Princípio Ativo: Folinato De Cálcio

Especialidades: Endòcrihologia.Oncologia

Conservação: de 15 a 30 graus

Restrito: Hospitalar

(P)

Descrição Avaliações

Usp oral. Uso adulto e pediátrico. MS: 1.1343,0072

Política de Cookies

Utilizamos cookies próprios e de terceiros'para melhorar nossos serviÇos analísando seus',háhitos de
navegação. Obtenha mais ihformáções.em nossa Política de coòkies.

ACEITAR
Envie-nos üma mensagem

https://www.distribuidoracri5tal.c0m.br/folinac-acldo-folinico-1 5mg-500cp-hipolabor 1/3



FOLiNAC (ACIDO FOLINICO) 15MG, 600CP, HIPOLABOR, Cristal Distribuidora

0 Fàle Conosco

22/01/2025,10:36

0 Telefone: 51 3027.1760Ólá

Compartilhe com seus amigos

Facebook

I Twitter

WhatsApp

Pinterest

INFORMAÇÕES ATENDIMENTO

©Telefone: 51 3027.1760

© Seg. a sex. 8h às 12h - 13h30 às 18h

O Ernail: contato®distríbüidoracri5tal.com.br

PRODUTOS MINHA CONTA

Carrjriho de Compras

Meus Pedidos

Quem somos

Blog da Cristal

Fale Conosco

Home

Categorias

Promoções

Lançamentos

Destaques

Busca Detalhada

Meu Cadastro

Central de Ajuda

Notícias.

Login

Promoções por E-mail
REDESSOCIAIS

Política de privacidade

Política de cookie

Política de entrega

Política de Devolução e Reembolsos

Q-Modo escuro

SEGURANÇAFORMAS DE PAGAMENTO

n n O©VISA liX
DEPÓSITOBOLETO

Cristal Distribuidora de Mèdicamentos - CNPJ 92.132.786/0001-19

Travessa Escobar, 226 -Camaquã - CEP 91910-400 - Porto Alegre - RS - Brasil

Farmacêutica responsável: Aldre/Moleta Cunha - CRF/RS15313

Política de Cookies

UiiiÍTamos cookios próprios s dc.terceiros para melhorar nossos serviços analisando seus hábitos de
navegaçab. Obtenha mais InformaçOes chi nossa Política cie cookies.

ACEITAR
Envie-nos uma mensagem .1

https://www.dlstribuidoracristal.com.br/folinac-acido-folinico-1 5mg-500cp-hipolabor 2/3
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22/01/2025,10:36 FOLINAC (ACIDO FOLÍNICO) 15MG. 500CP, HIPOLABOR, Cristal Distribuidora

0 Fale ConoscoOlá VlsitãriifeKGIIqi 'e^aççtóeülogrriS ©Telefone: 51 3027.1760

Compartilhe com seus amigos

R Facebook

Q Twitter

© WhatsApp

□ Pinterest

1988

Política de Cookies

Ulilizamos cookies próprios e de terceiros para melhorar nossos seiviços analisando seus hábitos da
navegação. Obtenha mais informações em nossa Política de cookies.

ACEITAR
Envie-nos uma mensagem X

.í I

https://www.distribuidoracrlstal.com.br/follnac-acido-fblinico-1 5mg-500cp-hipolabor 3/3
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22/01/2025,10:52 FOLINATO DE CÁLCIO 15MG COMP (FOLINÀC) - HIPOLABOR -

d Pesquisar Produtos-.PAGUE El

Hospitalar Odontologia Descartáveis

PROMOÇÃOMedicamentos
0 itemK nOOiÍK!S tOSAIXAIE»

Início / MEDICAMENTOS / FOLINATO DE CALCIO ISMG COMP (FOLINAC) - HIPOLABOR

FOLINATO DE

CALCIO 15MG

COMP

(FOLINAC) -
HIPOLABOR

Sr.^'V.

%%
-.4

\

.

R$2,16 Fora de estoque
P^H /F'

em até 3x de R$0,72 s/

juros

SKU:56

Categoria: MEDICAMENTOS

Descrição Informação adicional

Descrição

A venda desse medicamento é restrita, pois nós somos distribuidores, que ao

contrário de farmácias, não fazemos retenção de receitas médicas. A

comercialização via CPF é permitida para profissionais que possam responder

pelo uso desse medicamento, como Médicos, Médicos Veterinários, Dentistas e

Biomédicos com habilitação em estética, tendo a obrigatoriedade de enviar a (

cópia frente e verso de suas respectivas carteiras profissionais, em um dos nossos.
•i

htlps://www.cIistrlmedph.com.br/produto/folinato*de*calclo-15mg-comp-folinac/ 1/3



' FOLINATO DE CALCIO 15MG COMP (FOLINAC) - HIPOLABOR -

canais de atendimento; e-mail: distrimedph(a)gmail.com , ou WhatsApp (69)

99997-0788. A venda para CNPJ deverá ser enviado nos mesmos canais de contato,

as cópias do Alvará Sanitário. Certificado de Regularidade Técnica e o Contrato

Social.

22/01/2025,10:52

PinCompartilhar EnvieT\A/eet

This This esteno

Product Product Qj produtoFacebook

por

email

Produtos relacionados

HvuumutamsxoM
DECMCIlCm

iffütw*
KCíiioao*I

«iDamMni

IRBCxaCtf
KmmQBft

3■umiURkierw
DC»aai&iBU

LEVOTIROXINA

SODICA50MG

COMP

(GENERICO)-
MERCK

R$13.45

LEVOTIROXINA

SODICA

lOOMCC COMP

(GENERICO) -
MERCK

R$18.52

TENOXICAM

20MC FRASCO

(GENERICO)-
EUROFARMA

R$11,60

CLOR DE

LIDOCAINA2%

SA^AS 20ML

(GENERICO) -
HIPOLABOR

R$7.75

^ )

em até 3x de

em até 3x de

R$6,17 s/ juros

em até,3x de

R$4,48 s/juros

em até 3x de

R$2,58 s/ juros

R$3,87 s/juros

■R Comprar içCòmprarHComprar ■R Comprar

:=Detalhes :=Detalhes •SDetalhes Detalhes

■(

htlps://vvww.distrimedph.com.br/produto/folinatp-de-calcÍo-15mg-comp-folinac/ 2/3
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22/01/2025.10:52 FOLINATO DE ÇALCIO 15MG COMP (FOLINAC) - HIPOLABOR -

LINKS ÚTEIS COMO CHEGAR

Home \

Av. Castelo Bran...
íí

iContato

Favoritos

Sobre a Empresa

Prazo de Entrega

Trocas e devoluções

Política de privacidade

Ver mapa ampliado

Central de atendimento e

vendas:

VRQUE
55ri

) .
I. liieEROADE*--:

«ADA(69) 99997-0788

distrimedph<5)gmail.com
/

ne.pintura^^ ^
ieirefOriDádos cartográficos ©20^5‘’lhfgftnaSÍTE BLINDADO

Horário de atendimento:

Seg à sex - das 08h às 12h e

das 14h às 18h

Sábado - das 08h às 12h

BSA COMER.de produtos DESCARTÁVEIS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI - CNPJ 42.858.807/0001-00 R.

ANAPOLINA, 1840- Liberdade - Cacoal - RO Atendimento (69) 98459 2125

©Todos os direitos reservados | Distrimed Produtos Hospitalares As imagens dos produtos

apresentados neste site são meramente ilustrativas

https://www.distrimedph.com.br/produto/folinato-cle-calcio-15mg- comp-folinac/ 3/3
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l^Logo BPS

^ Q Exportar Retatório ^Ministério da Saúde - Painel de Preços da Saúde

@ Add Oate ReldFiltros Obrigatórios

j* ■ ■ 10 Material Ocscríção Catmal Unidade Fornecimento

Mais FIlUos -

Mõ> Homeleçiação Ano Homologação Deserfç&o Complementar Descrição Apresentação UF Município

Nome Fornecedor Modalidade Compra Esfera Forma da Compra Data Homologação OalalnserçSo

,r Limpar filtros^DoscrlçSoCntmnt: K5UNAT0DECÁl,C10\.tX)SAGFM;l5M0 X UF: PH X Datfi Honiologaçfio: lfi/0fl/?02.i X

Atualização do painel em 10/01/2025 às 12:00:52.

Preço Minimo PreçoWáximo

R$1.73R$1,73

«tMIVPtM ■

eeiJÀVfr- svs^ £■1D MISTiaiO
■ ftÚAI



Mediana PreçoMédia de Preço

R$1,73 R$1.73

Total dô Compra Rogislradas Valor total das Compras Registradas

1 R$13.640.;' '

Total da itens

TABELA GRÁFICOS

ceiMii#» siB4- ■vaf ta
HISTiBlO

tft4dl
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5i

I

Detalhamento de Compras

Q
; Fabricanlo Fabricante

Código
CATMAT

Unidade

Fomocimcnlo

Modalidade

Compra

Data

Homologação ^
Q̂ Fome

I

;Descrição Cátmat.

Totais

FOUNATO DE CÁLCIO. OOSAGEMaS MG266292 6772ÍCOMPRIMIDO- Piegão16/04/2024

FOUNATO DE CÁLCIO. DOSAGEM J5 MG^292 COMPRIMIDO- Pregão 6772Í16/04/2024

PIB.I

FOUNATO DE CÁLCIO. DOSAGEMIS MG>292 COMPRIMIDO- 16/04/2024 Pregão 6772!

f

6772::FOUNATO DE ^LCIO. D0SAGEM:1S MG268292 COMPRIMIDO- 16/04/2024 Pregão

\

r^.

iji Baixar dados

1

Vof B MINimilO
SIS í
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Pagina: 	1 

GOLDENPLUS COM. DE MED.E PRODS. HOSPITALARES LTDA PROPOSTA COMERCIAL 84052 
CNPJ: 17.472.278/0001-64 IE:1 700009050 
RUA DAS ROSEIRAS 50 	 CENTRO Dispensa Pien 
BARAO DE COTEGIPE RS CEP: 99740000 
E-MAIL: faturamento@goldenplus,net.br/licitacao@goldenplus.net.br  ABERTURA. 14O1/2025 

FONE: 05435232202  

7 - Prafeftura Municipal de Pien 

J: 	78.002.86810001-40 

Rua Amazonas 373 Predlo PrefeItura 

PIEN UF: PR 	Dsp: 	83880000 

DÓI). 	DEBIMICÁ0 EMBPRI 	LC0MERCIAL L#SORATÓRI0WCA REGISTRO 	6140 
9 

GUANT. 	RsL,rrAreo 88 TOTAL 

1 	Biperideno2mg Compr. (Cinetoi) (Cl) Caixa c/200 Compr. Cristóha 1028805990031 CPR 1.200,00 	 0,44 528.00 
Vai.: 

Cod.G11N 7896676440083 0ros,: 506724090102403 8ØA: 30049069 	F.AdnW O4PJ F.bdnW: 

2 	Soro Fisiológico 0,9% lOOmI - Cioreta de Sódio Caixa c/ 50 Bl. JP 1549100700010 SOL 1.600,00 	 4,40 7.040,00 
Vai.: 

Cad.0116t 7006137600458 Cl~ 514918060010203 605Ii30049099 	F.Adxa8 O4PJ F.bdo.oe: 

3 	Soro Fisiológico 0,9% 250 mi - Ciorelo do Sódio Caixa CI 35 Fr. JP 1049100700029 FR 1.000,00 	 4.90 4.900,00 
Vai.: 

Cod.0111t 7696137600434 Qg1.ln: 514918000010103 PI:30O490O9 	Fé~ a'IPJF.bdo.a.. 



r'4 ' 

TOTAl S: R$ 	 Dois Mil e Quatrocentos e Sessenta e Oito Reais 	 12.468,00 

1 Validade da Proposta: 30 dias 
Entrega: 5 dias 
Pagamento: 30 dias 

A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, Informado, 

discutido e recebido de qualquer outro participante potencial sue tato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

Declaramos que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação e concordamos integralmente com o edital. 

OBS: No preço cotado já estão incluidss eventuais vantagens e/Ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obriaçãoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com tranpsortes e deslocamentos e Outros quaisquer. 

SARAO DECOTEOIPS teça-MIra, 14 de Janeiro de 2025 

GUILHERME 	 A,,hdOdefondI9I5ipOrGUILHERME 
BERRIA 28430W52 

DADOS BANCÁRIOS PARA CRÉDITOS DE PAGAMENTOS: 	 BERRIA:02843054052 	Nd—  2025.01.1414.46:16 ~3'W 

BANCO DO BRASIL 
AGENCIA:0132-5 CONTA CORRENTE: 114209-7 	 Guilherme Berna-Sócio Administrador 

CPF: 028.430.540-52RG: 1102794177 

. 



www.pontamed.com.br 	 PONTAMED FARMACEUTICA L DA 
pontamed@pontamed.com .br RUA ARNALDO JANSSEN, 452 
Fone: (42) 2101-5151 	 I17,I PontaMed CEP: 84032-300 PONTA GROSSÍIPR 
CNPJ. 02.816.69610001

- 

 54 	 lnsc. Estadual. 901.8057 1-29 

ORÇAMENTO N°: 203.289 	 DATA: 151011:,025 

CLIENTE: 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 	 CNPJ: 76.002.666/000: -40 
CIDADE: 	 PIÊN/PR 

NOME ENTREGA: Entrega 

END. ENTREGA: 	PRAÇA DO EXPEDICIONARIO, 104 - CEP: 83860-000 - CENTRO - Piên/PR 

A/C: 	 FARMACIA 	FONE: 41 - 3632-1136 	E-mail: farmaciapien.pr.gov.br  

fl'M QTPE U1'ID PRO0J SOAI,. P $A'TÇ 
1 1.600,00 BOL SORO FISIOLOGICO 0,9% IOOML 1  30/0812026 MEDFLEX EUROFARMA lxi 3,9900 6.38 030 

OBSERVACOES: 

Faturamento mínimo R$1000,00 - frete CIF. Não fracionamos embalagens (AMP,F/A, COMP,CAPS.)-Condição de pagamento negociável. 

ABERTO A NEGOCIACOES DE QUALQUER ITEM. Rafael Soares 42 2101-5162. vendas10@pontamed.com.br  

	

•ondiçlo de Pagamento: 28 dias 	 TOTAL DO ORÇAMENTO: 	 R$ 6.3 1,00 
Validade: 	 2 dias - 	17/01/2025 00:00:00 	 VENDEDOR: Região Paraná 01 

Frete: 

Prazo de Entrega: 

. 
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promefarma

Curitiba, 14 de janeiro de 2025

AO

município de PIEN/PR

ORÇAMENTO DE PREÇOS

Valor

Unitário

(R$)

Valor

Total (R$)
ITEM DESCRITIVO APRES. MARCA QUANT.

CLORETO DE SÓDIO,
0,9%, SOLUÇÃO

INJETÁVEL, SISTEMA
FECHADO

16002 FRASCO 100 ML FARMACE
R$ R$

3,70 5.920,00

CLORETO DE SÓDIO,
0,9%, SOLUÇÃO

INJETÁVEL, SISTEMA
FECHADO

FRASCO 250 ML FARMACE 10003
R$ R$

5.220,005,22

Pagamento - 30 dias

Entrega - Até 07 dias
Validade do orçamento -10 dias
FRETE-GIF

fii—n fi n—n rir n iri -íat nr 1 irirrnr ntrnnr ^

7 ciiWWcatrtwaA oamwo 06
V viMeuVkQa&sws»
V iMcevav*

JULIANO DE

LACERDA:

02693765935 QicacíKvu >«me

RuaJoão Amaral de Almeida, 100 —Cidade Industrial-CEP: 8I170-52Ó-Curitiba-PR

CNPJ.: 81.706.251/0001-98 Fone (41) 31657920-(41)9637-9I08 e-mail; Juliãno.promefarma@hotmaiI.com
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Impresso em; 24/01/2025 11:36SOMA/PR COMERCIO PRODS HOSPITALARES LTDA,QRUPÓ

SOMA
CNPJ: 00.656.468/0001-39 lE: 100.060.30/20

RUAANITARIBAS..410 Bairro:KU60LANCE

82.520-610 CURITIBA/ PR

Contato: contalo.pr@somatiospitaJar.caiabr Fone/Fax: (41)3028-2375
/HOSPITALAR

Qlana'^. Silveira - Vendedora

ClQhsulta ire Estimativa de Preço

10:2008 DataCría^ao: 16/01/202$ SaUcituQlc:ESTIMATIVA DaUAvtliiçao:23/01/Z02S AvsUadar: EUANA Statui;FUaUudi
r' ■'

76.002.66&0001-40 PREFEÍTUÚ MUNICIPAL DE PIEN * PIEN

RUA AMAZONAS. 373 BaáTo:CENTROCEP;g3.860.00l)PffiN/PR

ite:

Preces validos para 30 dias da AvaliacSo

Os preços desta estimativa podem sofrer reajustes sem aviso prévio

Nos preços estimados oSo ostlo inclusos valores de equipamentos, caso o produto necessite

Unidade Quantidade Pieço UniL Preço TotaJ S tatusEAN Codigo Produto

$.31360

2.61099

$.31 Disponível

Dispooivel

7896006272717

7898470681323

6491 DIMENIDRATO + PIRIDOTUNA NAUSICALM B6 AMP IML IM UNlAO QUÍMICA

ACIDO FOLMCO FOUNAC I5MG CPR HIPOLABOR

UNID

UNID

1

1 2.613936

i
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MEDiLAR IMPORT E DISTR.DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES SA

CNPJ: 07752236000123

|Endereço: RUA ERNESTO W1LD.2460
Cidade/UF: VERA CRUZ/RS

Telefone: 55-51-37187600
HOSPITALAR

COTAÇÃO

Ir. COTAÇÃO: AAPULV validade : 18/01/2025
MUNICÍPIO DE PIEN'C6d./Cllente: 03162501

CNPJ:

Endereço:

Cidade/UF: PIEN / PR

76002666000140

RUA AMAZONAS, 373

ST.Seq.Cli. Item Código Descrição UN. Quantidade Preço Unit Total

SOL FISIOLÓGICA 0,9% 0100ML100 BO 8F SOLUFLEX HALEXISTAR

SOL FISIOLÓGICA 0,9% 025DML 35 BO SF JP

3,5500

3,6000

S.6SO,00

3.528,00

0.00000001 01

000002 02

05187

10761

BL 4.600

0,00BL 980

Obs:
0,009.200,00TOTAL: R$PRAZO DE ENTREGA: até 3 dias (utals),

após a MnfirmaçSe através de Noia de

Empénlio.

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 dias

PEDIDO MININO: RS 800,00 (FRETE CIF)

TOTAL FINAL DO PEDIDO: RS 9.208,00

DADOS BANO.; BANCO DO BRASIL, AG 4044-4,

CC13845-2.

'■07.752;236/0001-23
MEDILAR IMP-DIST.PROD.

N^.HOSP.LTOA.
RiAa«ESTOVi«.i«a

DAtmO «pUSTRI^L.-^ iswca)

LUCAS NENNNAGEL

PROCURADOR

RG 2107005064 - CPF 022.S25.D80-27

E-mall: comoradlretalSmedUve.com.br

Fona: 51371B-7600 t.

Data e Local: 14/01/2925 VERA CRUZ/RS

Vendedor; MARIA EDUARDAISERHÃRDT

DúvIúM (Qbrv esta cotaçAo. por psnlilaa enbv' I mSos 0 râmsrp da cotação.iveftdtdar tendeicentaU) com'
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(£ inovamedINOVAMED HOSPITALAR LTDA

CNPj: 12.889.Ó35/0001-02

RUA DR. JOÃO CARÜSO 2115

howitalsr
I.E.: 039/0157570 - I.M.: 37417

INDUSTRIAL

ERECHIM - RS

CEP: 99706-250

Telefone: 54 2106 7930

E-raail.: roselaine. s®inovaraedhospitalar. cora

WWW.inovamedhospitalar.cora

RS, 15 de Janeiro de 2025ERECHIM

Â

Prefeitura Municipal de Pien - PR

Rua Amazonas

CEP: 83860-000

PIÊN - PR

Referência : Venda Direta N" 01/2025

Data de Abertura dia 15/01/2025 às 18:00

Prézados Senhores,

Atendendo a licitação em referência apresentamos a seguir nossa proposta.

Condições gerais da proposta:

Validade da Proposta: 15 dias ou até que durem os estoques.

Prazo de Entrega : 02 dias úteis.

Pagamento : 30 dias

Banco(s) para depósito:

BANCO DO BRASIL - Agência 132-5 - Conta Corrente 16.1027-9

SICREDl - Agência 0217 - Conta Corrente 33029-1

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

Clarice Pietroski

Nacionalidade: Brasileira

Estado civil: Solteira

Profissão: Aux. Administrativo

RG: 1091334423 SJS/RS

CPF: 018.613.970-54

Endereço: Rua Dr. João Caruso, 2115, Bairro Industrial, Erechim - RS, CEP: 99706-250

E-mail: contratosSinovamedhospitalar.com

CONTATOS

SETOR E-MAIL

Contratos contratos@inovamedhospitalar.cora

Licitação pregoes®inovaraedhospitalar.com

Conpra Direta corapradireta@inovamedhospitalar.com

Contato Geral inovaraed@inovaraedhospitálar.com
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Descrição / Descrição Técnica / Observação íreço 17nitátio R$ Total Item R$Kosso Código UndQtdeItem

Cloreto de Sodio 0,9% Sistema Fechado IV 100

Ml Frs

VALIDADE DO PRODUTO:12/11/2026

Solução Fisiológica Cloreto de Sódio 9 Mg/Ml

Sistema Fechado IV Caixa C/60 Frascos 100 Ml

(Origem: Nacional)

Fabricante: Farmarin Industria e Comercio LTDA

- Farmarin - 58.635.830/0001-75 - GUARÜLHOS

Registro M.S.,: 1.1688.0031.001-3

Cód. Barras: 7898179365623

. 1.600 FRS 3,39 5.424,000001 1254

Cód. GGREM; S08619020010104

Cód. BR: BR0268236

Preço Unitário: TRÊS REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS

Total Item: CINCO MIL, QUATROCENTOS E-VINTE E QUATRO REAIS

Cloreto de Sodio 0,9% Sistema Fechado IV 250

Ml Frs

VALIDADE, DO PRODUTO: 12/09/2026

Cloreto de Sódio 9 Mg/Ml Sistema Fechado IV

Caixa C/48 Frascos 250 Ml (Origem: Nacional)

Fabricante: Fresenius Kabi Brasil Ltda

Fresenius Kabi - 49.324.221/0001-04 - BARÜERI

Registro M.S.: 1.0041.0098.021-8

Cód. Barras: 7897947706484

FRS 4,26 4.260,000002 1255 1.000

Cód. GGREM: 509505505156415

Cód. BR: BR0268236

Preço Unitário: QUATRO REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS

Total Item: QUATRO MIL, DUZENTOS E SESSENTA REAIS

Valor Total da Proposta R$: 9.684,00 - NOVE MIL, SEISCENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS

Declaramos que nos sujéitamos às normas do presente Edital, ã Lei Federal de Licitações conforme consta em

Editai e suas alterações. Lei Anticorrupção n® 12.846/13; bem como as demais Leis, Decretos, Portarias e

Resoluções cujas as normas incidam sobre a presente Licitação.

Nos Produtos cotados já estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, impostos, tcucas e frete.

A presente proposta está amparada pela Lei de Responsabilidade Fiscal n.lOl de 04/05/00 e o descumprimento do

pagamento conforme previsto em Edital ê passível de punição ao administrador público.

Comunicamos que não realizámos fracionamento de embalagens secundárias conforme Resolução da Diretoria

Colegiada - RDC n® 80, de 11 de maio de 2006. Sendo assim, solicitamos que os empenhos e ordens de fornecimento

sejam adequados as embalagens mencionadas nesta proposta. Os produtos serão entregues dé acordo com as normas

de segurança e padrões de qualidade exigidos pela ANVISA.

Agradecemos a oportunidade e nos colocamos à disposição dos Senhores para dirimir quaisquer dúvidás que

fizerem necessárias para um melhor entendimento de nossa proposta.

se
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AtenciosaTTiente

(

Vanderlei Stíevens

Diretor

R6: 4083341612 SJS/RS

CPF: 007.304.360-55
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PATO BRANCO - PR, 15 DE JANEIRO DE 2025.
A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PitN-PR

REF.; DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO; AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

QTDEP/

CAIXA
ITEM QTDE UNO DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT, VALOR TOTAL

I 1 I 1.0DO I CXC/200 CPR IBIPERIDENO 2 MG COMPRIMIDO I CRISTALIA I R$ 0,3^ R$ 375,001

VALOR TOTAL.PARA ESTA PRQPOSTA R$ 375,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 10 (DEZ) DIAS .

PRAZO PARA PAGAMENTO; EM ATÉ 30.(TRINTA) DIAS APÓS A ENTREGA EFETIVA DOS PRODUTOS.

PRAZO PARA ENTREGA: EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS O RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO.

DADOS PARA PAGAMENTO: SIGREDI - AG. 0737 - C/C 93747-9.

VALIDADE DOS PRODUTOS NÃO INFERIOR A12 (DOZE) MESES.

Assinado digiuimente por: Fabio Emanuel Rebon3Cto:04E97363990O
tempo; IS-Ol-lOZS 08:36:14CA raiz do certificado: Autoridade Certificadora

Raiz Brasiielra vSCAdo emissor do certificado: AC SyngutariD Múltipla

F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICÃMENTOS LTDA.

CNPJ-28.093.678/0001-85

FABIO E. REBONATTO

CPF: 046.973.639-90
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COMPROVANTE DE INSCRlçAO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL O

r

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados dé Identificação da Pessoa Jurídica e,:se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral. I -

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
I

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

IMERO oe INSCRiÇAO

I.656.46B/0001-39

■yiATRIZ

□ATA DE ABERTURA

02/05/1995COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SOUA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
I

TITUt-O DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

SOMA/PR PRODUTOS HOSPITALARES

PORTE

DEMAIS

CODISO E OÈSCRIÇAO OAATIVIOADE ECONOMICA PRINQPAL ^
46.44>341 - Còmôrclo atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.37-1-99 • Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anterlormonte
46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.45-1-03 - Comércio atacadista da produtos odontológicos
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria '
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar -
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação

CODIQO E DESCRIÇÃO OA NATUREZAJURIOICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RANITA RIBAS

NUMERO COMPLEMENTO

410

1

rcEp" município

CURITIBA

UFBAIRRO/DISTRITO

BACACHERI
1

2.520-610 PRi:

I.

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ALENCAR.PR@SOMAHOSPITALAR.COM.BR

TELEFONE

(41) 3028-2375/ (41) 9181-0142

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (GFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

! 22/10/2005
I

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL
!.

DATADASITUAÇAO ESPECIAL
•**«*tÉ*

SITUAÇAO ESPECIAL
t*******

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n** 2.119, de 06 de dezembro de 2022. |

Emitido no diá 31/01/2025 ás 15:53:00 (data e hora de Brasília).
i

Página: 1/1
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A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
t

1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
•• ATIVA DA UNIÃO

Nome: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

Ressalvado o direito óe. a Fazenda Nacíor)ai cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiatívas a créditos tributários administrados peia Secretaria

da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradofia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabeiecimento matriz e suas filiais é, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vincuiados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange; inciusive as contribuições sociais previstas

nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 dejuiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuítamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:44:26 do dia 31/01/2025 <hora e daía de Brasfiia>.

Váiida até 30/07/2025. ' f ' '
Código de controle da certidão: 2A60.8437.EF3B.162D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l'
!

I

I

I
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I
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

ái

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

035930582-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 00.656.468/0001-39
Nome: SÓMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificámos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

j

Válida até 31/05/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazend^.pr.gov.br
r

I

j

Pàgina 1 dei

Emitido Via Internet Pública (31/01/202515:53:43)



PREREITURA MUNICIPAL DE:GyRITIBA

SECRETARilA MUNICIPAL BE,PLÁNÉJAMENTÒíÉINANÇÀS.E íJRÇAMENTQ
'DEPARtÀMENmO&GQNTROLE FINÀNCEÍRd ■

V

■ CÉRTiDÃG NEGATIVA

DEbÉBITÓÈÍ TRIBUTÁRIOS ÉjbíVIDA ATIVA MUNICiPÁíL

Certidão n®:
11:933.019 ^
.00;656;468/00bl^9:' j '
SOM^PR COMERCÍO DEfRODUTOS HOSPITAtlARES LTDA

GNPJ;

:Nbme:

, Ressalvado o: direito dea Eâzenda ;P:úbíicá’MunÍ’cipaí1nscrev,ekferadbrandebitos:aindà:riãp régistradoS oü q&éiyenham
a ser^âpurados,,-çértíficamõsiiãòi existir pendênClàs èm: nqrnei dpdóhtnbuinte àcima’ identifícàdò/reiativasí á cre^

.tributários âdministradqs’pe,Íã'"SecretãbA MünlcIpali dé^iRriançás a^/çrédito.sIributáriost e-não-tnbulários,inscritos :emT

dividaativaJUntoà-PròcurâdbriáVGèraí dò;Mariicípio (PG^^^ . ■ ■ . -

Esta.certidãp-compreende; òs Jributps rvipbiliários,(ínriposto:s obre serviço- ISS)',,■ Tributos ímòbiíiárips (Impostó;P'redíáÍ
é Territoriál Urbano. -IIPTti), !mpdstO;'.sòbrè''a' Transmissão de ÍBeris Imóvéiá: intervivõs- ITBI e- Cóntribüiçãó de

' Welhoriá), Taxas, de Serviços e pelo Rbtíèrdã PòIíciaíè^oiJtròs débitos municipais inscritos eni dívida ativa;

A certidão expedidà:em^nome:'de.'pessoaJuridic3;'ábrârige,":odos ós estabelecimentos (rriatriz
•Municrpiodé Curitiba.,. " | .

^•i.i

e’[ filiais) cadàstradosno

A autenticidade-, , . destâ • .certidão dèvèrá'

https://cnd-cidadao.curitiba'.pr.gov.br/ÇertidaoyyalidarCertÍdáo ,

.Certidão eniltidà còm base .no Décretd'619/202i; de 24/03/2Ó21.
Emitidaàs;i0i29 do.<ía^3p/01/2d25/.;r ;
Código dèauteniicidàde::clá bértidão;^b96EF5D8C93D4A27Í9EE0B376A.B827D8D0;
Qualquer rasura ou emèndá 'ínvalídará .este dpciimento

ehderéçoconfirmadaser no

■i

■ t-.
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I

t

Vâlída ãté .30/04/2025v Fomècimèrito Gratuiío

V.

I

. Vpcê tarnbém ppde v^idaf a áutehtiçjdade'
' da/cBrtidãò;Ütijizandb:umléitonde QRCód
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

L

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

00.656.468/0001-39

SOMA PR COMERCIO DE PROD HOSPITALARES

RUA ANITA RIBAS 410 / HUGO LANGE / CURITIBA / PR / 82520-610

í
I

!■
)

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025
i

f
r

Certificação Número: 2025012501210049678506

Informação obtida erti 31/01/2025 15:55:44

A utilização deste Certificado pará os fins previstos em Lei esta

condicionada a.'verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
I!

i

I
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

1

Certidão Negativa de Pendências1

I

CNPJ: 00.656.468/0001^39

Requerente: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

f

t

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, ém consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
juigadas irregulares hos últimos 8 (oitp) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão Ijberatória pèlas. entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa n^ 68/2012;

aos registros constantes da apredaçâo pelo Tribunáí; mediante emissão de parecer préylo, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, dò art. l**, da

Lei Complementar 113/2005.

\

t

l

Certidão emitida em 31/01/202515:56:22, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.
I,

I

I.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 587514058 ,
t

f

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n*’^ 92/de 15/12/2014.

\\

J

I.

f

ri.
►
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CONTROLADÒRIA-GERAL DA UNIÃO
. . í f 1

Certidão negativa correciona! - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)^

Consultado: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

GPF/CNPJ: 00.656.468/0001-39

1

Certifíca-se que, em consulta a!os sistemas éPAD e ÇGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoría-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes è esferas de govèrnà. *

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEISí apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

í

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas fCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n‘’12.846/2Ò13 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidadesprivadas sem

fins lucrativos que estão impedidas'de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às; 15:56:42 do dia 31/01/2025 , com validade até o dia 02/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: AtBgjCJU3smTqFTMjo01

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA1

•i/":

ALVARÁ N® 1.700.895

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização
conforme processo N® 20?092801/2023, a:

SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

R. ANITA RIBAS - N®: 000410

IND. FISCAL: 38.015.038.000-7

I

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 01 07 320.479-6 CNPJ/CPF: 00.656.468/0001-39

Taxação: COM OUTROS SERV ,
Forma de Atuação:ESTABELECIMENTOFIXO t

As atividades solicitadas deverão ser exèrcídas conforme a forma de atuação informada
G.46.4.4-3/01-00 Comércio atacadista de è drogas de uso hiimano
G.46.4.6-0/01-00 Comércio atacadísta'-déicosméticoy^^produtos"deiperfumaria
G.46.4.5-1/01-00 Comércio.atacadista^drjístrumet^ire.rnatefilrstòãra usó/médico, cirúrgico, hospitalar e de

laboratónos^--
G.46.4.6-0/02-00 Comércio átá^

■íí-tí'

etitore

Ã'SF|rlüJ
aíd

G.46.4.9-4/08-00 Ço^élcio ãtac^Í|t|^âÍI^^a^^íiigt#i^Iihipg^p^^pn sérvaçãõ^4omicÍliar
G.46.4.5-1/03-00 Comércio atacadistaíd|?p^^SFodonjoí^E^^^^fe^^
G.46.3.7-1/99-00 ''Comérciò atacãàrstCespe.cializadp_j!nkQUt!:os_produtoÈaÍimentfcíôs"rilâéspecificados

,VanteriQrn^|ife
Atividades declàradás pero;soÍ|citante como. não exercidas^^ local j

J.62.Õ.9-1/00-ÒjpJ":.Supoi1|Jté^Ícb, pan^tepçãb e^oútr^^^j^s ,em tecnçlogiad^fõ^gçl'^FICA CIENTE DE QÜEj.bífeS^fElÍEcfM'ENTÒ-CÒME[^éfl^^VERÁl=RQI^%)l^^.ACESSIBILIDADE
CONFORME LEG)sLÀ|:^b'ESPEG[FiCA. ■' ' ' ^
FICA CIENTE QÜETÔbAáÀs|DIFIOAÇÕES DO LOTE DEVERÃO ATENDER O ÃRTIcÍ©®È)Âlfel MUNICIPAL N®
11095/2004. V’V VvU ' ’ ’ ’ ^
PARA FUNCIONABÍNPIMiIiÍJIÇÍP^I
LICENCIAMENT9I ■■■
RELACIONADO{S):
» CB LISA i:-.

1

•1'

DE CURITIBA g/eSTABELECIMEiIiTO D©E®WmBÉM POSSUIR 0
_

K

*6.

1 t.

t

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER ÀS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CURITIBA, 15 DE AGOSTO DE 2023. ■ •

DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
(

IMPORTANTE:
Expedido Eletronicamente.

• A assinatura no.álvará de licença expedido por meio eletrônico fica dispensada nos

termos do Decreto n<* 1641/202L A verificação de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço v/ww.curltlba.pr.gov.br, Serviço para Empresa,[ Alvara
Comercial* Dados.

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paralisação, alteração

de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas

na legislação.

• A partir da versão 2.1.0,60, de 03/08/2017, passou a constar no alvará forma de

atuação e código CNAE.

I

9693.C1E7.C6DD.422A-4.BBC6.03F1.C27A.B34D-4

1 dei

1

Documento impresso em 15/08/2023. Este Alvará de Licença para Localização corresponde à última emissão vigente.
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ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS
. i

; 1GB - SPCIP CABRAL

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB

3.9.01.24.0001203537-98

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná
licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a

legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigòr: . ,

SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Nome Fantasia: SOMA/PR PRODUTOS HOSPITALARES
CPF/CNPJ: 00.656.468/0001-39

Código da Atividade Econômica (CNAE):
6209/1-00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIADA

NFORMAÇÃO ; , . . j •
5211/7-99 - DEPÓáTOS DE MERCADORIAS PARA TÉRCEIROS, EXCETO ARMAZÉNS GERAIS E

3UARDA-MÓVEIS '[ ; ' ' '
4644/3-01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO

4649/4-08 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, UMPEZA E CONSERVAÇÃO
DOMICILIAR

4637/1-99 - COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4646/0-02 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL

4646/0-01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA

4645/1-03 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTO'S ODONTOLÓGICOS
4645/1-01 t COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO,

3IRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS
Logradouro: RUA ANITA RIBAS Número: 410

Bairro: BACACHERI Município: CURITIBA-PR •

I

PREVENÇÃO E COMBATE A JNCÊNDIO E A DESASTRES

ÃrêãrõtãíriTTS^lrF'^^^ ^ ^ T”] ^ ^ ^
Área Vistoriada: 3.475,39 m^ / . ' ”
Ocupação: J-4 - TODO TIPO DE DEPÓSITO COM CÁRGÀ DÉ INCÊNDIO SUPERIOR A 1.200MJ/M^
Capacidade de Público: 131 PESSOAS
Uso de GLP: CONFORMECENTRALDE GLP PREVISTAEM PROJETO APROVADO
Medidas de prevenção e combate a incêndios e a desastres:

DETECÇÃO AUTOMÁTICA DE INCÊNDIO
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO

EXTINTORES DE INCÊNDIO j: ■
HIDRANTE EMANGOÍINHOS j
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
ALARME DE INCÊNDIO

ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
BRIGADA pE INCÊNDIO .... j
ACESSO DÊ VIATURANA EpmcXçÂO E ÁREAS DE RISCO

Pmieto TécnicoNIB: j ' ' • l i -■

f

OBSERVAÇÕES

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo.
A autenticidade deve ser confirmada no endereço www.prevfogo.pr. gov.br através do link "Verificar Autenticidade Documentos.'

i ÍSmenfáüíeriticid^^p6^Í»S^MifíM2dl^J83aie0dcéd7d-í Página 1 dc2- ■5ÍÍ



ESTADO DÕ PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS

1GB - SPCIP CABRAL

i*,
h

i

Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alterações qüe impliquem em inconformidade com a legislação

le prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigor. i í ; ^ • ■
O Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar, a edifícação/estabelecimento/área de fisco/evento a qualquer tempo.-

■

I

'i

I

LICENÇA VÁLIDA ATÉ: 2 dc Maio de 2025
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Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo..
A autenticidade deve ser confirmada no.endereço www.prevfogo.pr. g0v.br através do link" Verífícar Autenticidade Documentos.'
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR
r

CERTIDÃO DE REGULARIDADE
2023

ConsuKa vía toUoeúo QRCodô

)

1

,(

CQnsjliQ pelo CMIgo do Auisnlleaçdô par^Velídâra CRT em www.0if-pr.org .pr/orfomcasa

CADASTRO NO CRF SOB O

11177

COOIGO DE AUTENTiCAÇAO

9AEF817B4F2AC671D9F4AFA0AE4D4E12

VALIDADE

31/03/2027

RAZAO/DENOMINAÇAO SOCIAL

SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
)

NOME FANTASIA

DISTRIBUIDORA SOMA i

TIPO DE ESTABELECIMENTO NATURE^ DE ATIVIDADE

DISTRIBUIDORA MEDICAMENTOS, INSUMOS E DROGAS DISTRIBUIDOR/IMPORT./EXPORT. MEDICAMENTO

ENDEREÇO

RUA ANITA RIBAS 410
CNPJ

00.656.468/0001-39• j.

r

LOCALIDADE

BACACHERI

CIDADE-UF

CURITIBA V-PR
I t
I

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Domingo Segunda Terça Quarta

08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 08:00 às 12:00

13:30 às 18:15 13:30 às 18:15 '13:30 às 18:Í15 13:30 às 18:15 13:30 às 18:15

Quinta Sexta Sábado
*****«***•**•*

•****4********

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
!TIPO INSCRIÇÃO NOME FUNÇÃO SITUAÇÃO

F 26998

Domingo

VALONNE CAMILLY BATISTA DE OLIVEIRA

Segunda

08:00 às 12:00

13:30 às 18:15

DIRETOR TÉCNICO

Sexta

08:00 às 12:00

13:30 às 18:15

CONTRATADO

Terça
08:00 às 12:00

13:30 às 18:15

Quarta

08:00 às 12:00

13:30 às 18:15

Quinta

08:00 às 12:00

13:30 às 18:15

Sábado
****#«1

•t************

**************
****•**•*****«

F 24937 FRANCIELIBERGAMINI , SUBSTITUTO CONTRATADO

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR

Curitiba, 29 de Agosto de 2023!

Gerentes do CR^R confome Deliberação 1002/2021
Farm. Gabrí^ LufzaiRefélrar^Gerehte Cad/PJ
Farm. Flávia de Abreu Chaves - Gerente Cad/PF

' Farm. Edivar Gomes - Gerente Geral

í

l
I r

i
i

*

'I

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISiVEL AO PÚBUCO

- Cértificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade está inscrito neste Conselho Regional de Famácia, atendendo o que dispõe
os artigos 22, parágrafo único e 24, da lei n® 3.820/60 e do Titulo IX da Lei n® 6.360/76. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizada
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de acordo com os artigos Í5, parágrafos 1® e 2" e 23 alinea
"c" da Lei n® 5.991/73 e artigos 2® e 3® Caput 5® e 6® Inciso I, todos da Lei 13.021/14.
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico interessando
encaminhando por respectivo CRF para ás devidas alterações. i.
- A autenticidade é/ou validade jurídica dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada acessando o site institucional e digitando o códlgò de autenticidade
mesmo através de leitor de QR-Code. ; . • I •

e

ou

Pág. 1 de 1
i
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v4.0 • Dautin Blockchaín certifica em 26/07/2024 14:15:15 que o documenfo de hash (SHA*256}

df7f4464d9e384173fd3221f8ar3t)e314c943fd578a6d8bfc17rbfaf992d091 3 fof validado em 25/07/202415:04:52 através da transação bíockchain

0xb1a370dd78a303634b38obd020â0188260f76c63f2b410241c495d3c6eb649c6 e pode ser verificado em Kttp9://wv^.dautin.com/Rt6Check (NID: 224459)



, ' Dautin BlOckchain

Ruã Dagoberto\Nogueira, 100
' Ed. Torre Azul -11° Andar

Sala 1101, Ceiitro, Itajaí-SC
(47) 3514-7599 \ (47) 99748-2223

www.dautin.com I dautin@dautin.com

I

I
I.

Prova de'Ãütehticidade válida até 23/10/2024
t

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digitai especificado com o tipo
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código
df7f4484e9e384173fd3221f8af3be314ç943fd578a8e8bfc17fbf3f992d0913 foi autenticado de acordo com as

Legislações e normas vigentes’ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único

denominado NID 224459 dentro do sistema. |

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CRF FARMA", cujo assunto é descrito çomo "CRF
FARMA", faz prova de que em 25/07/2024 15:04:49, o responsável Soma/pr Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda (00.656.468/0001-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram
reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 26/07/2024 14:15:29 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa Dautin Blockchain dé'acordo com o Art. 10, § '2“ da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código .Civil e Art.

41 í, em seus §§ 2° e 3° dò Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do

Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://wviniv.dautin.com e informe o código da
transação blockchain 0xb1e370e878a303634b38cbe020a0188260f76c63f2b410241c4g5d3c5eb649c6.
Também é possível acessara consuita através da rede blockchain em https://bIockscout.com/etc/mainnet/

í - ■
' Legislação Vigente: Medida' Provisória n“ 2200-2/2Ò01, Gódigo Civil e Código de Processo Civil.

aDAUTIN
B L O C K C H Aíl N

B

s

f

Pre^ãnda cb RwUilTcs C&á CMI
SutxlieflapafaAsuntDsJwtdiats
KmiDAPROVISÓRIA2.200^
DE 24 DE ASOSTO DE 2001.

BI

I’r



" ’.í
;i

1.r:

£m

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR
^ !' ■ . -i- • . V

Ví
....

CRF-PR
f

Con8u(l6 via laitorúa QRCodeh'.

m: ’i. nI

I

ÚT
' t

Censültd pelo Còdíge de Autonllcapão para Validara CRT ém vÃvw,crf*pr.org.pcycrfemcasa

mí.CADASTRO NO CRF SOB O

11177
CODIGO OE AUTENTICAÇAO

9AEF817B4F2AC671D9F4AFA0AE4D4E12

VALIDADE

31/03/2027

II

B1

RAZAO/DENOMINAÇAO SOCIAL ~ - " ; ; r ,• 1;—

SOMA/PR COMÉRCIO' DE PRODUTOS HÒSPITALARES; LTDA
NOME FANTASIA

DISTRIBUIDORA SOMA

TIPO DE ESTABELECIMENTO NATUREZA DE ATIVIDADE

DISTRIBUIDORA MEDICAMENTOS, INSUMOS E DROGAS DISTRIBUIDÕR/IMPORT./EXPORT. MEDICAMENTO

ENDEREÇO CNPJ

00.656.468/0001-39RUA ANITA RIBAS 410
j

I.

LOCALIDADE

BACACHÉRI
CIDADE-UF

.CURITIBA V-PR
ll’

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Domingo Segunda

Ò8;00 às 12:00

13:30',às 18:15

Terça Quarta ;

oá:00 às 12:00 ^08:00 às l2:p0
13:30 às 18:15 ' 13:30 às Í8:Íl5

Quinta

08:00 às 12:00

tl3:30 às 18:15

Sexta

Ò8:00 às 12:00

13:30 às 18:15

Sábado
**************

**************

**************
**************

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
TIPO INSCRIÇAO SITUAÇÃONOME FUNÇÃO

F 26998

Domingo

VALONNE CAMiLLY BATiSTA DE OLiVEiRA

Terça

08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 08:00 às 12:00

13:30às 18:15 . 13:30às,18:15 13:30às18:Í5 13:30.às 18:15

DiRETORTÈCNiCO

Se^a
Ò8:00 às 12:00

13:30.às18:Í5

CONTRATADO

Segunda Quarta Quinta

08:00 às 12:00

Sábado
**************

**************

**************

F 24937 ; FRANCiELi BERGAMINi • SUBSTiTUTO CONTRATADO

CONSELHO Regional DE fármíÍciaJdò estado do paraná - crf-pr

' Curitiba, 29 de Agosto de 2023

i Is

^' Gerentes do ÇR^R^çònfpmiepeilberação 1002/2021 ^
I Farm.:6abHsfàllufzelRerelfat^erenteCad/PJ

Farm. Flávia de Abreu çKaves • Gerente Cad/PF
Farm. Edivar Gomes • Gerente Geral

r I

I
i

• E

ti*

f

1
l.

.• f
•> ít

■ti' ri

ESTA CERUDAO DE\^ SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISiVEL AO PÚBLICO

- Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade está inscrito ireste Conselho Regional de Famáda, atendendo o que.dispõe
os artigos 22, parágrafo único e 24„da lei n‘’3.820/6Ò e do Título IX da Lei li® 6.360/76.‘Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificarrios que está regularizada,
erh sua atividade durante os horários estabelecidos peíos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de acordo com os artigos 15, parágrafos 1® 0 2° e 23, alínea
"c" da Lei n® 5.991/73 e 'arUgos 2® é 3® Caput 5® é 6? Inciso I. todos da Lei 13.021/14.'
- Por ocasião de mudanças no quadro'dé assistência farmacêutica,-este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico interessando
encaminhando por respectivo,CRF-para as devidas alterações.'' , ,

• A autenticidade e/ou validade jurldica^dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada
rriesmo através de leitor de QR-Cõde. I :f / , > l

e

1

acessando 0 site Institucional e digitando.o.código’de autenticidade ou

Pég. 1 de' 1
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v4.0-Dautln Blockchain certifica em 26/07/202414:1S:15 que o documento da hash (SHA-2S6) ^ ! ' |' |
d'f7f4484ege384173fd3221f8af3be314cd43fd578a8e8bfc17fbf3f9ô2d091 3 foi v^ado em 25/07/2024 15:04:52 através da transação blockchain

Oxb1é370e378á303634b3Bcbe020a0168260f76c63f2b410241c4g5d3cSeb649 c6 e pode serverifícado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 224459)
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Provn do Autoiiticiücidc vúlida alu 23.10/2024
J

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA
s..

A Dauttn Blockchaín CERTIFICA para os devidos fins.çle direito que, o arquivo digital especificado com o tipo
documental Autenticação é representado pela função tjash criptográfica conhecida como SHA-256, de código
df7f4484e9e384173fd3221f6af3be314c943fcÍ578a8e8bfc17fòf3f992d091 3 foi autenticado de acordo com as

Legislações e normas vigentes’ através da rede bloçkcháin Ethereum Çlassic, sob o identificador único
denominado NID 224459 dentro do sistema.

\

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CRF FARNIA'

FARMA’
cujo assunto é descrito como "CRF

faz prova de que em 25/07/2024 15:04:49, o responsável Soma/pr Comércio de Produtos
Hospitaiares Ltda (00.656.468/0001-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram
reproduzidas na prova de autenticidade, .sendo dé Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Biockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 26/07/2024 14:15:'29 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa Dautin Biockchain de acordo com o Art. 10, § 2° dá MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e Art.

411, ém seus §§ 2° e 3° do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do

Decreto 10278/2020.

I

Pará mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transação biockchain 0xb1e37Õe878a303634b38cbe026a0188260f76c63f2b410241c495d3c5eb64gc6.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout'.com/etc/maínnet/

; ' ;■ : : , r '
; • ’ f ■ . '

' Legislação Vigente: Medida Provisória n® 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. - .
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Consultas / Certificado de Boas Práticas - Medicamentos /' Certificado de Boas Práticas - Medicamentos

Detalhes do Certificado

i

: Códi Único / CNPJ Certificada 1Empresa Certificada '

ACS DOBFAR S';P.A.

l

A000218

Endereço

NÚCLEO INDUSTRIALE S. ATTO (LOC. S. NICOLO'

ATORDiNO), 64100!tERAMÓ(TE). . ; ■
' . > i‘ 1

Empresa Solicitante

ANTIBIÓTICOS DO BRASIL LTDA

I País

ITÁLIA

K '1

i CNPJK
j.

I.

05.439.635/0001-03

Endereço

RODOVIA PROFESSOR ZEFERINO V/p. .SPr332, ■
KM 135

Cidade/UF

CÓSMÓPOLIS / SP\

I
r

íj t' . 1 ■

(
r

Assunto

70206 - MEDICAMENTOS - Inclusão de Forma(s)

Farmacêutica{s) ou ,Etapa{s) dè Fabricação em

Linha(s) de Produção Certificada - Certificado de
BPF Ihternációnal

Tipo de Certificado

CBPF

■I

t

-I ‘

.r
'I i iI

l* ’f. .'l i

Data de Validade

27/03/2025

r

Data de Publicação

31/07/2023

Data da Resolução

27/07/2023

Resolução

2.792

' 1'

Certificado Emitido por t

APROVAÇÃO TÁCITA ?

N.DOUJ; f
;i

I

144

1

ii

r

Expandir Todas \

i

■ \,t t

r

N" Linha de Certificação Data de

Cancelamento

!

1 Produtos estéreis (Çarbapenêmicos): Pós com’ Preparação

i' ; í i‘' Assépticã vigente |
Hf •?

Linha de ÇBPF Produtos èstéreis

Classe de

Certificação

Carbápenêmioòs

j

. Embalagem'prirTíária .

Éníbalagem secundária^
Granél

Etapas de ,

Fabricação

j

7
i'

l;5
•



80

Forma

Farmacêutica

Pó com preparação asséptica

Liberação
Paramétrica

Não

I

Medicamentos sintéticosTipo de Petição

2 Produtos estéreis: Soluções Parenterais de Pequeno Volume

com Preparação Asséptica I vigente |
i

Linha de CBPF Produtos estéreis

ComumCla^ de

Certificação

Etapasde

Fabricação

Embalagem primária

Embalagem secundária •

Granel

Soluções parenterais de pequeno \A3lume com preparação assépticaForma

Farmacêutica i
■i

NãoLiberação
Parárhétrica

■f'

Tipo de Petição Medicamentos sintéticos

Produtos estéreis (Carbapenêmicos) (Granel): Pós com

Preparação Asséptica [ vigente

3

Linha de CBPF Produtos estéreis

1

Carbapenêmicos" 'Classe de

Certificação

j

GranelEtapas de

Fabricação

Forma

Farmacêutica

Pó com preparaçâo.asséptica

Liberação
Paramétrica

Não

Medicamentos sintéticosTipo de Petição

I

1

Histórico Voltar
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria dá Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEDILARIMPORTACAO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES

S/A

CNPJ: 07.752.236/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 1151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa dá União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal. I

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos é fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB é da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamerite com base na PortaHa Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:26:53 do dia 2'1/11/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 20/05/2025.

Código de controle da certidão: C05A.561F.3AC1.1BA3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

j.
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ESTADO DE RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N® 742/2025

{

Certificamos que o contribuinte abaixo mencionado deve a Fazenda Municipal referente a débitos ainda não vencidos.
i t
i

■f
I

■)

, - r DADOS DO CONTRIBUINTE ] 1.

Nome ; 127442 • MEDILAR iMPORTAÇAO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A

CNPJ/CPF: 07.752.236/0001-23

Endereço: RUA ERNESTO WILD, 2460

Complemento: I
I

Bairro: INDUSTRIAL

Cidade: Vera Cru2

CEP; 96.880-000

• Estado: Rio Grande do Sui

!

NÃÕ POSSUI DÉBITOS EM DIVIDA ATIVA

L

E

FINALIDADE 1

Regularidade Fiscal - Contribuinte

lI

[DATA DE EMISSÃO] [ DATA DE VALIDADE ]
I

31/01/2025 02/05/2025

•I

A presente certidão requerida pelo Sr. servirá exclusivámente para fins de prova de regularidade fiscal.
• í • *

A presente certidão não exclui o direito de a fazenda municipal exigir a qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados.

Esta certidão não contempla os débitos do SEMAE-Sistema Municipal de Agua e Esgoto.

I

I

I 1

Vera Cruz - RS, 31 de janeiro de 2025 .
I p

f

Identificador: WGT221203-000-KBBMSRHYZNFZEK-3
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRÍ!

i

1

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.752.236/0001-23

MEDILAR IMF DISTR PROD MED HOSPIT SA

- RUA ERNESTO WILD 2460 - / t / VERA CRUZ / RS / 96880-000
- ■ I I ' • ; !: í '
I
l]

f

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere ó Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situaçãO' regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

i

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/01/2025 â 22/02/2025

Certificação Número:'2025012413091353753402

i

-I

T

Informação obtida em 31/01/2025 16:11:44

1 i

A utilização deste Cèrtificado para os ;fins previstos em Lei esta

condicionada a i| verificação de ' autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

't,k

'r L
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências
I

-t

n

1

,•1
CNPJ: 07.752.236/0001-23

Requerente: MEDILARIMPORTACAO É DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadona de

Monitoraniento e Execuções - CMEX, |que, nesta dàta, não consta registro de pendências, referentes a contas

julgadas Irregulares nos últimos 8 (òltoj anós e sanções ou ideterminaçpes, de responsàbilldadè do
requerente. t

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão iiberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012; ^

' ) aos registros constantes da apréçiação;pelp Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

«nuais prestadas pelos chefes dos poderes executiyo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 19, da

Lei Complementar n° 113/2005.

1

Certidão emitida em 31/01/2025 16:12:37, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser‘cpnfirmada n|o site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do
código de controle. r

Código de controle desta certidão: 575436702

15/12/2014.Certidão emitida nos térifios dà Instrução de Serviço n° 92, de
■ ; • ' i- ; ' . • 1; ^ j

►
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riGAZETA DO SUL S A
ASSINADO qiGn^raTí.;95_424.834/0001-30
Validade Jurísica laiicuTede
confiiiTiicM(>2.2CIO-l/2001.

'quetnstoilu eiCABraiil-^

85
GAZETA DO SUL SA.95.424.834/0001-30 ,Emifido por AC

. ;CERT1FICA MINAS v5

;r::>5.Data; 05/10/2023
í

I

www.gaz.com.br - Quinta-fara, 05/10/2023
i

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
PRODUTOS MEDICO HOSPfTALARES S/A

radidpado. eventuais prcJuizosacunnjIadosoaprovIsSs para c Imposto ds Ronda.
Porágraio Primeiro. Sobre o lucro remanescente, apurado no forma do capul dssle artigo
20, seia calculada a paitlcIpacSo estatutária dos administradore s, ate o limlle máximo leoal,
conforme previsto no artigo dS2. S 1*daLel6,40d/76:

) Sogundo. Do lucro liquido do oxerciclo, obtido apás n dedugáo de que trata o
anterior;

nco t>ar canto) seráo atribuídos para e consUtutgáo da reserva logal, que nSo

ainto por canto) do capital socld; ecro liquido do exercido, obtido apOs o dodugáo de que Irala o parágrafo
antarloc e da desUnaçáo referida no Itam e) deste $2°, e ajustado na forma do artigo
da Lei n' 6.404/76, destlnar-se-ão 5.0K (cinco por cento) para o pagamento da dividi
obrigatário a Iodos os acionistas.
Parágrafo Terceiro. Atendida a dlsblbulgao prevista noparáTafo antarlor. o saldo Urá a
destlnagSo aprovadapelaAssamblela GeaLdepcIsdaouvIdooConsdnodeAd mInIstragao,
respeitadas as dlsposlgdes legais e estatutárias apOcávels.

á Parágrafo Quarto. Respeitado o disposto no caput e nos parágrafos anteriores deste
artigo, á autorizada a dtslrlbulçáo da dMdendos da forma despropòtcional aos percentuais

por adonlslas arprasantando a

assim como a remuneração dos memtrosdoConseliio
c) Alnbulr bomAcaçtes em açCes e decidir sobro eventueis gnipsmantos e/ou
desd^ramantos do o;£es;
d) Aprovar programas do outorga ds opção do compra ou subscrição do açdes
Bos seus administradoras a ompregados:
e) Dcllbetar, de acordo com proposta opresontada pela admlnlslreçâo, sobre a p
desUnaçáo do lucro do exercido a a dlslrlbuíçáo de dividendos: e a

9 Eleger o Uquldants, bem como o Conseino Fiscal aua deverá funcionar no período
s liquidação.

capítulo IV
ADMINISTRAÇAO

Seçáo I .Normas Gerais

nlslrads por um Conselho do Admlnlslreçâo e

ndo InSslado:

COMPANHIA FECHADA
CNPJ 07.762.236/0001-23 NIRE 43.300.065.061

ATAOEASSEMBLEIA-QERAL EXTRAORDINARIA
(lavrada em forma de sumário]

1. Data, Hora • Local; No dia 01 do novembro ds 2022, as 06:00 horas, na aeda da
MEDILAR IMPORTAÇAO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉOlCO HOSPITALARES

S/A CCompanhIa'}, focalizada na Rua Norberto Ono Wld. no 420, Bairro Imigrante, Cidade
de Vera Cruz. Estada do Rio Grande do Sul. CEP; 90.660-000.
2. Presença; Foram cumpridas, no Uvro de Presença de Acionistas, cs formalidades Artigo 10* - A Companhia serb
exigidas pelo art 127 da Lei no 6404/76, estando presente a Inlegralldade dos edonistas: Dlraforia Executiva.
CLAUDIA BUT^FFLUEDKE.lOTsileáa. casada soboregima de comui^ parcial de Paragralo.Primeiro. Os admlnlsbadores serão Investidos em sous cargos me
bens, aurdifor de «çrtarfo, natural de Herwlres, RS, nascida era 07/11/1977. residente e assinatura de termo do posso no Pvto ptápcio, donttodos 30 lulnla) dias que ta sagu
oofnicuiâ^ na Avenida Gortcfâl Florod da Cunha, 414 ~ Apux 09 * Bdkro Cantn), SIní/nbu, sga akíçflQ. a flcani da pres^r caução pan aaranda da tua aattâo.

^rtaira * IdenWtóe rj’ 5K6004B95. et^ida pela ParAgrafo Segunda. Os membros do Conselho da AdmlnlstrBçSo o da Oirelatia estSo de ^dpaçâo do quadro adonàrlo
® n* 60ÍL63S.90(W4:e ADRIANA WiLKE obiigaifos, sem prejuizodos deveres eresporisabilldades a eles atribuídos por leL 8 manter totalidada do captai sodaL

SsSSíjJilS' soltei^ ormesâria, naíi^deSantaCnadoSuj. RS. nascida am reserva sobre todos ea negWos da CompanWa, devendo trator cmio sigilosas todas es Artigo 21* • Os dMdontíos não redsmados no prazo de 3 (Ms) anos,
10A)7/1969.rMldani8a^rnleálaMna^ondaLeoHraeihe», no 760. Bairro ConW, Santa Infennaçíes a que tenham acosso a quo dgam respeito a Companhia, seus negáelos, ddlberaçâo do ato quo outoitzou sua dlsbibulçao, preseroverâo em favor

fondoriáiios. aonúnlsuadoret. adonlslas ou contratados e presodores do serviços, Aitlgo22*.ACompanhlapodcrád8borafb3lançossemestrBlB.ouempetlodosl
axf^ida pela SSPAS, Inso^no CPPsobo n*654.211.060.16. obrigando se a usar tais iníormaçOes no exclusivo a molhcr Interessa da CompontUa. a dedaiar, por daTiberaçáa de (íonsaiho do Admmiânição; (a)o pegamenfo da d

Oiyansada a »nwea^, nos lermos do ait 124. §4*. da Lei no SicBoll. Conselho da Administrado ou Juros Bobreesplfol práprio, a contado fotro apurado om balanço semestrol Ir

6.404/76 0 dispensada a publicação tíq avtsoa que aJude o arl 133 da mesma lel, face Artigo 11**0 Conselho de Admlnisdaçâo, eleito pela Assomblela Geral, será composto por ao valor do dividortdo dõmatárlo, sa houver; (b) a disirfoulçáo da dividendos om
acionistas Os dooimontoe referidos no ort 133 foram no mlnlmo 3 (Ms) mombtos e no máximo 6 (dnco) elaOvos, pessoas naturais a acionistas Infartoras a seis meses, ou )uros sobro capital ptbprlo. imputados ao valor do i

publieadosobservMa a afculdade conslanto no §4? do lel dispositivo. eu nõe adonlstas, rasldentea ou náo no Pala, com mandato unificado de 3 (Ms) anos, obrfpatãrlo.ao houver, desdaqua o total de dividendos pago emcadasemaslrodo exercido
4. Mosa; Presidente; Adriana Wllxa Marques. Sacratàrla; Clãudia Butzlafl Luedke. podendo ser raeleltos, sondo um Presidente. social não exceda ao montante das erservas da capital; e (c) o psoamanto do dlvidondo
fi Artigo 12“-Em caso de vacância no cargo do oonsolholro, aara convocado Assemblela Intermediário ou Juros sobre capital príprio.â conta efe lucros acumulados ou de rosorva de

Lein 6.404/76. por eerera 08 oonhedmento geral. Geral dentro de 10(doí)dlosaparlirda vacância no cargo de conselheiro, coma ínslldado lucros existentes no Cillltno balanço anual ou semestral, Imputados ao valor do dlvWendo
8. Ordem do DIa da Miomblofa-Goral Extraordinária: (1) examinar, discutir e de escolher csubsllluto, qua assumirá o cargo de eonsolhelio pelo lerapo ramanescente obrigatório, sa houver,

'“.í? *®® 07.752.236/0002-04, 07.762.236/0006-67, do mandato da conselheiro substituído. Parágrafo Primoiro, Ainda por daUberação da Assomblela Geral, poderáo eer declarados

A.ií,. . 0 votar 0 alteração do endereço da fllal eob. Artigo 13“-As reunláas do Conselho do Administração serão convocadas por osento, por dtvMendos Intermediários, âeonla de íucrosacumulados ou deresarvas do lucros existentes
CNPJ n 07.7o2.239/0004.76; (lll) oxaminar, discutir o votar o limito para o aumento de seupre8ldentaoupor2(dols)dose u8 membros, sendo necessária. parasuareBlIzação. a no Cildmo balanço anu^ ou eemestral.
capitel eocla! sam que heja a necassldada da reformar o estatuto; (iv) examinar, discutir prBSBnçadatDd080S8Busmembros.Asaellb«r8;6esdoConselhodeAdmlnlslraçâoaerao
e voter a rstlfcaçâo do ortlgo 11“ do estatuto socIoL (v) oprever a consolidar o Estatuto fornadas pqrmalorlados conselheiros presentes ãreuniao.
» S i.v ...... ........... ' ParágrefoUnlco. OesrounKesdoCanselhodeAdmlnlstraçâoserâolsvradasetes nollvro Artlge23*-Ovslordereco 3soa5srp8go pelo Companhia, nos casos [íOvIsBsem Lai.
7. Dollberacoos do Dia ds AssomblelaJjaral Ordinária a Extraordinária: piáprb, lomandMB eletivas com a assinatura da tantos membros quanto bastam para será o valor oconámlco da CompWtladlvIdloo pelo número total de a^es. sendo ta) valor

Por unanimidade do votos dos adonlstas. dcnbarou^ o seguinte: ' • constituir o quárum requerido para Instelsçâo o doHberaçáo. eeanáraleo apurado através de avaUação iws taimos da etl.

a) ^ingul; a (illal iob CNPJ n'07.752.236/0002-04, NiRE 4390160603-0, foealBada Art^ 14“-Rndo o mandsfo. os memhrosdo Conselho oa/Úmlnlstraçâo permanacarâo no CAPITULO VIII
nawaSaimentoLette.n“660,2“andar. _ _ exereldodoscargosaláslnvesU duradosnovoseonsaihelroselollos. FORO

cxtmguira filial sob CNPJ n* 07,762.236/0006-67, NIRE 4390203896-1, afcafizada Artigo 1S'-Sem preluizodas competándeselrfoutdaspor lel aoConselhodaA
RuaTntendenteKoelzar,n’660,Ara^Ver3Cniz/RS,CEP:96680-000. cornpete a esta:

eJExtinguiraâlIaieobCNPj n* 07.752J36/D006-38, NIRE 4390207480-1. localizada a) lixara orlentaçáo geral doa nedáclos da Companhia;
Linha Santa Ouz, Santa Cita b] eleger a destituir os Olrelsres, bem como lixaras suas stribuiçáea e distribuir e

OoSul/RS. CER 96822-050. rerTxineraçáo lixada pefaAssetrfolela Geral entre os administradores da Ccrapenhia;
d]A:eraro endereço dsábal sob CNPJ n* 07,762^36/0004-76, NIRE 35920036921, c) fscsiizsr a gosláo des Diretores, examlnsndo, •qualquertemeo. osDvrosapspéís
do qual passará a ser na Awilda Uoo FumagaD, 361, Cidade Industrial SaláUle de da Companhia e solledendo Irifermacáeia s^ire contratos celebrados ou om vias de

®áo PauiO, Guanrlhos, SP, CEP; D722GC60. celebráçáo d quaisquer outras atos;
I Ofiuments de capital social independente da reforma do estatuto passará e sar d] convocar as Assamblelas Gerais;

lúlado a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais}, passando a vigorar o artigo 7“ e] manHoslar-se prevtamenles^ o Rdatârieda AdmWsSaçâo.
aseguinteredaçáo;Artloo7’-ACompanh1aostáautortzadaaaumqnlarocopl taI. as Demonsiracáes Flnanoatias do exercido o examinar

xlal, IndeMndenlemenle de reforma do Estetuio SocIaL aumento este flmltado

RS 20.000.000,00 (vinte milhCes da reais), devendo ser observada a mesma

rçáo entra eçáas proferencialse ordinárias,
h Rslincar o artigo 11* de estatuto social para a seguinte redação: O Ccnsolhe de'
AdmlnlsMçáo, elalto pola Assemblela (3eral, será composto por no mlnlmo 3 (Ms)
membros e no máximo 6 (cinco) efetivos, possess naturais, adonlslas ou
adonlslas, ersidentes ounãono Pale, commandalounllicado de3|trés)anos, podando
scr reeleitos, eendo um Presidente, g) Autorizar oxpressamente a administração
da Companhia a praticar todos 03 atos nocassárlos para a Implementação das
deliberações antortores.
h) Aprovar e censoUdar o Estatuto Social, cujo teor segue em anexo a presenloAta.

8. Nada mais a sar tratado, encerrou-ee a presente /Assemblela Geral Extraordlriárls, tendo
sido lavrada a presante ata, em forma de sumário, quo foi lida e aprovada por tcxloa os
adonlstas.

Confere com o original lavrado em Ilvio
Vera Cruz. RS.

Autenticação da Mesa:

do

202

endo

que

ds

capItulo vii
DIREITO DE RECESSO

Artigo 24“ - A Companhia, seus adonlstas e admlnislrodoras etegem como competente

SadUlmlr toda e qualquer disputa ou contrcvársla qua possa eurgír entre elas o Foro da
marca da Vsrs Cniz-RS, renunciando a qualquer outro, pv mais privilegiado qua seja.

CApmjLODC

uquioaçAo
/árhgo 25* • A Companhia enoará em Oquldação
deliberação da Assemblela Gerd. que estatetecerá a forma da liquidação, elegérá
0 llquidante e, sa for o caso. Instalara o Conselho Fiscal, para o período da liquidação,
elegendo seus membros • Gxsndc-lnes ai respectivas remuneraçães.

Adonlstas:

casos. previstos em etL ou per

idaOlreíorta.
balancetes

09 orçamentos anuais e plurlanusis. os danos eedstáglcos, os

programas ds InvesUmenle da Companhia;
g) 'escolhar a desUCuIr os auditores Independentes da Companhia;
n) Aulorlz^ a contralação de qualquer operação quo envolve vaio

a RS 5,OOD,OãO,ÚO (cinco mílhoesoerâeli), montante
qs cada oxeicldo social pela variação do IGP-M dl
Vftrgos, ou por Indic
com: a) aquisição

Cláudia Butzlsff Luedke

Adriana VVilke Marquoa

VIsb do Advogado;

Thamy Zmmer
OAB/RS n“96.S24
ORDINARÍA
márlol

feios de
a alã eos

sufierforasipenoras
llzadcao ánel

do 'social pela variação do IGP-M drvuloado peta Furrdsção Getúlio

Indico que venha a aubstituMo em cascos eus extinção, relacionadas

I, alienação ou omuoção do bens I
I Companhia; o, b) contratação de emprésdmos ou financiamentos pela ('CorTfoanlila'), localizada naRúa NorbertoOttoWlld, no 420, Bairro Imgranto, Cidade de

vora uuz. Estado do Rio Grande do Sul, CEP; 96.860-000.
panfolpoção da Companhia no capital da oulras sodedadea assbn

este que eerá atue ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL

forma do suI (lavrada
eus extinção, relacionadas 1, Data, Hora e Local; No dlo 16 de sgosfo do 2022, ás O6:O0 hora
Imòvola ou InvesUmontos IMPORTAÇAO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO

3, na sedo ds MEDILAR
HOSPITALARES S/A

I 2. Presença: Foram cumpridas, no Uvro do Presença ds Adonlstas, as formalldsdos

cornos dispòsiçãóoú alienação dessa participação, no Psls ou no exterior exigidas polo art 127 da Lel no 8.404/76, estando presente a Integralidada dos adonisiast
autortzsr o «mitião ds sçães da Cdmpsnhia, fixando as condições do emissão, Sra.CLAUOIABUTZLAFF LUEDKE. btasDeIrm. casada sob o reguns da comunhão pardal
uslve preço e prazo da Integrallzação: de bens. auxiliar de osditário. natural de Hervelras.RS.nasdda em 07/11/1877, resUenta

k] deliberar sobre s emissão do bÕnus de aubscrlçõo o debéntures conversíveis om o domicBlada na Avonlds General Floras da Cuntui, 414-Apto. 09-Bateo Centro, SInJmbu,
ações: RS. CEP: 98.890-000, portadora ds Carteira de tdsnáUdade n* 606800489S. expedUa pela
Odeliberar sobre saquislçao pela Companhlsda ações dssuapráprla emissão, paro SJS/RS.em22/11/S0Ò4.lnsaltem CPF sobon*8ã8.63S.90(H04;eSr8.A0RUUÚWIU£
manutenção em tesourarls e/ou posterior csncelamenU) ou aUensção; MARQUES, brasileira. soBeirs. empresOrta, nstural da Sa/Ua Cruz do SuL RS. nasdda em
m) aprovara comrouçõode instituiçãodopcsBárla prosladora de serviços do ações 1Q/Q7/1969,reslOonteedomlciladanaAvenldaL8o KrBethar,no7SO,6abTOContra. Santa
escrBursls; l Cruz do SuL RS. CEP: 96.824-400, portadora da Csrtslia da Identidade n* E042943032,
n) dispor, observodas as nornas desta Estatuto Soctal e da legislação vigente. expedldapetaSSP/R5,lns0ll3mC^sM>on*654. 211.O6>15.
sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para teu 3. Convocação: Dispensada a convocação, nos tsrmos rio art 124, §4o, da LaI no
fundonamstlo: I 6.404/76,facssecomparodmantod6todos8cãonlst8s.
0) dsddr 0 tew dO voto a ser profarldo peta Companhia om assenfal^ gerais 4. Wasa; Presidente: Adriana Wl)teMa,'quas.S ecretãda; Cláudia ButzIaS Luedke
ordlnãhas (Vou extraordinárias, reuniõss srevisa ds adonlslas ou riuoOsias, reuniães 9. OrdemdoDIi: Elogeres membros do Conselho da AdmInisBaçãe.
da sádos, e/ou em qualquer outra reun^o de aoefodsdes das quais a Companhia 6. DeObemçòesiPorunanlmidadeda votos

venha a ser dtular do part/cipsção societária; e a) Eleger os membros do Corteelhodo.
P) deddlr sobre qualquer assumo que não Cd compreenda na compclánefa prfvaUva da

Artigo 2“ -A Companhia tem sua casa matrtz na Cidade de Vera Cruz. Estado do Rio Assemblela Geral ou da Díretoda. conforme previsto em Lel ou nesta Estatuto Social.

Granda do Sul. na Rua Narberto Otto Wlld, n° 420. Bairro Imigrante, CEP; 96.880-000. Seção lll • DIrotorla
podendo, por deliberação da Diretoria, criar 0 extingulr OUáis, escritórios, depdsltos 0 Anlgo16'.ADiretorlaserácampDslap or2(dol8)i
dependánclas da qualquer naureza, no Brasil ou noeidstlor. adonisla e um nãosclonisla, eleitos edesUtulvels pelo Consolhode Administração, sendo
Artigo 3“ O objete da Companhia é a exploração de atividade de comerdo atacadista 01 (um) Diretor/Umlnlstratlvo-Flnancelro e 01 (um) Diretor Suserlnlendente.
e varejista de remádios para uso humano, comercio atacadista e varejista de materiais Porágrafo Primeiro, O mandato da cada Diretor será do 02 (dois) onos, sendo permillda
e ermédios para uso vsterinárb, comercio atacadista e varejista de remádios alopádeos, 8 reeleição, Findo o prazo da mandato, es Diretores pernianoçerão no exercido de seus

comerdo sfacadlsio o varejista de remádios homeopáUcos, cemerdo atacadista e cargos até e Investidura dos novos Diretorosolsltos.

varejista de cosméticos, comercio stecadiste o varejista do perfumarias, Importação de Parágrafo Segundo. O exercido do carga de Diretor cessa pela destituição, a qualquer
remédios para uso humano o votednár». Importação da materiais mádico-hosplialares,. tempo, do titular, ou pelo lármfno do mandato, sa não houvor recondução, observando-se

Importação da equipamentos médlco-hospltalares. comercio etacadlste e varejista, alndesdlspssIonopariefinaldeParágrafePilmelroacIma.Arenúndsloma-soolicaz, em
ds material módica, comercio atacadista o varejista ds material hospitalar e correlalos. relação á Companhia, desde o momento em quo oslaconhecerOa comunicação oserita do
comerdo atacMistae varejista da produtos odontoIágicsB, oomerclo atacadista o varejista renunefante, produzindo efeitos perante tercoiros de boa-fá spásoseu arqulvamenfo no

J. jquipamanios mádlco-hospltalarea, comeitlo atacadista e varejista de complementos Roghtro Púbflca do Empresas MareanOs e publicação,
" plemontos allmenlldos. dlates e fomiulas Infantis, comardo slacsdtsla o varejista ds Parágrafo Terceiro. A subsUlulefe Ooe Diretores, no casa de ausénda ou Itnpedimento

^odutos taneontes. terviços da Intormodiaçao de negódos, agenciamento, coretegsm etmporário, ou ainda por ranúnca, morte ou Incopaddada, será delfoerada em Reunião de
ou inletmsdiaçáo do bens moveis ou Imóveis, locação ds maquinas e squlpamenlos. Conselho de Administração, podendo o Presidente ds Conselho ds Administração eleger
transporte rodoviáilo de carga munldpaL tntsnnunldpal. Interestadual e aftemadonol. IrUerlnamenteumeubslBulo..

~*o de caminhões sem condutor, atividades de oonsuBorls em gestão empcáárlal. Artigo 17*-Compele á DMterie exeros as Bbfoulcões que aIeL sAssembleb Geral, o
iconsulohs técnica especifica. Conselho ds Adrrunlstniçae e oste Estatuto Sodalino conferirem paras praticados atas

'4'-0 prazo de duração da Corrfoar^ãMetermtnado. necessários ao lunclonamsnto regular da Companhia, Incumblndo-lhe a administração e
C/kPmJLO U gestão dos nsgõcfoso atividades oa Companhia, obsenradoodlsoostonosdemslsanlgos

CAPITAL SOCIAL EAÇOES dsste Estatuto SoclaL especlaimanienosseus Aitgos 6’a 14, tncfosIvB;
Artigo 5* • Artigo S* • O capRal social da Companhia, fotelmanls subscrito e integrslizado, a) zelar pela obsetvánda da LeL deste Estetuio Sodol, das deliberações do Conselho

áde R$ 27.000.000,00 (vinte 0 seta mllhães do reais) dhridldo em 75.000 (setente e cinco deAdmuilslraçãoeaaAssemblefa GerB); ccnllitanta

0 75.000 (selemaodncorai) ações preferenefab, tosas nomlnallves b) etabor&r o submoter ao Conselho de Admlnlsliáção o relalárlo da Diretoria a os 6.404/76; os quais permanacsráo invesudos noa seus cargos mediante asslnabjra de
esemvaiornomtnBl. domonstiaçSes financeiras de cada exercido, acompanhados do relatório dos nevotermode possa no LIvrodoAtssda Reunião do Conselho deAdmlnlstração, na

Parágrafo Primeiro, Coda ação ordinária conespondatá a um wto nas Assomblolas Gorais. auditores IndapondenleA bem cuno a proposto do apneação dos luoes apurados forma e no prazo do art 149. $1* da Lel n* 8-404/76,
ParágrafoSagundo, Asaçoespreferondalsnaocon/eriráodkaltoB volonasAssombloias noexarcldoanlorlot; i b}/kulorlzar expressamento a administração da Companhia a praticar todos os atos

Gerais, porém. Ooráoaseuslliuiaresassegulnlesvaniaoens; e) deliberar sobre filiais, agências, depósitos, sscritórlos a queliqusr outros necessários poro a Implementação das deliborações onierloras.
a) direito á prioridade no reemtwíso oo capitel, sem piãmlo, no coso de llquldoção estebeledmontos da Companhia no páls ou no exterior: 7. Encerramonto: Nada mais havendo a trater, deu a Sra, Presidente por encerrada a

da Companhia; i dl praticar os atos de euacompeténda, conforme ostebeleddo nesta Estatuto Social; reunião, determinando a lavratura, desta ate quo, depois do lida. foi aprovada om Iodos os
b) prioridade no ercebimento do dividendo mlnlmo ds 0.15 (qulnzo centavos da real), i' e)manlor os membros do Ctxiselho deAdmlnlstração Informados aobro as ellvidadss seus lermos, sendo assinada a seguir por todos os presentes.
poraMo, cumulativo: c) direito ds, em eventual alionaçãods controle, sarem Indufdas da Companhia e o andamento de suas operações. Confero com o original lavrado emllvro^prlo.
em oferta pública da aquisição de ações, damodoalhesosseguraro preço Igual so f) repfasenters Companhia, aOva a passivamente, emiuizooufcradela. raspaltedos Vera Cruz, Rã. 16 dá agosto da 2022.
vâor pago por ação com direito a voto, Integrante do bloco de controlo, assegurado o as disposições previstes neste Estatuto Social, nos Ilmltos da suas atribuições; Aclonlelast -

dMdendopele menoslguolaodasaçõesordlnárlas. g) esslnor contratos, contrair empréstimos e financiamentos, ellenor, sdqulrlr,
Parógraio Terceiro. Na proporçãodo número da ações que pessuirem, os acionistas lerão hipolecar.ou, dequalquarmodo, onerar bens da sociedade, móveis. Imõvels o outros Oeferson Paulo Tbloltl

pralerãncla para a subscrl^ do aumento da capItaL na forma do artigo 171 da Lel n“ direitos, respeitadas as disposições previstes neste Estetuio Sodal, respeitadas as Presidente

6.464/76. O dáeltodo arolerãncia poderá ser cedido, no todo ou em parte, aos demais resiriçães previstes no Item naste Estatuto Sodal;
acfonlstas, cujo exercício será feito ds forma proporciona] á parildpaçáo de coda um no h)acelter,8acar,ondossareavanzardocu mentDscamblals,dupllcat3S,cheques, notas Adriana WlOtefitaiquos
capital sodal. O direito do preferènda será exercido dentro do prazo decadenclal de 30 promissórias e quaisquer outros titufos do izádltos que Imdiquem resportsabludads VIce-PiesidenIs

(innia) dias. Parágrafo QuáRo. No caso ds não realização do preço ds emissão das oçõas para a sodedade, respelSdas as disposIçOes previstes nesta Esteluto SodaL
nas condições previstes no bdefirn de subscrição ou nas respectivas chamadas do capitel, notodamonte ss restrições eqd previstes;
ficará oedenistaremisso de pleno direito ccnsotuldo em mora, na forma de artge 106, $2*, 1} abrir, movimonlar e encerrar contes báicérias.
da Lel n* 6.404/76, su]eltana>sa á muBa de lOK (dez por cento] do valor da prestação Atllgo 16*-Arepresantaçaa da Companhia, em juízo ou fora deis. eüvaepasslvamsnlo. TERMO DE POSSE
devida e ao disposto no ort^ 107 da mesma Lel n* 6.464/76. em quaisquer atos ou negòdos prrldlcDS, ou peranta quaisquer repartições públicas ou Neste alo e na melhor forma de droito, Sr. GEFERSON PAULO TOLOTT1, brasBairo,

Artigo 6*-Os acordos do adonlslas qua estsbdeçarn 83 condições deeompraevsnds de autoridades federais, estaduais flu namldpds, nos atos de aquislç^ aliena^ oo soBairD, admlnlsitador. nasddo am 07/6^1966, resldento e domieilado ns Avenida Lao
ações de emlssãoda Companhia, odccite do preterõncte na compra destas, ou ooxetddo onaração do bons e dlraBos da sodedade, bem como nos atos e operações da gestão Kraelhsr, 750, Bairro Couniry. Santa Cruz do Std, RS. CEP: 96.824'400. poiindor da
dodireitoda voto. serão sempre observados pela Ctenpanhla, desde que arquivados na ordlnátiadcsnegóCiOSBedaIs,teb6omoBassln aturadsesct1turB3dsqualquernstureza. Cédula da Identkfada n* 1613873376. expedida pela SSP/RS insollo no CPF sob n*
sede sodal da Companhia. Os admlnlstradcres da Cornpsnhla zelarão pela observância etliás decámblo. cheques, ordens de pagamanto.eoniráfose, am geral, quaisquer m/lros 433D69Õ66-68, e noCRA/RS n* 1Z682, eemo Presidenta do Cdnselha; Sra. ADRIANA
desses acwdos e o presldenia ds assembléia geral não computará o voto proferido em documentos ou atos que Impcrtsra responsabilidade ou obrigação pára a Companhia WlUS MARQUES, brasilalra, solteira, empresária, natural da Santa Craz do Sul, RS,
contrariedade oom as disposições doa acordos. < ou que a exonerem da obrigações para com tercelroa. e ainda, o aceito, o endosso s nasdda em 10/07/1989, resldonle e domlcXsda na Avenida Leo lüastner, 750. Bairro

Parágrafo Unieo. Os direitos, obrigações eresponsebOdadearesultenles dos acordos ds a avaUzaçfio da dooimenlos cambiais, dupõeates ou outros títulos ds crédito, serão Counby. Santa Cnrz de Sul, RS, CEP; 96.824-400, poriadora da Carteira do Identidade

acionlstesser3ováIldaseoponfvelS8terctelrDS,lã9lDgotonh3rasldoaverbadosnoslivro3 obrigatortimonto pradeados pelo Drefor Aomlnlstralivo-Flnancalra em conjunto com o n* 6642943032, expedida pela SSP/RS, Irmcrita nodPFsobo n* 654. 211.036-15, como

dsreglstroOsaçõosdsComponhte. DlretorSuperlntendente. ' Vlce-Proddonls do Conaomo;e, Sra.CtÃLiDIABUTZLAFF LUEDKE, brasBelra,casada
Artigo 7*-ACompanhl3 está auiorizadaaaumenterocapltel sodal, Independentemenls de Parágrafo Primeiro • As procurações em nome 03 Companhia serão outorgadas polo eob o regime ds comunhão parátal de bens, auxiliar do escrtlório, nslural de Horvelras,
reforma do Estatuto Social, aumenloeslsllmlBdoaatéR520.000D60,DO (vlntemllh6esde DlrstorAdmlnistratlvD-FInaneckecmcofqumocomoDIro lorSuperintendenls. RS, nasdda em 07/11/1977, residente o domldlIadanaAvenida General Flores da Cunha,
resle], devendo ser observada a mesma proporção entre ações preferonoalseordlnfirlas, Parágrafo Segundo-Úuando o mandato Itvor por objeto a prática de
Parágrafo UnIeo. O aumento do capitel sodal seiá roailzodo modiante deliberação do da prévia autorização do Conselho deAdmlnlstração, a lua outorga fi
Conselho do Administração, que deverá estebaiscer as condições da emissão doares, condidonada áoblandodessa autorização, quo deverá ser msnclc
Inclusive preço, prezo e formada Iniegrellz^o. ParégrafoTercoIre -Sãaexpressamanlovedados, eendo nulos a In

C/LPiliJLO UI á Companhia, os atos de qualquerqos Diralores ou procuradores
ASSEMBLEIA GERAL obrigares relativas o nogédos e/ou operoçõos esdanhos ao ot

Artigo 8* - A Assemblela Geral á o órgão deliberaUvo da Companhia e tam poderoa para fianças, evale e endossos ou quaisquer oulras garantias om [avor d
decidir todos os negócios do Companhia e reonir-ae-á, ordinariamente, dentro dos 64 Parágrafo Quarto • Sam prèjuizo do disposto no Pará^o 3
(quatro) primeiros mesos segulnles ao término do exertído sodaL para delfoerar edire responda, peranta a Companhia esdidariarnante comeste peronle

malártaa constantes do artigo 132 da Lel n* 6.404/76 e, extraordinariamenta, aemprs desempenho da seu cargo e funções. Terá, ainda, da restllulr à cor
necessário. luczDS resultantes, os aedEDS ou bens sociais que aplicar, sem ai

arágtafo Primeiro. A Assemblela Geral deverá ser convocada pelo Presidente do AssarrüJeia Geral, empcevelDpcápttooudeterailros.e.ss
ConseDio de Administração, ou por 02 (dds) meirbros do Conselho de Admlnlsiração Jhoinmrisreiulza. também porde responderá.'
agindo em conjunto, devendo os trabalhos serem dirigidos por mesa composta de ParágrafoQuInlo-ODbotixAdtTátfisntív^Financsirapoderápraticar

Eldente e secretário, na forma do parágrafo segunda ebapea Isoisdamsme os ates da que trata este artigo, desde que, paa e arspoctive ate. lenha ddo
igrafo Segunde. A/Lssembleia Geral será preslifda pelo ftesfoente de Conselho outorgada procuração pelo DireurSuperínie ndonto mediante autorização do Conselho da

de Admlnistrá^. ou, na eusáncla deste, por qualquer oubo membro do Conselho Administração,
de Admlrústra^o que venha a ser escoihide por delfoeraoão da maioria dos adonlstas Parágrafo Sexto-O Dl
presentes, ou. na ausénda ds todos os membros do Conselho de /Vdrrünlstrsçõo, o trsta este artigo, desde
presldenleseráesoihldodenireos presentes, pardeliber8çáom^otliárla.Opcsidenteda respectivo eto.
Assemblela escolherá, dentre os prosentos, o secretário da mesa.

Parágrafo Terceiro, As deliberações da /kssembfola. GeraL re
previstas em lel. neste Estatuto Social ou em acordo de adonl

sodal da Companhia, seiSo tomadas por malorta ds vetos, náo sa computando
03 votos em branco.

01 de novembro ds 2622.
Adonlstas:

Adriana WíQce MarquesAdriana Wlke Marques
Pieddente

Cláudia Butzfaff Luedke
Secretária

Cláudia Luedke

. capítulo I
DENOMINAÇAO, sede, OBJETO E DURAÇAO

Artigo 1'-AUadlIar Importação e Distribuição de Produtoe Médico Hoeplfafares S/A
(Xcrríumhla'] á uma sodedade anõntms que sa rego pelo presente Estatuto Soefat e pela
legislação agliPáveL

dos aofonsiaa, deliberou-se o seguinte:
Administração, oaiá mandate de 03((rês) anoa

(án. 146. UI, da Lel n‘ 6.404/76), compreondondo de 20 de egosto de 2022 á 20
da ogosM de 2025. a saber: Sr. GEFERSON PAULO TOLOnt bradielro

administrador, nasddo em 07/05/1965, resktonto s domiciliado na Avenida Leo

KraeUisr. 750, Bairro Counby, Santa Cruz do Sul, RS, CEP; 96.824-400, pertador
da Cédula da IdenUdade n‘ 1013673676. exjrodida pela SSP/RS insollo no CPF

11662, como Presidenta do C

sdlelro,

membros, residentes no Pais, sendo um

sob.n’ 433,069.506<8,
Sra. ADRIANA WILKE MARQUES, brasileira. BOltelra. empresária, natural da Senta

Cruz do SuL RS, nasdda em 10/07/1969, residente e domiciliada na Avenida Leo

750, Galmo Counby, Senta Cruz do Sul. RS, CEP. 96.824^00, p
Certeira de Ideniideds n* 6642943032, expedida pela SSP/RS, Irtscria n
on* 654111.066-16, como Vlce^resldenls do Conselho: Sra CijiUDIAI
LUEDKE. brasileira, casada sob o ergime de comunhão rarcial ds bens,
escritório, nateral de Hervelras, RS. nesdda em 07/l1/19'77, residente e'

na Avenida General Floras da Cunha.

no CRA RS ir Conselho;

de

414 -Apto. 09 - Bairro Centro,
CEP 98890-006. portadora da Carteira de Identidade n* 5068004895,
SJS/RS.em 22niâ004. Inscrita no CPF sobo n* 608.635.900-04, com
Todos os merrforos do Conselho ds Administração, ora elefios. Uráo

no cargo até 20 do

do e

Ie sup

03 (trás) onas s contar deste data,
2025, declarando: a] que náo estão
crime fellmenter, de prevaricação, p
economia popular, o ró púbTca oue |
qua tempoéammonte, o
oa Lel ir* 8.404/76: b)qus slendem eo teq
§3' de AR 147 da UI 6.404/76; 8 c) que
scr consldsráde ooncotrente da Companhia, e não tem, némrepresénlam. interessa

0 de mesmo, na forma dos Incisos I o II do $3* do srL 147 ds UI n'

lei espadai, ou condenados por
bótno. concussão, pecufato. contra a
a, ou a pana criminêr qua veda, ainde
eos. como reviste no §1* do oR 147
ds erputação Ilibada esBbafacIdo pelo

cargo om empresa qua posse

a

BuBteir Luedke

Adriana Wllca Marques

Luodke

dependam 414 - Apto. 09- Bairro Centro. Sinimbu, RS, CEP: 96.890-000, porfadorada Certeira de
assemenle Identldsden* 5066604895, expedido pclaSJS/RS, em22/11/2004, insema no CPFsobon’
u texto. 608.635.900-04, como Conselheira; Iodos olollos como mombrostiiulares do Consolhode

comrelação Admlnlsiração da MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIOAO DE PRODUTOS MEDICO
'olvorem om HOSPITALARES S/A CCompanhlai. companhia cem sede na Rua Nottaarlo Otto Wlld, 420,

Bairro Imlgriuits, Cldads do Vara Cruz, Estado do Rio Grande do Sut, CEP: 96.680-000,
dodaram, para todos os ãnsecfoBos legais: a) quo não estão Impedidos por lol aspe dst. ou
cohdanedos por crime fellmenter, ds prevarteação, peite cru subomo, concussão, paculela,
contra 8 economia popular, e fá pública ou a propnedada. ou

atnda que etmpofaríamenie, e acesso a cargos públicos,
dá da Ldl n* 6.4(14/76: b qua atendam ao lequisUo de tei

147 da Lei 6.404/76; e

que

a pana criminal quo vede,
im[steno§rdoaR147

estebelecido pelereputação
ocupam cargo em empresa qua

conconente da Companhia, e não etm, nsmrapresentam,
isms, na toma doa Incisos I o II do §3* do bR 147 da Ul n

cargos no Conseino de Administração ds Companhia,
obrigações que Dro são alrfouldos peles leis e |>do Esl

riaL pelo prazo de 03 (irés) anos a contar deste data, permanecendo no cargo até 20
agDstede2025.

VeraCnjz.RS.16doagosteda 2622.

g;í?^da 3. qua , Interesse
n* 6.404/76: e etmam

rasMctlvos

EI
izecs ettsdaqufl
para Q Ffdüca do

CAPÍTULO VI
EXBteíCIO SOCIAL E LUCROS

terá a duração do 12 (doze) meses, colnddlndo cem o
exercício soolsl

Geferson Paulo
Presldenia do cxexceções

arquivado Artigo 19*-O exercício
civil, ternfinando no dia 31 de dezembro de

a Olratorta afrá elaborar es demonstrações financeiras prsvielas em leL observadas as

Arllga 9“-Sem prejuízo das compelónOasalnbulaasparlcláAsserrtilefaGcralcampete a esta: normas legais e princípios contábeis, as quais compreenderão a proposta de desUnaçáo
aiBagerodostltuIr, a qualquer tempo, os msrmiros do Conselho deAdmlnlstração: do lucro do exercido.
biFlxaroshohorárlosglobalsdosmombrosdoConselhodeAdmlnlstraçãoeda Oiralorla,' ARigo 20“ • Do.resullado do exercido sodal soráq deduzidos, entes do qualquer

eno, Ao fim de Adriana Wmia Maiques
Vlce-Presldonie do consell

p
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município PE VERA CRUZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

DATA DE

EMISSAO

13/05/2024(

I

h1

I

ALVARÁ DE LICENÇA

Cumprindo o que dispõe o CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL em vigor, Lei 1176, de 31 de dezembro de

1993, e suas alterações, outorgamos o presente ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO ao estabelecimento abaixo

discriminado. > i • '

INSCRIÇAO MUNICIPAL

30138002

DATAINiCIOATMOADE

01/03/2006

CPF/CNPJ

07.752.236/00Ò1-23

nome/razAo social

127442 ■ MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A

CM
NOME fantasia/ SOBRENOME

MEDLIVE

o
'i OJ

NÚMERO '

2460

N.LOGRADOURO

RUA ERNESTO WILD

COMPLEMENTO

•«

RI

RJCEP município

Vera Cruz

bairro estado T3

96.880-000 INDUSTRIAL RS '«j
>

0)’
ATIVIDADE PRINCIPAL

0046.4/43.01

T3l

Comércio atacadista de medicarrientos e drogas de uso humano
m

5
u

ATIVIDADE SECUNDAR)A(s)

0046.3/71.99

0046.4/43.02

0046.4/51.01

0046.4/51.03

0046.6/48.00

0047.2/96.99

0047.7/17.01

0047.7/17.03

0047.7/17.04

0047.7/33.00

0047.8/90.05

0049.3/02.01

0049.3/02.02

0070.2/04.00

0074.9/01.04

0077.1/95.99

0077.3/90.99

c
0)

Comércio atacadista espetíalizado em outros produtos alimentídos não especificados anteriormente

Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

Comércio atacadista de produtos odontológicos

Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar, partes e peças

Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentídos não espedficados anteriormente

Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas

Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos •.

Comércio .varejista de medicamentos veterinários i

Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
'

Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, Interestadual e internacional

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

Atividades de Intermediáção e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

Locação de outros meios de transporte não especificados antériormente, sem condutor

Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais'e industriais não especificados anteriormente, sem operador

3

<
O
■O

(O
>

2
0.

Alvará Bombeiros; APPCI - N® A00010649AA001 -
04/12/2025

Alvará Sanitário: 12/04/2025 Alvará Ambiental:

observaçAo

I

observaçAo /INFORMES

a) O pagamento da taxa de fiscalização de regularidade deverá ser anual, coriforme prevê o artigo 118 do Código Tributário Municipal - Lei 1176, de 31
de dezembro de 1993, cujos vencimentos atenderão as datas previstas no calendário fiscal vigente;

b) O prazo para requerimento da alteração de razão social ou do ramo de atividade, transferência de local e cessação das atividades deverá ocorrer
dentro de 30 (trinta) dias contados da data do evento,

c) Manter esta guia exposta em seu estabelecimento comercial, conforme Legislação Municipal, sob pena de incorrer nas penalidades previstas no
Artigo 210 do Código tributário Municipal • Lei 1176, de 31 de dezembro de 1993, juntamente com o Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndios,
Alvará Sanitário e Licença Ambiental, se for o caso, dentro do prazo de validade,

d) ESTE DOCUMENTO NAO VALE COMO COMPROVANTE DE QUITAÇÃoIdE DÉBITOS.

I

t

Idenüficadot: W1S031201-1635-SDPLGJXJ0MTUQ-3

I

v4.0-Dautin Biocktfiain ceáifica em 19/08/2024 09:36:56 que o documento de hash (SHA>256)

1030c04600417923dlêbead180c120b39a5cb03652964dba36d03S09Sd6fd7a7 validado em 19/08/2024 09:15:37 através da transado blockchain

Oxb2c4S80031e36733ddc383fD750Sbc78d6d803fD622f671a94edbc5667f5b700 e pode ser vertficado em htlps://mvw.dauIin.com/FlleChed( (NID: 228279)
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município de vera cruz

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

□ATA DE

EMISSAO

13/05/2024

I

ALVARA DE LICENÇA

Cumprindo o que dispõe o CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL em vigor, Lei 1176 de 31 de dezembro de

1993, e suas alterações, outorgamos o presente ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO ao estabelecimento abaixo

discriminado. i

DATA início, ATMDÁDE

' 01/03/2006

INSCRIÇAb MUNICIPAL

30138002

CPF/CNPJ

07.752.236/0001-23

Indme/razAosocial

127442 - MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A
-Tt’
CM

NOME FANTASIA/ SOBRENOME

MEDLIVE

O

A- _ •
l m.

TP

KD
>

LEANDRO CLAUR WÍGÍÍÍr”
Ssc. ãsDssonvoI^&csnb Econãmicq

Deaetj>/{‘5;4292017 s

03

TJ
<D
TO

ü
•J3

C
0)

3

<■I
O
TO

I fl)

-I J
O

Q.

r

!
I
I

1

I

I

.1

Wenüficador W1S03120M635-SDPLGJXJOMTUQ-3

!

v4.0 - Dautin Btockchain certifica em 19/08/2024 09:36:56 Que o documento de hash (ShtA>2S6)

1030c04600417923d1ebesd180c120b39a5cb03652964dba36db3509Sd6rd7a7 foi vaiidado em 19/08/2024 09:15:37 através da transaféo biockcftain

Oxb2c4580081e3B733ddc383f07505bc78dOde03f0622f671a94edbc5667f5b7 00 e pode ser verificado em httpsV/vmw.dauUn.com/RleCheck (N1D: 228279)

I

I
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Dautin Blockchain

Rua DagobertolNogueira, 100
J Ed: Torre Azul -11° Andar

Sala 1101, Centro, Itajaí - SC
(47) 3514-7599 \ '(47) 99748-2223

www.dautln.com \ dautln@dautin.com

>

'I

1*1i

'v
101

X f-Ho '•s.9

■‘*"v

4

Fürováidè AuteritTcicladè válida áté'Í7/Í 1/2024 T
t

I

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código
1030c04600417923d1ebead180c120b39a5cb03652964dba36db35098d6fd7a7 foi autenticado de acordo com

as Legislações e; normas vigentes’ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único
denominado Nlb 228279 dentro do sistema.' \

• I,
■1 ‘ ;

A autenticação eletrônica do documento Intitulado "ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO MATRIZ ”, cujo assunto é
descrito como "ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO MATRIZ ", faz prova de que em 19/08/2024 09:14:48, o
responsável Medilar Importação e Distribuição de Produtos Medico Hospitaiares S/A (07.752.236/Ò001-23)
tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade,
sendo de Medilar Importação e Distribuição de Produtos Medico Hospitalares S/A a responsabilidade, única e
exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado aiDautih Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 19/08/2024 09:37;05 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa Dautin Blockchain dé acordo com o Art. 10, §|2® da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e Art.

411, em seus §§ 2° e 3® do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimentodo
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautln.com e informe o código da
transação blockchain 0xb2c4580081 e36733ddc383f07505bc78d0d803f0 622f671 a94edbc5667f5b700.

Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/
' ■ . f : ^

^ Legisíação Vigente: Medida Provisória n® 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

aDAUTlN
B L 0 C K C H A. J N

Presfctênda da RepúbllQ Casa CMI
Subdiefla para Asuntus JÚkfiois
MEDIDA PROVISÓRIA 2.200-2
DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

(

H

F
1.
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SIVISA - Sistema de Informação em Vigilância Sanitária

SUS - Sistema Único de Saúde

VIGILANCIA SANITARIA

13“ COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE
1

;i ALVARÁ SANITÁRIO .| RENOVAÇÃO
Nro. CEVS: 432270788-464-000012-Í-0 Data de Validade: 12/04/2025t

Nro. Protocolo: 242000004849821' Data de Deferimento: 12/04/2024

4644-3/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO

DISTRIBUlDÒR/yiMPORTADORA
COMÉRCIO ATÃCADISTA DE MEDICAMENTOS

Estabelecimento

Atividades Econômicas CNAE:

Subgrupo:

Agrupamento;

Objeto Licenciado:

Tipo de Serviço:

t:
V

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/A

CNPJ Albergante:

Razão Socjal;

CNPJ/CPF;

Endereço;

Bairro;

Município:

07.752.236/0001-23

RUA ERNESTO WILD, 2460
INDUSTRIAL

VERA CRUZ

•ii

UF:RS CEP;96880-000 CM ;

-O-

CPF:

Conselho Regional:

Responsável Legal

016.362.210-84 FERNANDO AUGUSTO THEISEN

UF: N® Inscr.
to.
CO
■D

CPF:

Conselho Regional: CRF

Responsável Técnico r Atividade principal

000.420.970-29 CRISTIANE SABRINE TOILLIER

UF:RS - ,Í
‘■fO-
■>'

N® lnscr.10356 -QJ.

■O'
'CO
T3-

Ü-

Autorização Número AFE/AE Data publicação c
<D

AE - Medicamentos, Insumos farmacêuticos .3121741.0 10/07/2006 <
0)

AFE - Medicamentos, Insumos farmacêuticos 106646.0 10/07/2006 ■o.

(D
>

Classe deprodulos; AUMENTO - ARMAZENAR t ALIMENTO - DISTRIBUIR) CORRELATO/PRODUTO PARA SAÚDE - ARMAZENAR | CORRELATO/PRODUTO
PARA SAUDE ■ DISTRIBUIR | CORRELATO/PRODUTO PARA SAÚDE - EXPEDIR | CORRELATO/PRODUTO PARA SAÚDE - IMPORTAR | COSMÉTICO ■
ARMAZENAR | COSMÉTICO ■ DISTRIBUIR | COSMÉTICO - EXPEDIR | COSMÉTICO - IMPORTAR | IMPORTAR | MEDICAMENTO - ARMAZENAR | MEDICAMENTO
• DISTRIBUIR I MEDICAMENTO - EXPEDIR | MEDICAMENTO DE CONTROLE ESPECIAL • ARMAZENAR | MEDICAMENTO DE CONTROLE ESPECIAL -

DISTRIBUIR 1 MEDICAMENTO DE CONTROLE ESPECIAL - EXPEDIR | PRODUTO DÈ HIGIENE • ARMAZENAR | PRODUTO DE HIGIENE- DISTRIBUIR | PRODUTO
DE HIGIENE - EXPEDIR | PRODUTO DE HIGIENE - IMPORTAR | SANEANTE DOMISSANITARIO - ARMAZENAR | SANEANTE DOMISSANITÂRIO í DISTRIBUIR |

SANEANTE DOMISSANITARIO - EXPEDIR | SAN^NTE DOMISSANITARIO - IMPORTAR i- '

Categoria de produtos: CORRELATO/PRODUTO PARA SAÚDE - MATERIAIS I E II; CORRELATO/PRODUTO PARA SAÚDE ■ MATERIAIS III E iV. COSMÉTICO -
COSMÉTICOS, MEDICAMENTO • MEDICAMENTOS ALOPATICOS. MEDICAMENTO - MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PRODUTO DE HIGIENE - PRODUTOS DE

HIGIENE. PRODUTO DE HIGIENE - PRODUTOS DE HIGIENE BUCAL(ESCOVA E FIO/FITA DENTAL), SANEANTE DOMISSANITARIO ■ LIMPEZÀ GERAL -

ALVEJANTES, SANEANTE DOMISSANITARIO - LIMPEZA GERAL - DESINCRUSTANTES, SANEANTE DOMISSANITÂRIO ■ LIMPEZA GERAL ■ DETERGENTES,
SANEANTE DOMISSANITARIO - LIMPEZA GERAL ■ LIMPADORES, SANEANTE DOMISSANITARIO - LIMPEZA GERAL ■ SABÕES, SANEANTE DOMISSANITARIO -

PRODUTOS COM AÇAO ÀNTIMICROBIANA - DESINFETANTES, SANEANTE DOMISSANITARIO - PRODUTOS COM AÇAO ANTIMICROBIANA - SANITIZANTES

O

O.

Obsen/ação: ‘ i' ' • '
TAMBÉM ESTAO VINCULADOS A ESTE ESTABELECIMENTO OS SEGUINTES CNAES:; 4645-1/01: COMÉRCIO ATACADISTA DE
INTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO. CIRÚRGICO. HOSPITALAR E DE LABORARTÓRIOS.; 4645-1/03: COMÉRICO
ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS.; 4646-0/01: COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE
PERFUMARIA.: 4646-0/02: COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL.; 4649-4/08: COMÉRCIO ATACADISTA DE
PRODUTOS DE HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVAÇÁO DOMICILIAR.; MEDICAMENTOS: ARMAZENAR, EXPEDIR, DISTRIBUIR.
MEDICAMENTOS DE CONTROLE ESPECIAL: ARMAZENAR, EXPEDIR, DISTRIBUIR. PRODUTOS PARA A SAÚDE (CORRELATOS CLASSES
IAIV): ARMAZÈNAR, EXPEDIR, DISTRIBÜIR, IMPORTAR. SANEANTES: ARMAZENAR, EXPEDIR E DISTRIBUIFÍ. COSMÉTICOS:
ARMAZENAR, EXPEDIR, DISTRIBUIR. PRODUTOS DE HIGIENE: ARMAZENAR,' EXPEDIR, DISTRIBUIR. PRODUTOS ODONTOLÓGICOS:
ARMAZENAR, EXPEDIR, DISTRIBUIR. '

I' I

■t

VERA CRUZ

Local

v4.0 • Dautín Blockchain certifica em 16/07/2024 17:44:54 que o documento de hash (SHA-256)

|1|'£ fef504256dd2202c6b5b46dd45d3ebe9a795efcf12993441f5d84f90d2 a77171 foi vaiidado em 16/07/2024 09:36:50 através da transação blockchain

0x68daf974cecc4c9e49579fa2bb7dd371721edba854ebe58da7G0c4b21feb0e b9 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 222339)

i:
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Dautin BJockchain :
Rua Dagobertò Nogueira, 100
Ed. Torre Azul -11° Andar

Sala 1101, Centro, Itajaf-SC
(47) 3514-7599} (47) 99748-2223

WWW.dautin.com \ dautin@dautin.com
1

: Prova de Autenticidade válida até 14/10/2Ò24

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA
I

i

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o.arquivo digital especificado com o tipo
documental Autenticação e representado pela funçâoihash criptográfica conhecida como SHA-256, de código
fef504256dd2202c6b5b46dd45d3ebe9a795efcf12993'441f5d84f90d2a7717 1 foi autenticado de acordo com

as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sot> o identificador único
denominado NID 222339 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "ALVARÁ SANITÁRIO MATRIZ", cujo assunto é descrito
como "ALVARÁ SANITÁRIO MATRIZ", faz prova de que em 16/07/2024 09:36:34, o| responsável Medllar
Importação e Distribuição de Produtos Medico Hospitalares S/A (07.752.236/0001-23) tinha posse do
arquivo com as mesmas características que fóram refiroduzidas na prpva de autenticidade,|sendo de Medilar
Importação e Distribuição de Produtos Medico Hospitalares S/A a responsabilidade, única e exclusiva, peia
idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 16/07/2024 17:45:09 através do sistema ,de autenticação, eletrônica da
empresa Dautin Blockchain de acordo com o,Art. 10, § 2® da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e Art.

411, em seus:§§ 2® e 3® do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do

Decreto 10278/2020. |
> . ' I I

Para mais informações sobre a operação acesse ò site https://www.dautin.com‘ e inforrrie o código da
transação blockchain 0x68daf974cecc4c9e49579fa2bb7dd371721,edba8 54ebe58de760ç4b21feb0eb9.
Tambémé possível acessara consulta através da redé blockchain em https://blockscou|.com/etc/mainnet/
^ Legislação Vigente: Medida Provisória n® 2200-2/200Í, Código Civil e Código dè Processo Civii.

•.i.

BLOCKCHAIN

PresfdSncÍE] da Recública Casa Gvll

Subdi^apsraA^nbasMIdiEos
MB>IDA PROV1SÓRIA2.200-2
Ce Z4 DE AQGSTO DÉ 2C01. i
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9117/09/2024, 09:55 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
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Consultas / Certificado de Boas Práticas ■ Medicamentos / Certificado de Boas Práticas - Medicamentos
1

Detalhes do Certificado

Cód. Único / CNPJ Certificada

07.752.236/0001-23

Empresa Certificada

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DÉ
PRODUTOS MÉDICO HOSPITÁLaRES S/A'

Endereço

RUA ERNESTO WILD, 2460

País

BRASIL

i
i

tEmpresa Solicitante

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/A

CNPJr

07.752.236/0001-23

Endereço

RUA ERNESTO WILD, 2460

Cidade/UF

VERA CRUZ/RS

Assunto i

70409 - MEDICAMENTOS - Reríovação de
Certificação de Boas Práticas dé Distribuição e/ou
Armazenamento

Tipo de Certificado

CBPbA

Data de Publicação

30/08/2021

Data de Validade
•1

30/08/2025

Resolução

3.303

Data da Resolução

26/08/2021

N.DOUCertificado Emitido por f

i
164

f

f I

I

Voltar
I

i

https://consultas.anvisa.gov.br#/certificadosdeboaspraticas-medicamento/25170667/?cnp|SoIicItante=07752236000123&tipoCertificado=2 1/1

• 1



Comprovante de Inscrição e de Sita!raçã50'i)adiastólEDEsiTUAçAocAD^^^

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

i

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
12.889.035/0001-02

MATRIZ

DATADE ABERTURA

18/11/2010COMPROVANTE DÉ INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

INOVAMED HOSPITALAR LTOA
r

TifuLO CO ESTABELECIMENTO (NOME DE FAhjTASlA) PORTE

DEMAIS

I
.* !*****««

. ODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE EÇON&mIcA PRInCIpAL
46.44-3-01 • Comércio atacadista de medicamontos e drogas de uso humano

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICASSECUNOARIAS

10.99-6-07 - Fabricação de alimentos dietéticos e complementos alimentares

17.42-7-01 - Fabricação de fraldas descartáveis I
20.63-1*00 • Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
32.50-7-05 • Fabricação de materiais para medicina e odontologia ■
46.44-3-02 • Comércio atacadista de medicamentos e drògas de uso veterinário
46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos n

46.46-0-01 • Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
46.46-0*02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
49.30-2-02 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunlclpal, Interestadual e

Internacional

CODlGO E ÕESCRIÇAO OA NATUREZAJURIDICA

206*2 • Sociedade Empresária Limitada, i

LOGRADOURO

R DOUTOR JOAO CARUSO
NUMERO

2115

COMPLEMENTO

BAIRRCWDISTRITO

INDUSTRIAL

CEP MUNICÍPIO

ERECHIM

UF

99.706-250 RS

ENDEREÇO ELETRÔNICO

INOVAMED@INOVAMEOHOSPITALAR.COM
TELEFONE

(54) 2106-7930

ÍNTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

"sítuaçao cadastral
ATIVA

Í rDATA DA sítuaçao CADASTRAL
18/11/2010

MOTIVO DE SÍTUAÇAO CADASTRAL

sitUAçAo êspêcIAL I datadasitUAçAo ^spScIAL
, ***^»É—

********

i'

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 31/01/2025 às 16:49:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

O VOLTAR/Ã|t CONSULTAR QSA 3 IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clioue aaui.

í

r,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

í

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVADA UNIÃO

Nome: INOVAMED HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 12.889.0ã5/0001-02

Ressalvado o direito de á Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).:

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único doart, 11 da Lei n*^ 8,212, de 24 de julho dé 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:42:40 do dia 30/01/2025 <hora e data de Bras[lia>.

Válida até 29/07/2025.

Código de controle da certidão: 705A.B6AE.4802.71AD

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome:

CNPJ base:

INOVAMED HOSPL LTDA

12.889.035/

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos
os estabelecimentos da empresa.foram avaliados na pesquisa de ^regularidade fiscal.

Certificamos que, aos 31 dias do mês de JANEIRO do ano de 2025, revendo os bancos de dados da Secretariada

Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a

qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDÃO NEGATIVA

Donstitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n® 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1,
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de “Certidão Negativa’’, porém, caso não sejam, pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as

taxas diretamente no cartório. ‘ í

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;

b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n® 7.608/81) em
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável

ou partilha de bens. ' |

Esta certidão é válida até 31/3/2025.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n® 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documehto deverá ser confirmada em

httDs://ww\v.sefaz.rs.aov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.asDX

com 0 preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão rf: 32994679

Autenticação: 43319928

I



Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM

Secretaria Municipal da Fazenda

1-
I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Contribuinte.....

CPF/CNPJ

Insc. Municipal..
Endereço
Bairro

Cidade

Atividade(s)

4644-3/01 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso

humano ■ ^ ' [ ,
4 645-1/01 Comércio atac. 'de instrum.e materiais para uso

médico,cirúrg,hosp. e laboratório'

4644-3/02 Com.atac.medicamentos e drogas de uso veterinário
4646-0/01 Comércio atacadista de cosméticos e produtos de

perfumaria

4930-2/02 Transp. rodoviário'de

cargas,intermunicipal.interesterestadual e internacional
4646-0/02 Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal'

INOVAMED HOSPITALAR LTDA

12.889.035/000Í-02

3,7417 ; ' ' ' j
RUA DR. JOAO CARUSO, 2115
INDUSTRIAL

Erechim

Certificamos que até , a presente data não constam
inscritos débitos de^tributos do contribuinte acima.

ii'

i,

Certidão expedida confoí-me artigos 205 a 208 do Código
Tributário Nacional e. Decreto Municipal n° 3086, de 20 de março de

2006,, e não elide direito de á Fazenda Pública Municipal
proceder posteriores diligências fiscais e vir a cobrar, a

qualquer tempo créditos que venham a ser apurados, inclusive do

exercício em curso. ' r >

o

A autenticidade da Certidão pode ser verificada no site

WWW.pmerechim.rs.aov.br.

Certidão emitida gratuitamente e válida até 01/05/2025
1

I

Qualquer rasurá ou emenda invalida este documento.

Identificador : 212889035000102

Emitida às 16:42:12 do dia 31/01/2025.

Código de Autenticidade 3ÍB6.1B81Í,

A Prefeitura de Erechim realiza o tratamento de dados de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei 13.709/18 (Lei Geral
de Proteção de Dados)



Voltar Imprimir

I

!

CAIKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado dç Regularidade
do FGTS - CRF

j

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

12.889.035/0001-02

INPVAMED HOSPITALAR LTDA

R DOUTOR JOAO CARUSO 2115 LOT RUBENS DERKS / INDUSTRIAL/

ERECHIM / RS / 99706-25q • '

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-sç em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

i
•!

Validade:25/0l/2025 a 23/02/2025^.
Certificação Número: 2025012507301782275078

Informação obtida em 31/01/2025 16:43:48

A utilização deste Certificado para òs fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1

I,
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CONrKOLAÜQKtA-aiTKAL DA UMÃO

i\ 7<à i
f*

Certidões

'% o à X
Nenhuma certidão fo! selecionada!

•+D Entrar

Consultado: INOVAMED HOSPITALAR LTDA

CPF/CNPJ: 12889035000102

Data da consulta: 31/01/2025 16:44:08

Bases de

dados

consultadas

Certidão Situação Emissão

Nada Consta OCGU-PJ

Nada Consta QePAD

Certidão negativa

correcional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

EPeCEPIM)

I

Nada Consta GCNEP

Nada Consta 9CEPIM

https://portaltransparenela.gov.br/sancoes/consulta?

cpfCnp)=1288903500Q102 i ; '
CEISI

Avalie o Certidões

Em uma escala de 0 a 10, considerando a sua experiencia em consultar a sua certidão, o quanto você

recomendaria o Certidões para um’ amigo ou familiar?

Pouco Satisfeito Muito Satisfeito

REDES SOCIAIS

1

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

Institucional . i

Portal da transparência

CONTATO

Pale Conosco

I

T'

I



98TRIBUNAL DE CONTAS DO; ESTADO DO PARANÁ
r

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 12.889.035/0001-02

}

Requérente: INOVAMED HOSPITALAR LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoría de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, dé responsabilidade dó
requerente.

f h

I
}

Esta certidão não se aplica aos seguintes râsos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediaiite emissão de parecer prévio, das contas

" aimais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar n*’113/2005. j

I.

-

i

f

Certidão emitida em 31/01/2025 16:44:22, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do

código de controle.
t

1

n*

Código de controle desta certidão: 638016567
f

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.

(
í
l

r

]
l

>•

I I \
I

jI

t

1

I
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

99

i

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

\

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver quàlquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre ó porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
I

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

• lUMEROOE INSCRIÇÃO
16.093.678/0001-85

MATRIZ

OATADE ABERTURA

03/07/2017COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

r I

I

NOME EMPRESARIAL < .

F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

PORTE

EPP

CODICO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONOUiCA PRINCIPAL

46.44-3-01 • Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

CODIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS áECUNDARÍAS ,

46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos o materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e do laboratórios

I

I

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária LImItáda

LOGRADOURO

R PEDRO SOARES

NUMERO COMPLEMENTO

TERREO.299

município

PATO BRANCO

WCEP BAIRRO/OISTRITO

VILA ISABEL65,504-317 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FABIO@FFMED,COM.BR
TELEFONE

(46) 2604-0154
t

iI

-ÍNTE federativo responsável (EFR)
r*»**

SITUAÇAO cadastral'
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/07/2017

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

I
V

□ATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
'******«»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 31/01/2025 às 16:49:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
I

O VOLTAR 3 IMPRIMIRCONSULTAR QSA

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.

í

s ■

r
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I

i,
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: F&F DISTRIBUIDORADE MEDICAMENTOSLTDA
CNPJ: 28.093.678/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acirna identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do ari. '151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins dê certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa dá União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). I ■

i;

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 dá Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:08:55 do dia 07/01/2025 <hora e dak de Brasília>.

Válida até 06/07/2025. ’ í '
Código de controle da certidão: 71E9.FFDE.80B5.0A65
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

I
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

i

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

28.093.678/0001-85

F E F DISRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

R PEDRO SOARES 299 TERREO / VILA ISABEL / PATO BRANCO / PR /
85504-317

A Caixa Econômica. Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de niaio de| 1990, certifica qüe, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/01/2025 a 20/02/2025

Certificação Número: 2025012208564919962941

Informação obtida em 31/01/2025 l!6;48:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;

www.caixa.gov.br

f.

I



Estado dp Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

, Receita Estadual do Paraná
1G2

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 035931278-22
I
I

I

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.093.678/0001-85
Nome: F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Ressalvado, o direito, da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a sér apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa é refere-se a débitos de
■ natureza tributária e não tributária, bêm como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

I

i

Válida até 31/05/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

: www.fazend.a4iLgQv±ii

I

r

1 i

!.(

i

!

lI

I

Página 1 dei

Emitido Via Internet Pública (31/01/202516:48:53)

1
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CERTIDÃO positiva: COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE

CÓDIGO...
NOME ... . . .

CNPJ/CPF.

ENDEREÇO.

28093678000185

F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA EPP

28.093.678/0001-85

PEDRO SOARES

85504317'
Pato Branco

299 - VILA IZABELr

CEP
I

município UF: PR

ViNALIDADE: Consulta de Débitos

Certificamos para os. devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
identificado, que CONSTAM DÉBITOS
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente
data.

NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE

■r

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar; Dívidas posteriormente constatadas,
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

I

A presente certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet,

no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR Code com os dados abaixo:

1

Emitida em: 31/01/2025.

'■ lida até: 01/05/2025.
_..o da Certidão

Número da certidão.....

Código de autenticidade da certidão: 26508447026508

f

: 2025

: 0010082

Certidão emitida no Portal do Cidadão com bas^e na Lei Municipal.n

I

Pato Branco - PR em, 31 de Janeiro de 2025.

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVÁLIDARÃ ;ESTE DOCUMENTO.

i.

I

igpreitURA DE,PMO B^NGp^Ruapi|m^^-^1, Centro,
httf)://wwwipatobranço.pr.gov.br



-GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)
i

Consultado: F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 28.093.678/0001-85

Ceitifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGV-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. •'

I

Os Sistemas ePAD e CGV-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entesprivados no Poder Executivo FederaL

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar dé licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CÉPTM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas.de celebrar novos convênios, conp-atos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormenteí i

Certidão emitida às 16:52:34 do dia 31/01/2025 , com validade até o dia 02/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidQes. cgu. gov.br/

Código de controle da certidão: zWfLVVK3pEhOx2daOxDV

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO; ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 28.093.678/0001-85

Requerente: F8iF DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ILTDA
f

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Còordenadorla de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, nâo consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

i i

1'

Esta certidão nâo se apHca aos seguintes casos:

a) aos registros pára obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n^ 68/2012;

' aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal/ mediante emissão de parecer prévio, das contas

aiiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar n^ 113f/2005.

I,

/

Vi.

I

I

Certidão emitida em 31/01/2025 16:52:59, com validade dé 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 829979574 r

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n’’ 92, de 15/12/2014.

I

VI
J

►

I

)
I t

i

í

I
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Prefeitura Municipal
Estado do Parana

Piên

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal da Saúde informam
que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de
medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de Medicamentos

Essenciais), para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024
conforme descritivo em anexo:

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.admmistracao@,pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

Proposta,

Contrato Social,

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União (que abrange inclusive as contribuições sociais);

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa
dias da abertura do certame.

Licença Sanitária Estadual ou Municipal da Empresa, para atividade
desenvolvida

produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de

medicamentos, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, dentro

do prazo de validade

pela empresa:

Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação no
Diário Oficial

União, renovada e atualizada (artigo 5®, da Portaria Ministerial n®. 2814/98,

alterada pela Portaria n®. 3716/98);

da

Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial

Uniãoda (artigo

5®, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98). O

DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL ITEM SE
REFERE. Caso o Material seja isento de registro, anexar a resolução de isenção
do registro;

Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou respectiva
publicação

Diário Oficial da União, do laboratório fabricante, para a linha de

produção/forma farmacêutica, expedido pela ANVISÁ, ou publicado no Diário

no



Estado do Paraná

Oficial (artigo 5®, da Portaria Ministerial n®. 2814/98, alterada pela Portaria n°.

3716/98), exceto para produtos para saúde enquadrados nas Classes I e II,

conforme § 2° do art. 4® da RDC n®. 15/2014 expedida pela ANVISA; (Obs: as.

empresas que fornecem produtos enquadrados nas Classes I e II deverão

apresentar declaração informando essè enquadramento, justificando assim a

liberação da apresentação do CBPF

• No caso de produto importado é também necessária a apresentação de
Certificado

Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de

origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (artigo

5®, da Portaria Ministerial n®. 2814/98, alterada pela Portaria n®. 3716/98).

de Boas

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 30/01/2025, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 27 de janeiro de 2025.

Mayara Aparecida dé Almeida Grosskopf
Secretaria de saúde
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N" 2211/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais), para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024.

1

2) MODALIDADE: Inexigibilidade. '

3) VALOR MÉDIO EStIMADO: R$ 11.310,86 {onze mil e,trezentos è dèz reais e oitenta e seis,centa

vos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 {trinta).dias após;emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

11.001.10.301.0014.2034.33.90.32.000Ò

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

ZLjOí ^2/22, sz.1^^ às IOSaldo Atualizado em _
{’-) Há disponibilidade.

{ ) Nâo há disponibilidade.
{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário, deverá ser consultado no momento
da emissâo.do contrato/Empenho.
{ ) Necessita suplementáçâo.

hrs R$

José Luiz

Contador CRC?
[garros
'R 049922/0-8

Matrícula 35076^1

1) ( l vO / A ^7 5

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há, previsão de recursos financeiros é será incluído na Programação de acordo cOm a

disponibilidade. ' r .
.{ ) Não há previsão recursos financeiros.
{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçaimentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita sUpIemerttação.

8) Declaramos que á análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC10l700. /O

Sílvana j^xeíra Jung
Secretária Munipipal de Administração e Finanças

, Pécreto 229/2023

01 //

01



\ Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

*

PIEN l

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2211/2025

OBJETO: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de Medicamentos

Essenciais), para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição fazem parte da Relação Municipal de

Medicamentos Essenciais (REMUME) de Piên, que são disponibilizados no âmbito da Assistência Farmacêutica

Básica aos pacientes residentes no município, visando atender suas necessidades de saúde quanto à

prevenção e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma melhora da qualidade de vida.

A fim de evitar o desabastecimentõ e interrupção do tratamento de pacientes, se faz necessária a abertura do

processo de dispensa de licitação para os medicamentos desertos no pregão n° 63/2024.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforme orçamentos I

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,
[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com p compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
“ Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,
[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 03 de fevereiro de 2025

EDUARDO DU SKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, dè 23 de janeiro de 2024
I

I



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-0G0

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 2211/2025

Assunto: “Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais), para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024".
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Parecer Jurídico

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de

Medicamentos Essenciais), para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio dò dever dê licitar,

previsto no artigo.37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que> em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Iriiciaimente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 114
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao Inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação qué envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. ,72. O processo de contratação direta, que compreende, os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

ser instruído com os seguintes documentos:

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

dos

compromisso a ser

mínima necessária;
contratado;VI razão da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítiò eletrônico oficial.

VIII ailtorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legisiação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa dã necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autòs o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

malòr número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

Página 2(4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR
83.860>000

(41) 3632-1136

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste serltido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos iicitatórlos para que as contratações a serem

realizadas estejam Incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A criação,,expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: fVIde
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

6357^ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a declaração da Secretaria de Administração e Finanças, para o

início dos trabalhos Iicitatórlos, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para

contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o.gestor

vier a contratar dirétamente fora dos parâmetros è requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o: agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos;.

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
erh iei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve sér obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no. inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fím, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 05 de fevereiro de 2025.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Z

Nmany Carolm£,deAraujo
( Procuradora Jurídica

VqAB/PíÍ 111.206

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer terh natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC ri;® 155.020 - Mín. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significatívo reflexo em.aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade dé fazê-lo, evitandb-se posicionamentosconclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acátamerito.
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

► 1

PIEN
lií .5 ■ f

■4

PROTOCOLO N® 2211/2025
1t

1 ; ^ TERMO DÈ DISPENSA DÈ LICITAÇÃO 004/2025
5 i

i:f:

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, inciso li, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais),^ para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão
63/2024.

(

; i5,
u

f' , t'•(- j
-f i;

% fiI !!
1

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN-PR.

i

CONTRATADA; F &;F.DISírRIBÜippRA DEMEDjCAMENTOS LTDA
CNPJ: 28.093.678/000il-85 ■

! t > if r j , ! • ■ ) '

VALOR: R$ R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)

.1t

í1

CONTRATADA: INOVAMED HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 12.889.035/0p01-0í ^ ^
VALOR: R$ 5.424,00 (òihco mií é quatrocentos e^vihte e quatro reais)

II.

iii
i£

■i M ■
• i? •

iI
I

1^

CONTRATADA: MEDILARIMPORT E DISTR DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES

SA i-,' ‘

5
I

CNPJ: 07.752.236/0001-23:
' r l!

VALOR: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)

i

1* í

}

CONTRATADA: SOMA/PR COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/Ò001-39'
; ■! 1.“' i 1 ■ iji ‘ i" ? I ' í ■' ’ '' i *

VALOR: R$ 1.836,86 (mil é oitoceritps' ê trinta ê seis reais e oitenta e seis centavos) ^

if I
I

^ j’

ú il. I
É rji 'I

Dotação Orçamentária:
t

i

U* f $II

11.001.10:301.0014.2034.33.90.32.0000I

• Tj I '
'i

Condição dèi Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 05 de fevereiro dè 2025.
r

i Mi •
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i
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Maicon Grcísjskopf

Prefeito Muriicipal

r

j

i! i;
4'

I

i•l.- ''f( 4 >■ í'



(

\

. \
• •• 5

a.f
. r

1 I

i;^ Preféiturade
j

íf®5H .1
I

secretaria MUN CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPEN I
1

I•I
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CONTRATAÇÃO DILETA jf!
DISPENSA DE LICÍTAÇÂO N° 0Ò4/2025

( ■ CI 1

. - t
} I • l ;i { í í

rt

i

PROTOCOLO: 2234/2025 \
1

i; 1

1'i lk[ il
tl’ ;•!^ I1

■í I
•/»;

Objeto: Aquisição dé rtiédicameritos que peiíèncèm à REMUME (Relação Municipal de
Medicamentos Essèriciaís),' para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão
63/2024. f

\ r

CONTRATANTE: PREFEltURAiMUNICIPAli DÉ RIÊN-PR.
I

I

1 .-I II"
j

4

CONTRATADA: F & F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ; 28.093.678/0001-85
\

VALOR: R$ R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)
! '•••’ i ■ il'- l; l •• > j ■} £ '

I

I

i.1

I

CONTRATADA: INOVAMED HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 12.889.035/0001-0?

VALOR: R$ 5.424,00 (cinco mil e quatrocentos e vinte e quatro reais)

' íf.' ’ 1 |||i ■; ! l -i :
.1

I:

; i r

ÍJ\'
■ I .1

CONTRATADA: MEDILAR IWIPORT E DISTR DE PRODUTOS MÉDICOSN 1

HOSPITALARES SA

CNPJ: 07.752.236/0001-23

VALOR: R$ 3.60Q,ÒÓ (trêsimil e seiscentos réais)i
. ■. T . MU UI mU tí*

CONTRATADA: SOMÁ/PR COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDÂ

CNPJ: 00.656.468/0001-39

*t

i
V

I

VALOR: R$ 1.836,86 (mil e' oitocentos,e trinta e seis reais e oitenta e seis centavos)

AUTORIZAÇÃO: OS/bIccès 'I | M ^ '1 ]'ii ■ •
f

t

*

r 1I •I
t1 t' ! t1

[
i
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. CNPJ; 12.889.035/0001-02

VALOR: R$ 5.424,00 (cinco mil e quatrocentos e vinte e quatro

reais)CONTRATADA: POTÊNCU SOM E INFORMÁTICA LTDA
CNTJ: 03.958.284/0001-11

VAI..OR: R$ 73.122,00 (setenta e três mil e cento e vinte e dois reais)

AUTORIZAÇAO: 05/02/2025

CONTRATADA: MEDILAR IMPORT E DISTR DE

PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES SA

CNPJ: 07.752.236/0001-23

VALOR: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)
Pnblicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:FF38D2CF

CONTRATADA: SOMA/PR COMERaO PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

VALOR: R$ 1.836,86 (mil e oitocentos e trinta e seis reais e oitenta e

seis centavos)
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2025

AUTORIZAÇÃO: 05/02/2025TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:8B25251F

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de pneus e
câmaras de ar para veículos da fiota municipal, em atendimento as

Secretarias Municipais.
www.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/02/2025. Entrega das

propostas: a partir 06/02/2025 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 20/02/2025 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.

Edital disponível site;no

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 152 DE 30 DE JANEIRO DE 2025

PORTARU N® 152 DE 30 DE JANEIRO DE 2025

. 'Piên/PR, 05 de fevereiro dé 2025. Concessão de diária para servÍdor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentifícador:03FAlA7A

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N* 006/2025 Art. 1® Conceder a servidora pública Adriana de Fátima Fragoso

Bueno Franco, portadora da cédula de identidade civil com RG n®

11039954-5/PR matrícula funcional 4765277, ocupante do cargo de

agente político de Secretária de Esporte, Cultura e Lazer, o

pagamento de diária(s):

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de serviços de limpeza e conservação nas

áreas públicas. Edital disponível no site: vvww.pien.pr.gov.br a partir

do dia 07/02/2025. Entrega das propostas: a partir 07/02/2025 no

site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das

Propostas: 25/02/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já
citado.

Quantidade de
diiriat

N*Período de

afastamento

do
ValorDestinoObjetivo do viagem empenho

Bnconlro de gestores

mumcipaiu de cultura
698,00 1052/2025 •lOu 13/02/2025 BruaQiVOF 4(qiuitro)

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Piên/PR, 05 de fevereiro de 2025.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
EDUARDO DVARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal Piên/PR, em 30 de janeiro de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identíficador:217F2085

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2025

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:C77919C2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 150 DE 30 DE JANEIRO DE 2025

PROTOCOLO: 2211/2025

PORTARIA N“ 150 DE 30 DE JANEIRO DE 2025

Objeto: Aquisição de medicamentos que pertencem á REMUME
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), para distribuição

gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024.
Concessão de diária para servidor(a) públÍco(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: F & F DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 28.093.678/0001-85

VALOR: R$ R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)
RESOLVE:

Art. 1® Conceder a servidora pública Alexandra Aparecida da Cruz

Laurindo, portadora da cédula de identidade civil com RG n®-CONTRATADA: TNOVAMED HOSPITALAR LTDA

wwvv.díariomunlcipal,com.br/amp 402
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CONTRATO NO 001/2025 , ^
REFERENTE A DISPENSA DE LIÇITAÇÃO N» 004/2025 i

. I •i

CONTRATO DE AQUISIÇAO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

ILTDA.
< 9 «

Pelo presente instrumento pãrticulár de aquisição que entre sij celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público’'interno, inscrito no CNPJ'sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Plên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador

da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 08Ô.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta cidade, assistido

pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com a

Secretária de Saúde, Sra. ^Mãyára: [Aparecida de Almeidá Grpsskopf, inscrita no CPF sob n° 096,xxx.569-xx,

doravante denominado ^ simplesmente CONTRATANTE, [e de putrp a empresa F&F DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA, pessoalijurídlcá de: direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 28.093.678/0001-85, .

Inscrição Estadual n°28.093.678/0001-85, com endereço ha Rua Genuíno PiacentinI, n° 59, Santa Terezinhá em

Pato Branco/PR, fone/fax: (46) 2604-0154 , e-mail llcítacao@ffmed.cQm.br: neste ato representada por Fabio

Emanuel Rebonatto, inscrito(a) no CPF sob n® d46.xxx-639-xx, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar p presente contrato, rjos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal
14.133/2021, e suas alterações, resoluções e'demais rjormas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, decorrente dò DIspENSAi DE- LICITAÇÃO N° 004/2025 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades
de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)
r ..

jCláusulá iRrimeiral Aquisição de medicamentos que pèrtencem à REMUME (Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais), pára distribuição gratuita, que í;esuítarãm desertos no Pregão 63/2024.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforrrie relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N® 004/2025 é de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) no qual se inclui todos os tributos,
diretos ou indiretos, sobre á execução do objeto. ' ' j ! • ;

. lí ■; t , , ; 5 _
Paragrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes dás obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando, as partes em todos qs seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2025 è, suas documentações complementares, anexos a
este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em.complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma,Teger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados. •

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

píai^ISiM^julfda^ O licitante vencedor deve entregar o,'objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, 92, Centro - Neste
Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13;00 às 16:30h no prazo máximo de 10 (dez)

I-' I
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dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos peia Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras.
Parágrafo "Segundo: Os bens serão recebidos ;proYisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumèntó de cobrança ; equivalente, :pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de postérior verificado de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e ha proposta.
Parágrafo Terceiro: Os bens poderão ser rejeitados,;no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas, custas, sem

prejuízo da.apiicação das penalidades.
Parágrafo Quarto: No caso de reprovação,do,objeto,- a substituição;deveraí,ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias. \ ; ■ ! M jí ' '' ■ >
Parágrafo.Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá nb prazo déT^sete) diás úteis, a contar do recebimento
da nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente 'peia Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo. ^ j , i| ■
Parágrafo Sétimo: O prazo para recebimento ^definitivo poderá ser èxcepcipnalmehte prorrogado, de forma
justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências pari a aferiçioido atendimento das
exigências contratuais. 1
Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.- , í , . ,
Parágrafo Nono: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá aTesponsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade étlco-pròfissibnal pela perfeita execüção do confrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar ás condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximò, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira
contrário a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto,; o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho è o endereço, do local de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os medicamentos qbjelo deste contrátò deverão ser entregues com o prazo
mínimo de 75 % (setenta e cinco porcento) de sua validade, contados da datajde fabricação. Caso contrário, se
necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto,' sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.
Parágrafo Décimo Terceiro: Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade,
no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e
quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação. .• |
Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria,; quebra ou extravio do^ produto durante o transporte, o mesmo
deverá ser devidamente recolhido e reposto por produto Jntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e

cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicarhento(s). .
Parágrafo Décimo Quinto: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e

cumprindo g prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Sexto: Em caso de extravio, de volumes por párte da transportadora, a empresa vencedora
deverá efetuar ímediatamente a reposição dos volumes, qumprindo d prazo previsto neste edital para a conclusão
de entrega dos medlcariientos. ; j i - - ^ ’ i ■ i
Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa deverá entregar o produto na, marca cotada na proposta, devendo a
mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso coritrário, ser4he-ão aplicadas as penalidades previstas neste

, .Edital.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os medicamentos deverão atender também ao previsto na Portaria n°
802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério 'da Saúde. i;
DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

, caso
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iGláüsülá Téreéirãã Fica designadoScomo fiscal, do contrato Ricardo Polidoro Reda.

' í ■ Ü t í "'í' * I t-: : ' . ii
Parágrafo Primeiro: A fiscalização de qüé trata este item não'exclui nem reduz a responsabiiidade'da fornecedora,
Inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n®

14133/21.

' i'- ^ ^ i;"" ■ : t ; ; . ' • '
Paragrafo Segundo:, O fiscal da contrato' anotará em|| registro próprio todas as ocorrências/relacionadas com a

execução do contrato, indicando'cila, mês e lano, bemicomp o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faitias oü defeitos observados e encaminhando os^apòntamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

I
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£:iátis_uláiQúái^d O presente” contrato terá vigêridá deüi (doie)' meses, a contar da data de súa publicação.
' ’ f • • ' ■ : í

1 • . . • .

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

t ;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que.trata este itern é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e. os preços permahécern vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com 0 contratado./ | í i ' ' , -
Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto:'o| contrato'não poderá iser prorrogado^ quando o contratado tiver sido penalizado nas"
sanções de declaração de ihidóneidáde óu Impédimento dé licitarlê contratar com o poder público,' observadas as -

abrangências de aplicação. ) ■ ' '

Parágrafo Sexto: A execução dO;Contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria soliçltante;

Parágrafo Sétimo: A execução dojcontrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do párágrafo
anterior, é de responsabilidade únlca e exclusiva do CONTATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos. •

■ ' > « ■ ■ ■ 'j; . ,

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado erh; caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato. ' ' ' 4,, ' í , ’ 'i (• *
^ 5 ?: ;■

I j r - H p: , ■>

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei Í4.133/2021).
V , 1

fcláusulajauin^j O pagamento será efetuado através de’depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentado da note fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde qUe devidamente atestada pela Secretaria soliçltante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos^ Federais: e à Dívida Ativ^ da^União referente a todos os tributos federais e à.

Dívida Ativa da União DAU„abrangendoj,inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Muniçipais/e Tributos Estaduais élcertídão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado np primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo

r '

f

1

k Ij

í‘ .J

f ’í ; 4. ■- r \
I

r

I II
f1

I

i

i• ii



l
•r-*

.1!
t

.V

.•ÁL
1

J,*
r

u ■ , • I I' •?

H;

r

; Estàdordo Páfàna
' .1;'

(í ' j
( I 11f .

2l
I

de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguIarização(ões).jf .

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido riesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente peió INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o íefetivo pagameptp (Lei Federal 14.333/2021).
, r ÍL. ‘ . ■ ; ] , 1 . i i| ' ,
Parágrafo Quarto; No valor acima estão induídásvtodasas despesas or.dinárias diretas elindiretas decorrentes
dà execução do óbjko, inclusive tributos e/oü inipostos,] encargos socÍá)s, trabalhistàs^: previdendários, fiscais e

comerciais, incidentes, taxa de administração, frete; seguro, manutenção, instalação,'e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, iridusive todo o material e‘equipamento , necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto; Nos termos do Decreto Municipal h® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do'Impbsto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto'para bens quanto prestação,de serviços,
iridusive obras de 'construção civil, salvo Imunidade, isfenção .e/óú dispensa previstal ém| legislação em vigor
conforme Instrução'Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil, s;'

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal' (Lei Municipal n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte dõ Imposto Sobre Serviços.

Parágrafò^Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANJE,, nos casos f legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS. ] ;; ;.l v \l ; i

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, à 'rníiriidpalldade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Cláúsülà^Sèxtaj Os preços inicialmente contratados sap fixos e iireajustáveisjno prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual. \- í ' ' ’ ",i ; |

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemênte de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exduslvamente para as obngações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

■ Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes áo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

I

i

\i

4

J

I

partir dos efeitos financeiros do Último reajuste, f- ^

' [. 11 'T _ , I .
Parágrafo-Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s)' índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a Importânda calculada pela! última variação conhedda, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ínclice(s) definltivo(s).

’ \ií'

! l t1^ .1

I

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
*définitivo(s). • it :

, — ■■ 'H 'j- : ^ ^ 1 ''if , ■ !
Parágrafo Quinto: Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a'ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ãò) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

I li ‘ ;! ; [1 •Ai. -i •I.l.iiií 'I ;5,, Í i
' • ' ' íi ■: ' '; ' t.,'t : ■ ■, jt J

Parágrafo Sétimo: O reajuste sera realizado por apostilarriento'

' “ ’ r

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).
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iCiáúsáiaiSétimãi} As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos: •. - i

Secretaria: ,
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DOS DIREITÓS E RESPONSABUIDADES DAS PARTES
I

GÍáusüla Oitava^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na fqirna e prazo convencionados. ;

, , . , ' '.t' i . ':■»! ■!; 'i‘ il-
Paragrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as fobrlgações constantes deste contrato e„em' seus,-
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e ás despesas decorrentes da boa e perfeita execução do '

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e noCs) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância ,das especificações dò Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadameiite o preçp, as- indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,

procedência e prazo de garantia;’• íi'i i; i ft\ i . ■ i ^ • '
b) entregar o objeto acomp'anhado:|do manual do usuário|corri:uma 'versão em''português, e dá relação da rede
de assistência técnica autorizada; ' ' ' ’ | "
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos; j " í ^ j- ■
e) Atender prontamehtè a !quaisqúef exigênciasMa Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência; ’ ' - ) :ii.' 1 ' i''. '■ ’ ‘[•''] ' ' . ./

f) Comunicar à Administração,- com''antecedência mínima cie 48 (quarenta e oito) horas que antecede a'data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter,' durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros,, ppr^qualquer.fornia, nem [mesiriq parcialmente, as obrigações assumidas, nem ,

subcontratar qualquer das | prestações a que jestá; obrigada,',iexceto nas condições autorizadas; no Termo de

Referência, edital ou na'minuta de contrato"; '
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais, comerciais, taxas,'
fretes, seguros, deslocamento de pessoal,'prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato.
j) Apresentar todos os documentos necessários durante la execução do cóntrato/Ata, mantendo em dia
obrigações fiscais.

1 i' i íl, 'í ; r:j', , ' ■
Parágrafo Segundo -^Constitui otirigações da CONTRATANTE

‘ ' if r’’ ■ ■ .
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos; . , > ,

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noTermo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído;,reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar á execução do çbntráfo e o curr prinrjentq das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento áo'Contratado dq valpf IcorrespòidenW^ao fornecimento do objeto, nb prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo be Referência; ‘
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na iei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocada-Gerãl da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitirj decisãò sobre todas as solicitações e fedamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente; i npeitinéntes, meramente protelatórios pu de nenhum
interesse para a boa execução;do ajuste;' j 'i '
i) A Administração terá o prázo dé 10 (dèz) dias úteis; á contar da data do protocolo do requerimento para'
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes■ das garantias quanto ao início;de processo administrativo para apuração de. fX
descumprimento de cláusulas contratuais; í ;i ^ ' í
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l).A Administração não responderá por quaisquerlcoiriprámissos assumidos pelOrContratedd com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos OU subordinados;
' '

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
^ i ' ' '

^âüsulÉNdnaíCómete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
- a) der causa à inexecução pardai do contratp; J í ; ^ •

b) - der causa à inexecução pardai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coietivo; ' ^
c) der causa à Inexecução totai do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para ò certame;

e) , não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;'

'f) nãõ''Gelebrar o contrato ou,não entregar a docurhentação’exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta; y í '
'

g) • ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 'contratação serri motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ;

' k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar ps objetivos da licitação; * • -
. 1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° Í2.8jÍ6, de lo;dé agòsto de 2013. ■ ’

jCláüsülà bécimáj Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas -infrações acima descritas as seguintes
sanções: ’

Parágrafo.Primeiro; Advertência, quando o contratado der. causa à. inexecução parcial, do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade maisigrave (art. 156,' §2®, da Lei In® 14.133, de 2021);

■ 1 ’ í, f.!' i : ; II í '
' • í :j' . , • .1 , I . tf ’ t

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, qiiando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", T', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021); ■

Parágrafo^erceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusuja nona deste contrato, bem como.nas alíneas )'b", "c", "d",
"e", 'T, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade; mais grave! (art'. 156,' §5°, dá l!ei n® 14.133, de 2021).

■ ' r 'i Í V -i? : n . I i
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Parágrafo Quarto: Multa:
r-Moratória:

t

a) Moratória de 3 % (três porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Morátória-de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre OjValor integral do contrato, até o

, limite máximo de, 10 (dez) dias,'peiá inobservândia db' prazo ;fixadol para: apreséntaçãó, suplementação ou

reposição da garantia; i •.I • • ‘ ■ I
c) Moratoria de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo. fiscaldo. contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de'documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimentOiOU cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.^

' 14.133,.de,2021., i:, . ■: í s „] |;i i j '1! ; ! [ . |
11-Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula {nona, a multa compensatória será ‘de 8% (oito por cento) a
15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nonai a multa compensatória será de 15%' (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato. ■ . .

i .í' i ! i!I ‘lí

4 4 I
1

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona,- a multa compensatória, será de 20% (vinte por cento) a

30% dÒ valor do tontrato. ■! I’ i! ^ ^ ' !
I t
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d) Para a infração descrita lia alínea "d" da’ ciáüsula"n6nã/fa multa' compensatória será de 5% (cinco por cento) a
10% (dez por cento) do'valór do'contratoJ ' -t '
e) Para as infrações previstes nas alíneas ."e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato. ’
Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "k";!e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cènto) do valor do contrato

--f 4 t ‘:ii ■ > i''! ,
Paragrafo Quinto: A aplicação dás sáiições previstáslnesteiicontrato não/exclui, em hipótese alguma, a '
obrigação de reparação integral do dano causado ao 'çontrafante, nos moldes do previsto no artigo 156,-

-

parágrafo 9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021. ' i

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

I I i ' . lí I " ^ n li I . ‘ ‘ i i ,:
, , ' I ■ ' j H ’ ' : 'i. '1 ' . 'V í •- I

Paragrafo Sétimo: Antes 'dajaplicação da;mu!ta;será fãcultadà a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze).
dias úteis, contado da data de sua iptimação,‘nós moldes cío disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada júdicialmente.
i;tÍ

Parágrafo Nono: Prevlamente áo encaminhamento à cobrança judicial, 'a multa poderá, ser recolhida
administrativamente no prazo' máximo óé so'c6intaJ dias, afcontar da data do recebimento' da comunicação
enviada pela autoridade competente. ; ■ * ■ í- ,

. •' » V
k i *

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizaf-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando'-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, i i

! , if; ll: ' i.rí- : ■ • i
Paragrafo Decimo-Primeiro: NaJàpIIcação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - Os danos que dela provierem para o contratante.

\

ri,
i tI
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X
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V-A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa dê iptegridade, conforme normas e orientações dos"órgãos
de controle. i - 'I ■ ii < l i.-!| n 'i i
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Parágrafo Décimo-Segundo: Os.atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de"2021, ou'-
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados çonjuntamenté, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidadejurídica do. Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar) encobrir puj dissimular a prática idos atos Ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial,"e,■ nesse jcaso^,’todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa-
jurídica serão estendidos aos seus'administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmp ramo com relação dé coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei r\° 14.133, de 2021).

Paragrafo Décimo-Quartò:4^ual(]uer penaiidáde aplicada deverá ser registrada; tratendo-se de penalidade que.
implique no impedimento‘^de licitar e contrater'com •pí: Município,^ de declarado de inidoneidade, será'
obrigatória a comunicação do ato ap Tribunal de Contas dp Estado.

Parágrafo Dédmo-Quinto; O Contratante, deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção; informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), 'instituídps no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de fl '
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Parágrafo .Décimo-Sexto: As sanções de ImpedirrientO'de licitar e contratar e'declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

^ ^ \ p . ' ‘i ^ ’
felâusúíáfDecimalPfíitièíraj O contrato será éxtihto quando curripridas as 'obrigações 'de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado pàrá^^tantó. ‘ ^ •. ^ -U ■ v i '|

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contfaentes.
I . I V

Parágrafo^-Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixadp, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser,de créditos orçamentários para sua continuidade oujciuando'entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, á'extinção ocorrerá na próximajdata de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse ^sentido corn' pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

f;
ií i:

i
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
dá'data,de comunicação.

I i , '-lí' p \ \ ' í •! ! T 1'. I '•
Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a arnpla idefesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

jí

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificado da finalidade ou:da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de cõnduirb contrato.' |';i j ^ '

ParagrafO'Sexto: No caso do paragrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço,dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; !

II -Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;', , , .

III - Indenizações é multas.

ParágrafO' Sétimo; A extinção do contrato não corífigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por melo de termo indénizatório’(artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo''Oitávo: O contrato poderá, ser extinto caso.se constate,.que-o[contratado mantérn vínculo de
natureza técnica; comercial, econômica,'financeiraj. trabalhista pu civii.corn .;dirigénte[.do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempet^hado fun^o,nã licitação ou atiie pa fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pàrènte em linha reta. Colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). .

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

iClãusíilãlDéÉmatSeMidàl 0 ,;presente contrato rege-se'pelas ;disposiçÕes expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos dé Direito Público, àp|icándo-se- supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito'Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos., ’ ; ^ , ‘
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021),

Ciaus.ula jDjécima^Têfcêirâl Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatlbiNdade com as'obrigações'por ele assumidas, todas as condições de habiiltação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aosfencargos trãba|hístasj prevldenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato. ’• - : ^ i = i í

I f 55 . ;
DO FORO (Alt. 89 § 1“, Lei'14.133/2021).

gíaüsüiajfeimáMãftaá Concorda 0 CONTRATADO qúanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
quai seja .0 Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

1
e lí)1 I

1:
(1t ■

i f
I t

oriundas do presente contrato, com^^exciusão de quaiquer outro, por mais priviiegiado que seja.

E por estarem justos e contratados] as parl:es]firmaiT 0 pre sente instrumento; obrigando-se a cumprir fieimente ò ■

que nele ficou convencionado.'; '

Piên/PR, 06 de fevereiro de 2025.

,í. I

. , Assinado digitalmente por: Fabío Emanuel
i'" ■ . Rebbnatto:04697363990

O tèmpo:-06-02-2025 11:14:08
‘ “ ' i -

' F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA-

CONTRATADO
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MAICON GROãskoPF ji
Prefeito í,

CONTRATANTE ''
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zI
NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica ,]!'
OAB/PR 111206 ' ‘

' ( MAYAJ aparecida de almeid
SSKOPF

Secretária'Municipai de Saúde
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TESTEMUNHAS:

Nome: Ricardo Polldoro Reda

Nome: Fabiuia Gabrielí sura
^sinatura:
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2 postos de 20 (vinte) horas semanais pelo período de 6 meses. COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:H66EA8CF

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: REAL SAUDE GESTÃO MÉDICA LTDA
CNPJ: 25.126.895/0001-36.

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos), 2 postos de 20 horas.
VALOR TOTAL; R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

AUTORIZAÇÃO 14/02/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 004/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N® 01/2024

PRAZO DETERMINADO -Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:3BBDA159

EDITAL 004/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® Ó01/2025

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n° 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,
RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 17 de fevereiro, de 2025, no horário das 08:00

às 12:00 e das 13:00 as 17:00 para apresentação.de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 001/2025

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
. N® 004/2025

Coutratado: F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

LTDA

CNPJ; 28.093.678/0001-85

Objeto: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), para distribuição
gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024 Cargo; Professor temporário

ClusslficaçSo Nome do Candidato

Valor: R$ S 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)
Fiscal: Ricardo Reda Polidoro

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

ip Híanca Munch

19“ Franeielc Rodrigues

Cargo; Professor de Educação Infantil temporário
CUssIfleaçio Nome do Candidato

5“ MICHELB CAORAL DA ROCHA LANO
Data dc assinatura: 06 de fevereiro de 2025.

WANESSASCHROTH6"

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Cargo; Professor de Educação Física
ClussIflcaçSo Nomo do Candidato

V Nathtin Nunes Bertun ‘

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identincador:540F075C

Cargo; Motorista
Classtllcaçio Nome do Candidato

1“ Marcelo da enu vieira

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 002/2025

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 14 de fevereiro de

2025.

EXTRATO DE CONTRATO MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
CONTRATO N® 002/2025

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasMODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N® Ò04/2025 Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identiíicador:F7936497Contratado; MEDILAR IMF. DISTR. PROD. MÉDICO

HOSPITALARES S/A

CNPJ: 07.752.236/0001-23

Objeto: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), para distribuição
gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 007/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023Valor: R$ 9.280,00 (nove mil e duzentos e oitenta reais)
Fiscal; Ricardo Reda Polidoro

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar ,da data de sua

publicação.
EDITAL 007/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃOData de assinatura: 06 de fevereiro de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
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CONTRATO NO 002/2025

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO No 004/2025

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
MEDILARIMP. DISTR, PROD. MÉDICO

HOSPITALARES S/A.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001*40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador
da Cl n*^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta cidade, assistido
pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Carolíne de Araújo, OAB/PR n^ 111206/PR em conjunto com a

Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no 096.xxx.569-xx,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, ejde outro a empresa MEDILAR IMP. DISTR. PROD.
MEDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 07.752.236/0001-23
com endereço na Rua Ernesto Wild, no 2460, Bairro: Industrial, CEP:96.880-00, em Vera Cruz/RS, fone: (51)
3718-7600, e-mail: compradireta@medlíve.com.br; e neste ato representada por Lucas Henn Nagel inscrlto(a)
CPF sob 022.XXX.080-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e

demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do DISPENSA DE
LICITAÇÃO N® 004/2025 devidamente homologada pèlo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a
seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME (Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais), para distribuição gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforrrie relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N® 004/2025 é de R$ 9.280,00 (nove mil e duzentos e oitenta reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Terrno Contratual, para, melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2025 e suas documentações complementares, anexos a
este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão^e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto; Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

BMSlIfíSegundáa o licitante vencedor deve entregar o' objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Central,ilocaiizad a na Rua Belo Horizonte, 92, Centro - Neste
Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h no prazo máximo de 10 (dez)
dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras. y\
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Parágrafo Segundo: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento dè cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Parágrafo Terceiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando, em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades. j
Parágrafo Quarto: No caso de reprovação do objeto; a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias.
Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se, refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumandorse o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo. :
Parágrafo Sétimo: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, pof igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento. ‘
Parágrafo Nono: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira, caso
contrário a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto,- o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do locai de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os medicamentos objeto deste contrato deverão ser entregues com o prazo
mínimo de 75 % (setenta e cinco porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se
necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.
Parágrafo Décimo Terceiro: Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade,
no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e
quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação. i
Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo
deverá ser devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e

cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Quinto: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e

cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Sexto: Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora
deverá efetuar Imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste edital para a conclusão
de entrega dos medicamentos.
Parágrafo Décimo Sétimo; A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a

. mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe^ão aplicadas as penalidades previstas neste
Edital.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os medicamentos | deverão atender também ao previsto na Portaria n°
802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

jGIáüsüláíTérceirãj Rca designado como fiscal do contrato Ricardo Polidoro Reda.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive pèrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
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redlbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não impiica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n®

14133/21. ;
I

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reladonadas corh a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

W PRAZO DBVlGEHeiAM COmmÔWm^PíCoMbG^CM

'cláusürárQuãrta'^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser-promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

tláüsuiá Quintal O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
p pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regu!arízação(Ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), eritr^

I



5

L 0 ^

Estádo:do Páfána

á data em que deveria ter sido adimpüda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federai 14.333/2021).

Parágrafo. Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal ir® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

^usula Séxtaj Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No casó de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utili2ado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

jGÍaüsülãrSétfmà^ As despesas decorrentes do presente , contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Secretaria: Funcional:

Secretaria de Saúde 1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00
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DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

■Clâusülà 0ítàvàii Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadás e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) Ipcai(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de, acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer êxigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Terriio de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
í) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais. ;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noTermo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguai período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabeledmento do equilíbrio econômico-finariceiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepòstos ou subordinados;

^,
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

GláúsülãfNònaj Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

iGláúsúlá Déciniá^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações adma descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade maís grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

I

Parágrafo Quarto: Multa;
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato.
• • e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

d".
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(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k";,e “I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14,133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, alérh da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peia autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de ihidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - Os danos que dela provierem para o contratante.
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados çonjuntamente, nos mesmos autòs, observados o irto
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso dp direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

'

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
v
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licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei rP 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

'giáMMlàijpécimá;;Prim:éira^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipuiado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuai ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

meses

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequiiíbrio
econômicp-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei nP 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbiico que tenha desempenhado função na Ücitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nP 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

feláusufaisDécimac Segundas O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).



fl

i

Estado.dòParana:

idlãusiila ;Décimá’ Tereeifã^ Rca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato. ,

DO FORO (Alt. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

feráusuia -Dí^imaíOuãrtáa Concorda o CONTRATADO qüanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 06 de fevereiro de 2025.

V Assinado de forma digital por
. . AluCAS HENN NAGEL02252508027
NAGEL:02252508027T5Sãòs: 2025.02.13 09;41:46-03'00'

LUCAS HENN

MAIGONGROSSKOPF

Ecefeito

/^NTRATANTE

MEDIURIMP. DISTR. PROD. MEDICO

HOSPITALARES S/A
DNTRATADO /)

I
'J^NÃÍÃNYCÃ^ÜNÍ~DÊÃRÃIÜÕ

/ Prqçufadorla Jurídica
L-0AB/PR 111206

MAYAMfAPARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF

'—secretária Municipal de Saúde

TESTEMUNHAS:

Nome: Ricardo Polidoro Reda

Nome: Pabiuia Gabrielisura

Assinatura;

Assinatura:
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PR 1600.0000 Classificado rr^rr^SOLUFLEX 5.680,00
«

/FRASCO ISENTO DE PVC. FRASCO 100 ML

23829 CLORETO DE

SÓDIO,,0.9%, SOLUÇÃO
INJETÃVEL, SISTEMA
FECHADO. BOLSA/
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2 postos de 20 (vinte) horas semanais pelo período de 6 meses. COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícador:E66EA8 CF

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: REAL SAUDE GESTÃO MÉDICA LTDA
CNPJ: 25.126.895/0001-36.

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos), 2 postos de 20 horas.
VALOR TOTAL; R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

AUTORIZAÇÃO 14/02/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 004/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N“ 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n® 965/2007 e Lei 1198/2014

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

' Código IdentifÍcador:3BBDA159

EDITAL 004/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 001/2025

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições^ legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n“ 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,
RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n” 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 17 de fevereiro de 2025, no horário das 08:00

às 12:00 e das 13:00 as 17:00 para apresentação de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 001/2025

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N" 004/2025

Contratado: F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA

CNPJ: 28.093.678/0001-85

Objeto: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), para distribuição
gratuita,;que resultaram desertos no Pregão 63/2024 Cargo; Professor temporário

Classificação Nome do Candidato

Valor; RS $ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)
Fiscal: Ricardo Reda Polidoro

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de suã

publicação.

18* Hianea Munch

19" Franeieb Rodrigues

Cargo; Professor de Educação Infantil temporário
Classificação Nome do Cnodldalo

5* httCHELE CADRAL DA ROCHA LANO
Data de assinatura: 06 de fevereiro de 2025. 6* WANESSASCHROTH

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Cargo; Professor de Educação Flslca
Classificação Nome do Candidato

Nuífaun Nunes Beimn2‘

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:540F075C

Cargo; Motorista
Classificação Nome do Candidato

I» Marcelo da crua vieira

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 002/2025-

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 14 de fevereiro de

2025.

EXTRATO DE CONTRATO MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
CONTRATO N” 002/2025

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasMODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N® 004/2025 Publicado por:

Márcia Zigovski-
Código Identiricador:F7936497Contratado; MEDILAR IMP. DISTR. PROD. MÉDICO

HOSPITALARES S/A

CNPJ: 07.752.236/0001-23

Objeto: Aquisição de medicamentos que pertencem à REMUME
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais), para distribuição
gratuita, que resultaram desertos no Pregão 63/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 007/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023Valor: R$ 9.280,00 (nove mil e duzentos e oitenta reais)
Fiscal: Ricardo Reda Polidoro

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

EDITAL 007/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃOData de assinatura: 06 de fevereiro de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

wv.ny.diáncmuTiidDal.com.br/amp 302




